






































































































































































































































































































































1: A EVOLUÇÃO P!RACICABANA ENTRE 1913 E 1914 

1.1: Divertimentos e Sociedade 
Os tempos permaneciam românticos e ainda era moda suicidar-se no 

Salto (JJ. Nada a estranhar-se ! 
A aviação continuava entre os temas favoritos da Imprensa em todo o 

mundo. O escocês McClean encantava os londrinos com as suas experiên­
cias de hidroplano, enquanto Edu Chaves mantinha o prestígio das asas 
brasileiras. Entre os seus projetos, incluíam-se a criação de um Aeroclube 
e Escolas de Aviação no Rio de Janeiro, S. Paulo, além de um "raid" Rio de 
Janeiro - Buenos Aires (2J. 

O cinema permanecia enraizado no gosto dos diversos segmentos de 
classe urbanas, agora com a novidade dos longa-metragens, que a Imprensa 
anunciava com certo sensacionalismo. Piracicaba devia ao cinema o evento 
social mais interessante do começo de 1913. 

Em 3 de janeiro, acontecia a reinauguração do !ris Theatre no melhores­
tilo da época: discursos, declamações e bandas de música. O antigo barracão 
estava inteiramente remodelado ao gosto do público mais exigente, oferecen­
do camarotes, varanda e plateia, decorados com "charme e savoir-faire". A 
Gazeta informava que o mais antigo dos cinematógrafos da cidade prometia 
um espetáculo inaugural brilhante com "fitas novas de alto valor" (3). 

As transformações operadas no !ris Theatre eram um desafio à com­
petição por parte dos demais estabelecimentos da cidade. Observamos pela 
Imprensa a emulação entre as empresas congêneres que operavam no mer­
cado. Dois meses após a reinauguração do Iris Theatre, o Cinematógrapho 
Radium (ou Radium Cinema) oferecia o drama da Ítala Filme de 2.500 m 
em 5 atos e 415 quadros, intitulado "Amor de Pai". Verdadeiro aconteci­
mento de uma hora e meia de projeção! 

Os proprietários do Theatre Cinema (Claes & Comp.) também ade­
riram aos longa-metragem: A Gazeta de 14 de março de 1914 divulgava 
numa página inteira de matéria todo o programa oferecido ao público: 
orquestra de !."ordem e o estupendo filme de Milão com 2.450 m intitu­
lado "Vingança do Justo". A Gazeta apresentava os mais rasgados elogios 
à trama, à interpretação, aos cenários e ao conteúdo moral do tema, ofe­
recendo, a título de complementação, um resumo descritivo da história 
acompanhado de farta adjetivação: "Idílio suavíssimo, sorrisos divinais e 
beijos arrebatedores" (4). 
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1.2: A Cidade Mantinha-se Austera 
Tirante o cinema, a disciplina perrepista impunha o seu "modus vi­

vendi" à sociedade. As bandas continuavam presentes em todas as soleni­
dades, nos domingos de praça e nos dias feriados, alegrando com as suas 
marchas e dobrados o público que participava da atividade social em torno 
do Largo da Matriz, do jardim, dos cinemas e da igreja. 

O Club Piracicabano mantinha as suas "assustadas" dominicais, a 
Universidade Popular oferecia os seus cursos e saraus lítero-musicais, a 
sociedade aguardava ansiosa pelo brilho das festas de formatura da Escola 
Normal e da Escola Agrícola. Ainda, nas recepções familiares, mantinha-se 
a tradição dos doces brasileiros do século XIX, os papos-de-anjo, as babas­
de-moça e as espingardas de chocolate. 

Em Paris, onde residiam o Sr. Manoel Ernesto da Conceição (um dos 
filhos do Barão de Serra Negra) e sua esposa, da. Baby, era oferecida em seu 
artístico e "coquet" palacete da rua Raynonard, uma festa elegantíssima 
ao "grand-monde" europeu. Assistia-se aos últimos esplendores da "bel­
le époque", da qual também participava a elite brasileira, destacando-se o 
"clou" paulista. Para os dançarinos reservou-se um maravilhoso "tour de 
Boston" e para os apreciadores da glutonaria serviram-se excelentes "buffet 
e buvette" (5). 

Aqui em Piracicaba, o Carne! da Gazeta registrava a bela recepção ofe­
recida em sua residência pelo Cel. João Alves Correia de Toledo (o pai do 
saudoso médico Dr. Lula) em homenagem aos seus dois filhos, Ondina e 
José, recém-formados pela Escola Normal (6). Era assim, nas colações grau 
das famílias mais representativas da aristocracia perrepista. 

Às formaturas e festas de fim de ano sucedia-se o carnaval, cujos ex­
cessos eram contidos pela disciplina perrepista. Continuavam proibidos 
o entrudo, os préstitos de crítica ou deboche, os carrapichos, fazendo-se 
exceção aos lança-perfumes e ao corso familiar nas ruas centrais da cidade. 
Durante o corso de 1914 os carros apresentaram as belas alegorias, saindo­
se vencedor o automóvel da Garage Piracicaba, conduzindo "gentis senho­
ritas vestidas de cor de rosa". O prêmio foi medalha de ouro e brilhantes no 
valor de cem mil réis, oferecida pela Casa Losso (7). 
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1.3: Sinais de Mudança 
O trânsito continuava proporcionando emoções fortes. Em janeiro de 

1914, o automóvel que conduzia o Prefeito Dr. Antonio Augusto de Barros 
Penteado ao Matadouro, na larga avenida Dr. Kok, assustou o cavalo de um 
sitiante que se dirigia à Vila Rezende, provocando sério acidente. O animal 
atirou-se contra um barranco virando a carroça e ferindo o carroceiro (8). 

A Lei n.0 95 de 02/09/1912 era o principal instrumento de controle do 
trânsito e dos veículos. Para os automóveis exigia a velocidade reduzida: 
25 km/h em campo raso e 15 km/h nas ruas da cidade. Em locais de aglo­
meração o "chaffeur" devia manter o veículo na velocidade de um homem 
a passo, enquanto para os animais exigia-se trote curto. A lei era severa e a 
fiscalização implacável, desde o ano anterior (9). 

O fervor religioso alimentava as comemorações da Semana Santa. A 
procissão da Ressurreição realizava-se na madrugada do domingo de Pás­
coa, às quatro e meia, atraindo grande massa popular. Porém, sinal incrível 
de mudança dos tempos: a Gazeta de 1914 contava que neste ano a cidade 
não dormiu. Era impressionante o número de pessoas nas ruas, casas de be­
bidas e restaurantes, cinemas lotados, funcionando até as primeiras horas 
do domingo. Na expectativa da procissão, a cidade ganhava vida noturna, 
oferecendo uma face desconhecida para a disciplina perrepista. A procissão 
era seguida de missa solene cantada e as comemorações da Semana Santa 
encerravam-se às 9 horas com sol alto (10). 

1.4: Revolução nos Transportes 
A Cia. Paulista de Estradas de Ferro era vista como a grande oportu­

nidade de Piracicaba libertar-se da Sorocabana Railway que lhe causava 
tantos transtornos. Era aguardada com ansiedade desde o começo do sé­
culo, mas, tornou-se realidade apenas em 1922, graças à mediação do Dr. 
Paulo de Moraes Barros. Em 22/02/1913 o Presidente do Estado, Rodrigues 
Alves, assinou o decreto n.0 2354, que concedia o ramal de 46 km de Piraci­
caba a Nova Odessa, passando por Sta. Bárbara (J I). Tardou a concretizar-se 
(1922). 

Os transportes motorizados causavam transtornos na pacata pérola 
paulista, onde, até recentemente, apenas trafegavam os carros de bois chia­
dores, os "trolleys" e as caleças. Piracicaba assistia nestes primeiros anos 
da 2.ª década do século XX à revolução nos transportes e à introdução da 
era da velocidade. 

A Garage Piracicaba de Autos-transporte anunciava aos seus clientes 
um grande melhoramento: acabava de adaptar um ônibus, transformando­
º em auto-jardineira com lotação para 12 pessoas, com o objetivo de reali­
zar a viagem entre Piracicaba e Limeira ao preço de oito mil réis por pessoa 
(12). 

A maior novidade anunciada em 1914 foi a viação elétrica, prestes a 
concretizar-se em Piracicaba. A Câmara preparava-se para contratar com 
a The Southern Brazil Eletric Co. Ltda., a concessionária da iluminação 
pública e particular, duas a três linhas de "tramways". Havia a pretensão 
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de puxar uma linha para Vila Rezende e o Matadouro, a fim de facilitar o 
transporte das carnes verdes (13). 

Em 1914 assinou-se o contrato, privilegiando a concessionária com o 
prazo de 30 anos para explorar o transporte urbano, mas, os bondes torna­
ram-se realidade somente a partir de 1916 (14). Este serviço colocava Pira­
cicaba em destaque junto às cidades paulistas. 

1.5: Novos e Velhos Hábitos 
Os jardins e as praças eram o orgulho da cidade, conservando-se arbo­

rizados e no mais perfeito asseio: Praça Rezende, Largo da Cadeia, Praça 
Tibiriçá, Largo de S. Benedito, Largo da Boa Morte, Largo da Matriz, Lar­
go do Teatro, Parque Barão de Serra Negra. Para aperfeiçoar os métodos de 
combate ao pó, a Prefeitura adquiriu em 1912 da Casa Bromberg um auto­
irrigador tipo Saurres por 23:833$000; verdadeira maravilha com capaci­
dade de 5 mil litros, capaz de aposentar as desajeitadas pipas aguadeiras de 
500 litros assentadas sobre carroças de tração animal (15). 

A grande sensação a invadir e a ocupar as primeiras páginas da Im­
prensa piracicabana, a partir de 1913, foi o futebol. Em curtíssimo espaço 
de tempo este esporte-diversão assumiu características de massa, atraindo 
quase todas as faixas etárias e os diversos segmentos de classes, infiltrando 
no vocabulário uma enxurrada de expressões idiomáticas inglesas. 

A Gazeta oferecia em suas crônicas diárias a súmula das expressões 
mais interessantes: "realizou-se no ground do Piracicaba Foot bali, um 
match entre o 2.0 team daquela instituição e um scratch da cidade" (16). 

Em outras circunstâncias: o Sr. (fulano de tal) "aproveitando um centro, 
schoota alto e violentamente, iniciando o score do seu team" (17). Eis os 
comentários da Gazeta a respeito de um "match": "foi a mais completa 
negação do Sport gentlemen e, pela sua brutalidade, não apresentou lances 
empolgantes, nem belos goals" (18). 

O futebol era esporte novo, mas já nascia violento, apesar de contar 
com grande número de gentis senhoritas entre o público aficionado e parti­
cipante da assistência. A Gazeta fazia lirismo em pleno noticiário esportivo: 
"na tarde belíssima de domingo, uma tarde clara de primavera, suavemente 
embalada por uma brisa constante" ... "foi disputado o match no ground 
do Piracicaba". "O Juiz não esteve a contento". "Destacaram-se o excelente 
halfback (A. Pimenta) e o Isidro, o terrível Urutu" (19). O futebol promoveu 
interessantíssimas manchetes durante toda a Primeira República. 

Em termos de violência urbana, mantinham-se na liderança os fre­
quentadores do Largo de Sta. Cruz (Bairro Alto) e da baixada da rua do 
Sabão (rua Antonio C. Barbosa) onde, em 1913, ocorrera um drama passio­
nal em casa da celebérrima Pomba Roxa (20). Outros pontos de atrito distri­
buíam-se na rua da Glória (Benjamin Constam), no trecho do meretrício, 
compreendido entre a rua de S. José e Piracicaba. Local conheci díssimo e 
famoso era o bordel da Brígida (21). 
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1.6: Política Perrepista: A Escola Normal 
Pouco antes de viajar para a Europa, a 13 de abril de 1913, o Dr. Paulo 

de Moraes Barros telegrafou a Fernando Febeliano da Costa, comunican­
do-lhe que havia sido expedida autorização para o início das obras de cons­
trução da Escola Normal de Piracicaba. O engenheiro responsável era o Dr. 
Eduardo Kiehl, aluno da !.' turma da Escola Politécnica e integrante do 
DOP de S. Paulo (Departamento de Obras Públicas). 

O Prefeito respondeu, agradecendo nos termos da grandiloquência 
perrepista, assegurando o júbilo piracicabano e o reconhecimento do povo 
ao seu chefe político. 

Estavam no índex da estratégia perrepista pré-eleiçoeira a ligação de 
Piracicaba a S. Paulo, mediante a Cia. Paulista da Estrada de Ferro e a 
construção da nova sede da Escola Normal (22). 

Em grande manchete de primeira página, a Gazeta convidava o povo 
piracicabano a fazer ato de presença ao meio dia de sábado, 05/07/1913, 
no "ground" do Club Sportivo (também Chácara Laport), para assistir ao 
lançamento do concreto fundamental do novo edifício. 

O Matadouro ainda não se achava concluído e já o PRP local se prepa­
rava para nova investida, objetivando dotar a cidade de um grandioso es­
tabelecimento de ensino, capaz de atender à demanda crescente e materia­
lizar o projeto perrepista da Educação. O novo edifício, segundo a Gazeta, 
"era mais uma prova de que o Partido não dormia sob os louros da vitória, 
obtidos na lnta homérica contra o obscurantismo, desde que assumira as 
responsabilidades do governo" (23). 

1.7: O Novo Ufanismo Piracicabano 
Estilo poético, sem trair a fé positivista, o elogio do editoralista (Cel. 

Cherubim Febeliano da Costa) deixava transparecer a admiração pela terra 
natal: "majestosa se erguia além do Itapeva, na bela colina que Piracicaba 
senhoreia, o novo edifício da Escola Normal, foco de luz a irradiar os seus 
benéficos clarões pelo Estado" ... "Templo de Ciência, colocado face a face 
aos templos religiosos, ensinando" (24). 

A cerimônia foi bastante concorrida. Impressionavam as grandes valas 
das soberbas fundações do edifício, com os fundos já cobertos pelo engra­
dado de ferro, onde devia se engastar a argamassa de cimento e pedra. 

O perrepismo ufanava-se diante da nova conquista. O orador da tarde, 
Prof. Honorato Faustino de Oliveira, proferiu eloquente discurso endere­
çando os mais veementes elogios à ação dos chefes do Partido, "os quais 
não perderam tempo em questiúnculas e só cuidam do progresso da cida­
de" (25). Cerimônia tipicamente perrepista, não faltando a profusa cerveja. 
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A nova obra estava orçada em 119:364$687, destinando-se a sediar um 
dos magníficos palácios da Educação concebidos durante a l.ª República. 
A partir de 1914, o Dr. Paulo de Moraes Barros esteve visitando as obras da 
Escola Normal, durante todas as oportunidades em que veio a Piracicaba 
para os trabalhos de inspeção na Escola Agrícola. 

Em março deste mesmo ano, a imprensa divulgava sobre o ritmo da 
construção: "marcha regular", porém de acordo com a "proficiente e ho-
nesta administração" (26). Apenas em 1917 foi inaugurada. 

Escola Normal e Matadouro foram as duas mais importantes obras 
perrepistas na segunda década do século XX. 

1.8: O PRP e a Sucessão Municipal 
As eleições se decidiam muito antes da sua realização, propriamente 

dita. Testemunhas da época lembram que, falhando o discurso, o gatilho 
podia entrar em ação, porém em público, raramente, os perrepistas per­
diam as boas maneiras ou a retórica positivista. O noticiário da Imprensa 
expressava sempre ordem e segurança nos trabalhos; a polêmica em torno 
do apoio dos coronéis, esta jazia subrepticiamente. 

O clímax do momento decisório ocorria nas eleições prévias realizadas 
dentro do Clube Republicano, quando eram escolhidos os candidatos ave­
readores e a juízes de paz para cada triênio. 

Em 13 de outubro de 1913, os eleitores do Partido sufragaram no Clube 
Republicano os nomes mais cotados, os quais deveriam colher os votos nas 
próximas eleições oficiais. Os sete políticos mais sufragados: Dr. Antonio 
Augusto de Barros Penteado (234 votos), Antonio Correa Ferraz (229 vo­
tos), Dr. Torquato Leitão (227 votos), João Baptista de Castro (226 votos), 
Cel. Paula Leite (224 votos), Álvaro Azevedo (218 votos) e Luiz Rodrigues 
de Moraes (214 votos) (27). 

O Boletim Republicano publicado na Gazeta era o principal veículo 
de propaganda do Partido, comunicando aos correligionários as grandes 
decisões de apoiar os candidatos a serem sufragados para o próximo triênio. 
Piracicaba possuía dez secções eleitorais e mais de mil eleitores, em sua 
maioria dóceis e obedientes aos desígnios perrepistas. As autoridades do 
Partido da cidade eram: Cel. Fernando Febeliano da Costa, Tte.-Cel. Aqui­
lino José Pacheco, Dr. João Sampaio, Dr. Torquato Leitão, Dr. José Ferreira 
da Silva (Dr. Juquinha) (28). 

O PRP controlava efetivamente as eleições em Piracicaba, pois desde 
o começo da vida republicana os perrepistas compuseram uma poderosa 
agremiação à qual se imputavam todos os méritos sobre os melhoramentos 
materiais e morais da cidade. Era o Partido chefiado pelo Dr. Paulo de Mo­
raes Barros, debaixo da proteção dos manes republicanos. 
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1.9: As Eleições Municipais 
As eleições realizaram-se a 30 de outubro de 1913. A Gazeta do dia 

imediato informava que o pleito transcorrera na mais perfeita ordem, 
"compatível com o grau de civilização que Piracicaba lograra atingir". Para 
gaudio dos perrepistas, os adversários do governo local não haviam conse­
guido fazer nenhum vereador (29). 

Compareceram ao pleito cerca de 1163 eleitores, escolhendo-se os cinco 
primeiros vereadores no !.ºturno, depois três vereadores no 2.0 turno e final­
mente mais dois, totalizando-se os dez elementos necessários para a compo­
sição da Câmara e formação do governo para o triênio 1914 - 1916 (30). 

Arrematando os trabalhos eleitorais, o PRP abria os salões do seu 
Clube para comemorar a vitória e eleger a nova diretoria do Partido para 
o próximo triênio. Com exceção de um membro que solicitou dispensa, 
reelegeu-se o antigo Diretório. Terminadas as cerimônias de praxe, o Dr. 
João Sampaio, que anfitrionava a noite, convidou a todos os presentes para 
se dirigirem ao famoso restaurante Éden Familiar, na rua de São José, espe­
cialmente alugado pelo Clube Republicano (31). 

A Gazeta comentava que a memorável vitória de 30 de outubro devia­
se à homogeneidade, à disciplina e ao patriotismo do velho PR de Piraci­
caba. 

O resultado das eleições municipais para o triênio 1914 - 1916 consa­
grava os seguintes nomes em !.º turno: Dr. Antonio Augusto de Barros 
Penteado (engenheiro civil e de minas), Alvaro Azevedo (comerciante), 
Capitão Antonio Correa Ferraz (lavrador), Dr. Torquato da Silva Leitão 
(médico) e o Tte.-Cel. Antonio de Paula Leite (lavrador). Em 2.0 e 3.0 tur­
nos elegeram-se: Luiz Rodrigues de Moraes (lavrador), João Baptista de 
Castro (negociante e hoteleiro), Dr. Odilon Ribeiro Nogueira (agrônomo), 
Capitão Vicente do Amaral Mello (lavrador) e Henrique Brasiliense Pinto 
de Almeida (agrimensor) (32). 

Ao todo, três representantes de formação universitária, dois negocian­
tes, quatro proprietários rurais e um professor agrimensor. 

1.10: Os Triunfos do PRP 
O ano de 1913 foi marcado por acontecimentos de repercussão política 

na cidade: 
!) Em fevereiro, o Presidente do Estado assinou o decreto de con­

cessão do ramal de Nova Odessa a Piracicaba. Em março, a Cia. 
Paulista de Estrada de Ferro contratou com a Câmara a constru­
ção do ramal. 

2) Em abril, o governo concedeu a autorização para a construção 
da nova sede da Escola Normal de Piracicaba e, em setembro, 
iniciava-se a concretagem dos alicerces em clima pré-eleitoral. 
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3) Em outubro, realizaram-se as eleições municipais com vitória 
total do perrepismo. 

4) Em novembro, Piracicaba assistia a dois eventos políticos de 
grande significado: a formatura dos alunos da Escola Agrícola 
e a inauguração do Matadouro Modelo, ambos prestigiados pelo 
Sr. Paulo de Moraes Barros, chefe político do perrepismo local e 
Secretário da Agricultura do governo Rodrigues Alves. 

O Partido soube explorar todos os seus investimentos políticos e co­
lheu os frutos na eleição municipal de 30 de outubro de 1913. As visitas 
do Secretário da Agricultura continuaram marcando o calendário urbano, 
sendo habilmente aproveitadas pela política perrepista (33). 

1.11: O Progressismo e o Mito Positivista 
As realizações do último triênio, as eleições ganhas e o Dr. Paulo de 

Moraes Barros posicionado numa das secretarias do governo do estado, 
permitiam especulações políticos ousadas. 

A Escola Normal e a Escola Agrícola justificavam sobejamente o or­
gulho dos piracicabanos pela causa da Educação. Proporcionalmente à po­
pulação, era a segunda cidade do estado de São Paulo em escolas, a pérola 
paulista deixava de ser lembrada unicamente em função das suas belezas 
naturais. Mas não era tudo. 

O Matadouro Modelo Municipal impunha-se à admiração e exemplo 
para todas as cidades paulistas, fazendo chover congratulações e pedidos 
de cópia do projeto executado. A chegada da Cia. Paulista de Estradas de 
Ferro, aguardada há 30 anos, era antevista como a medida capaz de tirar 
Piracicaba do "terrível ostracismo" a que se condenara por efeito de um 
plano de viação mal projetado. O comércio acreditava-se vítima da Soro­
caba Railway. 

A ligação com a Capital e as cidades do Oeste paulista era tida como 
o fator indispensável para colocar Piracicaba no rumo adequado do pro­
gresso material. Um editorial da Gazeta opinava: "somente a ligação com 
a Paulista pode transformar a nossa velha e pacata Piracicaba num centro 
comercial e industrial (34). 

Porém, o ano de 1914 não começava muito bem. A instalação da Câma­
ra não se operou em clima de otimismo, dadas as circunstâncias do endivi­
damento progressivo da municipalidade e o rombo financeiro de 1913. A 
economia paulista experimentava sérios revezes com a crise cafeeira defla­
gradora da falência da Sociedade Incorporadora de S. Paulo a que se ligava 
o Banco do Custeio Rural e Agrícola de Piracicaba. 

O ano de 1914 fluiu repleto de dificuldades e apreensões financeiras. 
Apenas a viação elétrica, promovida pela The Southern Brazil Eletric Co. 
Ltd., prestes a instalar os seus tramways (os bondes), acrescentava a sua 
contribuição às expectativas de continuado desenvolvimento urbano (35). 
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1.12: O Trabalho Rural (1913 - 1914) 
Conhecido desde o começo do século XIX pela fertilidade de suas ter­

ras, o município de Piracicaba tornou-se durante a !. ' República uma im­
portante área econômica: cana, aguardente, café, algodão e mantimentos. 
Mesmo no auge do surto cafeeiro, nunca deixou de ser importante polo 
açucareiro. O seu solo, altamente produtivo, oferecia em 1913 os seguintes 
rendimentos agrícolas: 300.000 arrobas de café, 200.000 arrobas de açúcar 
e 600.000 litros de aguardente (36). 

Em 1913, a produção média de cana por hectare cultivado era avaliada 
em 40 toneladas aos preços de 7$000 a 15$000, correndo a despesa média 
por tonelada em cerca de 8$000. Os rendimentos médios do trabalhador 
rural estavam avaliados em 2$750 diários para o adulto e 1$375 diários para 
o menor (37). 

No campo, costumava-se produzir a cana pelo sistema de aluguel ou de 
arrendamento, sendo numerosos os colonos ligados às grandes proprieda­
des. O acerto dos compromissos recíprocos entre proprietário e trabalha­
dor não tinha base contratual escrita. Geralmente, os colonos obrigavam-se 
a pagar 25$000 por cada quartel de terra ocupada no plantio da cana; os 
proprietários se comprometiam a pagar 10$000 por carro de 1.500 kg de 
cana cortada e colocada na ponta dos trilhos da linha do Engenho Central 
da Sucrérie, para onde convergia a maior parte da produção local (38). 

O colonato era cruel. A corrente imigratória proporcionava abundân­
cia de mão-de-obra, forçando a concorrência, aviltando o preço do trabalho 
rural. O acordo verbal entre proprietários e colonos era a praxe de todas as 
fazendas, tornando-se acatado incontestavelmente, capacitando-o a garan­
tir toda a produção agrícola, independentemente das oscilações do merca­
do internacional. 

Na segunda década do século XX, um impresso grosseiro, espécie de 
simulacro de contrato sem assinatura, costumava ser distribuído entre os 
colonos, funcionando como regulador das ações entre as partes interessa­
das. Havia colonos que alugavam 22 quartéis, outros 29, outros 35, alguns 
12, dependendo do número de trabalhadores úteis na família (39). 

1.13: Os Colonos da Fazenda Água Santa 
As condições de vida no campo eram penosas, a produção garantida, 

mas os lucros eram baixos. Talvez a maior vantagem estivesse no fato de 
que o aluguel das terras envolvia a existência da casa de morada e algum es­
paço para cultivo e criação, mas, era pouco para quem nada possuía, senão 
a própria força de trabalho. Empreitar o plantio, o trato, o corte e o trans­
porte da cana até os vagões da ferrovia, numa área proporcional à capaci­
dade de trabalho da família, tornava-se interessante para o proprietário. 
Terminada a safra, feitas as contas, não sobrava quase nada ao colono, pois 
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a cana produzida era avaliada segundo os interesses do proprietário rural, 
o ditador das condições. 

Em 1913, os onze colonos que trabalhavam os 183 quartéis de cana 
da Fazenda Água Santa, de propriedade de Mazzonetto & Cia., se recusa­
ram ao cumprimento final do acordo. Durante três anos haviam entregue 
as suas safras aos proprietários sem auferir nenhuma vantagem material; 
revoltados, recusaram-se a entregar a cana, fazendo acordo com outro com­
prador (40). 

O juiz Dr. Raphael Marques Cantinho recebeu a ação judicial impe­
trada por Mazzonetto & Cia., que desistiram das canas, mas batiam-se para 
recuperar o aluguel das terras, avaliado em 4:575$000, e os 183 quartéis 
ocupados, mais a execução do despejo das terras e casas da Fazenda Água 
Santa (41). 

1.14: Riqueza Agrícola de Piracicaba 
Os índices da produção açucareira no período que estudamos são os 

seguintes: 
1912-1913 -414.632 sacas, valendo em média Cr$ 20,60 cada. 
1913-1914-406.154 sacas, valendo em média Cr$ 18,70 cada. 
1914-1915 -540.289 sacas, valendo em média Cr$ 27,10 cada. 
1915 -1916- 615.951 sacas, valendo em média Cr$ 33,60 cada. 
Observações: 

1) A avaliação é feita em cruzeiro, não em mil réis. 
2) A!.ª grande guerra (1914 -1918) promoveu forte estimulação no 

mercado internacional de açúcar. 
Paralelamente à produção açucareira, existem 600.000 litros de aguar-

dente oferecidos ao mercado (42). 

Os índices da produção cafeeira neste mesmo período: 
1912 -1913 - 6.245.430 sacas, pesando 174.123 arrobas. 
1913-1914-6.245.430 sacas, pesando 310.506 arrobas. 
1914 1915 -6.245.430 sacas, pesando 236.770 arrobas. 
1915 -1916-6.245.430 sacas, pesando 316.840 arrobas. 
Observação: a super produção se mantém, malgrado a crise, começan­

do a declinar somente a partir de 1921 (43). 

1.15: O Trabalho Urbano 
A maior parte das questões atinentes ao trabalho dizia respeito ao En­

genho Central: operários vivendo à míngua, descontentamentos e greves, 
acidentes com morte ou invalidez. A empresa era administrada pelo Dr. 
Holger Jensen Kok, sobrinho do Sr. Maurice Allain, um dos principais 
acionistas e diretor do grupo Sucrérie Brésiliennes, com sede em Paris. 

O grupo possuía engenhos centrais no Oeste Velho paulista: Piracica­
ba, Porto Feliz e Raffard. No Vale do Paraíba possuía um engenho central 
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em Lorena e, no Estado do Rio de Janeiro, mais dois, situados em Cupim 
e Tocos ( 44). 

A vinte de outubro de 1913, dez dias antes das eleições municipais, 
ocorreu uma ação grevista no Engenho Central de Piracicaba, dela partici­
pando os maquinistas, foguistas e o guarda-freios, por reclamarem aumen­
to de vencimentos. A diretoria da empresa alegou não poder conceder a 
pretendida reivindicação e demitiu sumariamente todos os trabalhadores 
envolvidos. 

A polícia foi chamada a comparecer no local porque os operários de­
mitidos pretendiam impedir que os outros maquinistas trabalhassem. O 
piquete acabou em prisões, os trabalhadores expulsos, as reivindicações 
desprezadas. No dia seguinte, a Gazeta informava que a ordem havia sido 
completamente estabelecida (45). 

1.16: Trabalhismo e Perrepismo 
A questão social trabalhista caía inexoravelmente nas garras do inter­

vencionismo policial, pois o Partido dos grandes proprietários e dos aris­
tocratas da !.ªRepública não tinha sensibilidade para com o proletariado, 
salvo honrosas exceções. O fato não teve a menor repercussão eleitoral, 
nem conotação político-partidária, às vésperas das eleições municipais em 
que o perrepismo consagrou a Câmara do triênio 1914 - 1916. 

Dentre os intelectuais perrepistas de Piracicaba, Sud Mennucci, es­
crevendo em 1912 sob o pseudônimo de Saul Maia, analisava na Gazeta os 
efeitos da famosa greve dos mineiros da Inglaterra. Preferia repetir a frase 
de Euclides da Cunha: "cruzar os braços é a maior arma que possuem os 
proletários". Pronunciando-se sobre o direito de greve e desejando que a 
lição infligida ao governo e ao patronato fosse definitivamente incorporada 
à experiência do Capitalismo ocidental, Sud Mennucci reconhecia que a 
vitória dos operários ingleses tinha dimensões bem pequenas, parecendo­
lhes, por vezes, uma autêntica vitória de Pirro. Não obstante, reconhecia 
que, se os patrões capitalistas perdiam relativamente pouco, os mesmos 
deveriam apreciar não perderem coisa alguma (46). 

Os salários do trabalhador rural eram baixos e os da cidade não lhes 
ficavam atrás. Calculava-se que o trabalhador fabril ganhava em média 
2$750 diários (adulto) e 1$750 (menor), o que nos parece irrisório, dados os 
índices de custo de vida urbana (47). 
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1.17: Indústrias 
Piracicaba era reputada em 1914 como um importante ceutro indus­

trial de S. Paulo, sendo o Engenho Central e a Fábrica de Tecidos Arethu­
sina consideradas as suas duas maiores indústrias (48). 

Na fábrica Arethusina, a situação era um pouco melhor do que no En­
genho Central. O livro de Charles Hü, Le Brésil, editado em 1906, dedi­
ca oito páginas ao Dr. Rodolpho Miranda, político e empresário paulista, 
proprietário da Fábrica de Tecidos Arethusina. Oferece uma descrição do 
processamento dos fios até a elaboração do tecido, do interior da fábrica, 
das suas instalações, das relações de trabalho e das casas dos operários (49). 

Em 1906, ali trabalhavam cerca de 300 operários entre homens e mu­
lheres, adultos e menores, nacionais e estrangeiros. Havia 191 mulheres, 
109 homens e 75 menores entre meninos e meninas. 

O regime de trabalho, executando-se os funcionários superiores, era o 
de empreitada nas diversas seções de produção. A jornada de trabalho era 
10 a 13 horas (quando faziam serões) e os salários eram diários. 

Os salários diários obedeciam uma escala móvel, desde o mais baixo, 
pago na sala de enfardagens: 3$600 para adultos e 1$400 para os menores, 
oferecendo a média de 2$540; até o mais elevado, pago na secção de tece­
lagem: 6$000 para adultos e $900 para os menores, oferecendo a média de 
2$970 (50). 

A primeira estatística industrial publicada da Câmara de Piracicaba 
data de 1918 (51). Nela constam nominalmente as empresas e seus proprie­
tários, bem como data de fundação, capital, força matriz, natureza da maté· 
ria-prima utilizada, produtos fabricados e número de pessoal operário. Não 
oferece índices salariais, nem a duração da jornada de trabalho. 

As maiores indústrias de Piracicaba em 1918 eram: o Engenho Central 
da Societé de Sucrérie Brésilienne, com 350 operários, o Engenho Central 
Monte Alegre, do Comendador Puglisi, sobre o qual não há informações 
estatísticas, a Fábrica de Tecidos Arethusina, agora de propriedade de 
Boyes Irmãos & Cia., com 420 operários, e Casa Krãhenbühl, de Frederico 
Krãhenbühl, com 100 operários. As outras 26 empresas arroladas eram de 
pequeno porte, empregando poucos operários (52). 

1.18: As Finanças 
O capitalismo financeiro de Piracicaba era a expressão máxima do per­

repismo. O Banco de Custeio Rural, instalado em 1911, com endereço à rua 
Moraes Barros n.0 90, era a instituição da confiança dos grandes proprietá· 
rios urbanos e rurais, notadamente os cafezistas (53). 

A Sociedade Incorporadora de S. Paulo fundou-se em 1906, com forte 
apoio financeiro do governo estadual. O seu objetivo era organizar uma 
conferederação de bancos de Custeio Rural nas mais ricas cidades paulis­
tas, todos eles incorporados e independentes. 
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A experiência a princípio deu certo, pois, para cada banco que se inau­
gurava, o governo entrava com 50:000$000 em apólices, permitindo que 
se elevasse expressivamente o capital da Sociedade. Em 1912, esta contava 
com 37 bancos e possuía um capital de 2.000:000$000 divididos em ações 
de 100$000 cada uma. Piracicaba incluía-se nesta estatística. 

Os bancos de Custeio Rural, confederados na Sociedade Incorporado­
ra, eram autônomos, possuindo cada um o seu próprio capital, mas ficavam 
sujeitos à fiscalização do governo que participara da fundação. Todas as 
agências bancárias ofereciam concessões de crédito à lavoura, mediante a 
hipoteca agrícola das safras (54). 

Operando com êxito em Piracicaba desde 1912, o banco possuía im­
portantes acionistas locais e um corpo de administradores integrados 
por nomes expressivos da sociedade perrepista. Os seus balancetes eram 
confiáveis e se publicavam periodicamente pela Imprensa. Os nomes dos 
membros da sua administração constam nos documentos publicados: Pe­
dro Ferraz de Arruda Campos (presidente), Antonio Dias de Aguiar (vice­
presidente), Dr. Antonio Augusto de Barros Penteado (tesoureiro e prefeito 
eleito), e os conselheiros fiscais Dr. João O. do Canto, Augusto Machado de 
Campos, Joaquim Pinto de Almeida (55). 

A gravíssima crise cafeeira, que afetou S. Paulo em 1913, repercutiu 
diretamente sobre o setor cafeeiro. Fracassada a política de valorização do 
café, tentada durante o governo de Albuquerque Lins, os preços permane­
ceram em baixa no mercado internacional, associando-se aos males da su­
perprodução. Para desespero dos produtores e casas financeiras, os grandes 
estoques no mundo forçavam ainda mais a derrocada dos preços. 

Tornou-se imperioso deter a ação financiadora dos bancos aos cafezis­
tas e cortar os novos contratos, durante o ano de 1913. O Banco do Custeio 
Rural de Piracicaba seguiu a linha geral de conduta, mas manteve os 22 
contratos anteriores, avaliados em 247:500$000, garantidos por 47.500 ar­
robas de café na base de 5$000 a arroba e 200 pipas de aguardente na base 
de 50$000 cada uma (56). 

1.19: O Banco de Piracicaba 
Ao encerrar-se o ano de 1913, a Sociedade Incorporadora abriu falên· 

cia em S. Paulo, mas, a notícia foi guardada cautelosamente e só revelada 
ao público de Piracicaba no início de 1914. 

Na passagem do ano, a Gazeta de S. Paulo veiculava as mais sinistras 
informações e a Gazeta de Piracicaba só confirmou a quebra no editorial de 
03/01/1914 (sábado). Tarde demais. Na véspera, sexta-feira, dia 02 de janei­
ro, verificou-se uma tumultuada corrida bancária na praça de Piracicaba 
com todos os agravantes emocionais. 

O Banco de Custeio Rural de Piracicaba resistiu "galhardamente", pois 
já se desligara da matriz e não estava aparentemente afetado pela crise (57). 
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Salvaram-no a indústria, a propriedade imobiliária urbana e, principal­
mente, a cana. Onde a dependência do capital proveniente do café era ex­
clusiva, as agências quebraram. 

Houve uma importante reunião em S. Paulo de todos os envolvidos 
com a Sociedade Incorporadora para aceitar o inevitável. O Dr. Antonio 
Augusto de Barros Penteado, recém-eleito prefeito, era o representante lo­
cal. Enquanto isto, o Banco de Custeio Rural de Piracicaba convocava to­
dos os seus acionistas para uma assembleia geral extraordinária a realizar­
se no dia 17 de janeiro, às 12 horas em sua sede (58). 

O café ia de mal a pior e com ele toda a economia brasileira. O Dr. 
Ozório de Souza pronunciou-se com muita propriedade sobre a situação 
da agricultura paulista num artigo publicado na Gazeta, intitulado "Pela 
Lavoura". Tratava-se de uma exposição realista sobre as dificuldades ex­
perimentadas pelos produtos frente à fracassada política de valorização do 
café. 

A iniciativa bem intencionada de Albuquerque Lins desencadeara a 
mais nefasta das reações no estrangeiro e no país, sobrecarregando os pro­
dutores de pesadíssimos ônus, taxas e sobretaxas. Parecia, pois, urgente ao 
Dr. Ozório de Souza diminuir os encargos que oneravam produtos, bem 
como proibir a plantação dos novos cafezais (59). 

Quanto ao Banco do Custeio Rural de Piracicaba, a maior parte dos 
acionistas manifestou-se disposta a votar pela continuação da agência, me­
diante um trabalho de reorganização interna. No momento em que o Dr. 
Antonio Augusto de Barros Penteado apresentou o balancete de 31/12/1913, 
demonstrando o aspecto saudável da organização aos trinta e cinco acionis­
tas e propôs a reorganização do banco, mediante aumento de capital, houve 
acordo generalizado. 

Elevou-se de 100 para 200 contos o capital do Banco, aumentando-se 
o número dos acionistas. A instituição salvou-se, passando a denominar-se 
Banco de Piracicaba (60). 

1.20: Referências ao Matadouro (1913 - 1914) 
Em 1911, editou-se em Roma importante obra sobre o Estado de S. 

Paulo, o Libro d'Oro, coletânea de informações coligidas por Roberto Ca­
pri, intelectual italiano radicado no Brasil desde 1907. Trabalho de grande 
beleza, onde Piracicaba ocupa 12 páginas ilustradas e onde se leem as mais 
elogiosas referências ao seu desenvolvimento material e cultural. Apare­
cem expressões relativas à cidade, tais como ''Ateneo Paulista", "Firenze di 
S. Paulo", "Noiva da Colina", bem como pequenos esboços biográficos dos 
italianos bem sucedidos no comércio (6JJ. 

Em 1913, o mesmo autor editava no Rio de Janeiro a obra "O Estado 
de S. Paulo e seus Municípios", repassando as informações da obra ante­
rior, elogiando a administração municipal e os líderes perrepistas locais. 
O maior elogio já prestado à cultura piracicabana reaparecia na forma e 
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no conteúdo redacional: "Piracicaba, brevis verbis, pode considerar-se a 
Florença do Estado de S. Paulo" (62). 

Apesar da repetitiva, a obra apresentava sinais de atualização em rela­
ção àquela original de 1911. Pela primeira vez aparecia uma referência ao 
Matadouro novo: "De acordo com as plantas levantadas por um profissio­
nal competente, está em construção em local apropriado, um Matadouro 
Modelo para abastecimento das carnes verdes bovinas, suínas, lanígeres, 
etc., à população da cidade e município" (63). 

No ano seguinte, editava-se em Roma a obra "Piracicaba. S. Paulo. 
Brasil - 1914" com as mesmas características das anteriores. Trata-se de 
novas informações coligidas, entre 1912 e 1913, por Roberto Capri em co­
laboração com algum intelectual da cidade, provavelmente Francisco La­
grecca (64). 

A referência ao Matadouro é mais explícita do que na obra anterior: 
"Ainda agora, ao sair a lume esta publicação, já se ergue a alguns quilô­

metros do centro populoso, à margem do Guamium, o Matadouro Modelo, 
para o abastecimento de carnes verdes à população e ao município" (65). 

Estas primeiras informações sobre o Matadouro, presentes em duas 
obras importantes da segunda década do século XX, nada acrescentam 
àquilo que a Gazeta de Piracicaba já informara durante os anos de 1912 
e 1913. Curiosamente, nas três obras repetiram-se os mesmos dados esta­
tísticos da produção agropecuária, orçamento do município e população 
(18.000 habitantes urbanos), referentes ao ano de 1911 (66). 

O Relatório do Prefeito Municipal Fernando Febeliano da Costa so­
bre o exercício de 1913 contém as referências mais explícitas que podemos 
apresentar sobre o que se escreveu na época a respeito do Matadouro. Re­
petimos as suas próprias palavras: 

"Em setembro de 1913 estava o vasto edifício pronto para ser inaugu­
rado, faltando apenas os anexos de que não se cogitava anteriormente, mas, 
que fazem parte integrante do suntuoso próprio municipal. Eram a casa da 
administração e outras construções, tais como a pocilga para os porcos, os 
tanques de lavagem, os cercados e outros pequenos serviços. Tudo foi cons­
truído e, a 29 de novembro de 1913, deu-se a inauguração da obra". 

"O esforço que fez a edilidade para dotar o Município com o Matadou­
ro novo será fartamente recompensado pela ordem que ficou definitiva­
mente implantada neste departamento dos serviços municipais e não será 
vaidade e presunção, o supormos que o Matadouro novo se torne modelo 
para os municípios que entenderem erigir em seus territórios estabeleci­
mentos daquele gênero". 

''As despesas totais com a construção do Matadouro, casas para a admi­
nistração, terrenos, etc., montaram em 195:779$145 e foram feitas com o 
empréstimo de 400 contos de réis, autorizado pela resolução da Câmara de 
07/10/1912 e realizado em 26/03/1913" (67). 
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2: 0 CASTELO INDUSTRIAL 

2.1: Características Gerais 
a) Área: 811,96 m2• 

b) Dimensões externas: 
- as fachadas Oeste e Leste possuem 53,50 m de comprimento. 
- as fachadas Sul e Norte possuem 14,90 m de comprimento. 

2.2: Descrição Externa do Edifício ao Matadouro 
Sobre uma planta clássica, elevam-se as quatro fachadas no estilo da 

Arquitetura Eclética com propósitos industriais. Veja a planta baixa base 
configurada na página 315. A decoração é repetitiva, completando-se nas 
fachadas Oeste e Leste com grande platibanda dotada de pequenos capitéis 
e seteiras, enquanto nas fachadas Sul e Norte termina com oitão frisado, 
provido de óculos e pequenos capitéis. Veja a página 215, neste capítulo. 

Os óculos das fachadas Sul e Norte apresentam esquadrias metálicas 
dotadas de vidros foscos, mas foram originalmente preparados para alojar 
os relógios adquiridos pela Prefeitura. Inexplicavelmente, mudou-se de 
ideia. Uma Indicação do vereador Dr. Odilon Nogueira, aprovada pela Câ­
mara, determinava que os relógios recém-adquiridos fossem colocados nos 
edifícios da Câmara e do Mercado Municipal (68). 

2.2.1: Fachada Noroeste ou Frontal 
Apresenta-se dividida em três secções. Veja a planta 

configurada na página 315. 
a) Um primeiro plano, onde as colunatas estilizadas são 

mais altas do que as demais e onde se aloja o portal de entra­
da principal do Matadouro. No meio, abre-se a grande porta 
em arco, ladeada por dois pares de janelas laterais, também 
em arco, com esquadrias metálicas quadriculadas, dotadas 
de basculantes centrais e vidros brancos foscos. 

Entre a platibanda que arremata a tempena e os arcos 
(do portal e das janelas laterais), situam-se vários elementos 
decorativos na forma de apliques argamassados em branco: 
acima do contorno de todos os arcos, sobre a parede de ti­
jolos à vista, num arremedo de pequenas janelas e de arcos 
sucessivos na horizontal, produzindo elegante visual. 

Neste primeiro plano notamos três momentos de dis­
posições decorativas. Na parte correspondente à parede in­
ferior, entre o alicerce e o peitoril ornamental das janelas, 
estende-se uma faixa de revestimento argamassado branco, 

185 



onde se embutem as grades de ventilação (abaixo de cada ja­
nela). No segundo, correspondente à parede de tijolos à vis­
ta com a sua tonalidade ocre-rosada característica, situam­
se a maior parte dos elementos decorativos já enunciados, 
bem como as letras brancas compondo a palavra Matadou­
ro. No terceiro, a platibanda dotada de colunatas estilizadas 
e ameias. 

b) No segundo plano da fachada Oeste estendem-se as 
duas tempenas laterais, iguais e simétricas. Cada uma delas 
é dividida em quatro grandes espaços de tijolos à vista, se­
parados por colunas argamassadas de branco, repetindo-se 
os mesmos elementos decorativos do primeiro plano, onde 
se abre o portal de entrada. 

2.2.2: A Fachada Sudeste ou Posterior 
É repetitiva em relação à fachada Oeste, possuindo as 

mesmas dimensões e características estéticas, mas vem do­
tada dos seguintes anexos. Veja a planta configurada na pá­
gina 317. 

a) Chaminé quadrada externa destinada à utilização da 
caldeira da sala de abates dos suínos. 

b) Escadas externas que levam à galeria das salas de aba­
tes e resfriamento. Anexo à escada existe um balcão supe­
rior com laje montada sobre estrutura metálica. 

2.2.3: A Fachada Sudoeste ou Lateral 
É dividida em três espaços geométricos, onde constam. 

Veja a planta configurada na página 321. 
a) No meio, a grande porta para acesso à Sala de Abates 

e Seca. 
b) Em cada uma das laterais: 
- entre os alicerces e o peitoril ornamental das jane­

las estende-se uma faixa argamassada branca que contorna 
todo o edifício, mas que é interrompida por uma grade de 
ventilação. 

- paredes de tijolos à vista, interrompido pelos ele­
mentos decorativos argamassados em branco: contorno do 
arco, apliques em arremedo de pequena janela e arcos hori­
zontais ondulados. Estes detalhes são repetitivos nas quatro 
fachadas do edifício. 

frisos argamassados em branco e platibanda enci­
mada por oitão de tijolos à vista. Neste oitão constam os 
seguintes elementos decorativos: óculo central, dois falsos 
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capitéis e 2 capitéis verdadeiros, um em cada extremidade 
da fachada. 

2.2.4: A Fachada Nordeste ou Lateral 
É repetitiva à que acabamos de descrever, possuindo as 

mesmas dimensões e características estéticas. Veja a planta 
configurada na página 319. 

2.3: Descrição Interna do Edifício do Matadouro 
O grande edifício do Matadouro apresentava quatro divisões internas, 

correspondentes à Sala de Abate de Bovinos e Seca, Sala de Resfriamento, 
Sala de Abate de Suínos e Seca, Sala de Entrega. 

2.3.1: Sala de Abate de Bovinos e Seca 
Area 252,70 m', voltada para a fachada sul. 
a) Aspectos físicos: 

quatro janelas em arco com esquadrias metálicas do­
tadas de basculantes e vidros brancos foscos, colocadas na 
fachada Oeste. 

três janelas em arco com esquadrias metálicas dota­
das de basculantes e vidros foscos, e uma porta para a en­
trada do gado proveniente da seringa, colocadas na fachada 
Leste. 

uma grande porta em arco e duas janelas em arco 
com esquadrias metálicas, dotadas de basculantes e vidros 
brancos foscos, colocadas na fachada Sul. 

b) Comunicações internas: 
porta com passagem de trilho para a Sala de Resfria­

mento. 
- porta com passagem de trilho para a Sala de Entre-

ga. 
- porta para a balança com passagem de trilho para a 

Sala de Entrega. 
c) Outras características: 
- piso de cimento queimado. 
- paredes impermeabilizadas e pintadas de vermelho 

até a altura dos trilhos aéreos. 
- acima da impermeabilização, as paredes são revesti­

das de caiação beige. Sobre este fundo destacam-se as barras 
decorativas "art nouveau" em cinza-chumbo, apresentando 
motivos alegóricos: cabeças de bovinos entre festões. 
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- amplo sistema de fornecimento de água corrente, as­
sociado ao eficiente escoamento dos líquidos. 

d) Equipamento mecânico para o processamento do 
gado abatido. 

- trilhos de suspensão dotados de roldanas (8 pares) 
ligadas às manivelas (8), individualizando oito setores de 
manipulação de bovinos. 

- dois sistemas de trilhos de comunicação, dotados de 
"trolleys", permitindo a circulação das peças em direção aos 
setores da manipulação ou da balança, Sala de Entrega e 
de Resfriamento. Nos trilhos constatamos a inscrição Ro­
echling N.P. 20, original da Alemanha e o indicativo Porto 
de Santos. 

e) Outros componentes: 
- caixa de abate elevada do solo, dotada de todos os 

dispositivos necessários às operações de entrada, matança e 
deslizamento do animal para o piso da Sala de Seca. Sobre 
a caixa de abate havia pequeno mezanino, onde o carrasco 
posicionava-se para desferir o golpe mortal entre as aspas 
do animal. 

- galeria metálica assentada junto à parede da fachada 
Leste, comunicando-se com as Salas de Resfriamento e de 
Abate de Suínos. Era o local destinado aos assistentes das 
práticas do Matadouro, permitindo visão superior de todo 
o processamento do gado. O acesso fazia-se por uma escada 
externa a que já referimos na descrição da fachada Leste. 

2.3.2: Sala de Resfriamento 
Área: 151,62 m', voltada para a fachada Leste. 
a) Aspectos físicos: 
- quatro janelas em arco com esquadrias metálicas do-

tadas de basculantes e vidros brancos foscos. 
- portal em arco com saída para o pátio interno. 
b) Comunicações internas: 
- porta lateral ligando à Sala de Abates de Bovinos. 
- porta lateral ligando à Sala de Abates de Suínos. 
c) Outras características: 
- piso de cimento queimado. 
- paredes impermeabilizadas e pintadas de vermelho 

até a altura dos ganchos. 
- acima de impermeabilização, as paredes são revesti­

das de caiação beige. Sobre este fundo destacam-se as barras 
decorativas "art nouveau" em cinza chumbo, apresentando 
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motivos alegóricos. Nesta sala há dois modelos diferentes 
de barras, numa há cabeças de carneiros e noutra há cabeças 
de bois. Na restauração ambos deverão ser conservados. 

d) Equipamentos mecânicos: 
- trilhos de comunicação, permitindo a circulação das 

peças, tanto da Sala de Seca de bovinos como daquela des­
tinada aos suínos. 

- dois sistemas de ganchos afixados numa barra me­
tálica, apoiada sobre três mãos-francesas. Nestes ganchos 
são depositados os sub-produtos do processamento do gado 
abatido (peças, tripas, órgãos, pequenos animais), que ali fi­
cam à espera do resfriamento. 

e) Outros componentes: 
- trilhos juntos à parede da fachada Leste, permhindo 

a sustentação da galeria e oferecendo apoio à estrutura me­
tálica do teto. 

- galeria para observação do processamento das car­
nes. 

2.3.3: Sala de Abates de Suínos e Seca 
Área 252,70 m2, voltada para a fachada Norte. 
a) Aspectos físicos: 
- quatro janelas em arco com esquadrias metálicas do­

tadas de basculantes e vidros brancos foscos, colocadas na 
fachada Oeste. 

duas janelas em arco com esquadrias metálicas do­
tadas de basculantes e vidros foscos, colocadas na fachada 
Leste. 

- duas portas médias, colocadas na fachada Leste para 
dar entrada aos suínos encaminhados para o abate e para os 
operários da tarefa de abate se seca. 

- um portal e duas janelas em arco com esquadrias 
metálicas, dotadas de basculantes e vidros brancos foscos, 
colocadas na fachada Norte. 

b) Comunicações internas: 
- porta com passagem de trilho para a Sala de Resfria­

mento. 
- porta com passagem de trilho para a Sala de Entre-

ga. 
- porta com passagem de trilho, atravessando a Sala 

de Entrega, direcionando-se para a Sala de Abate e Seca de 
Bovinos. 

c) Outras características: 
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- piso de cimento queimado. 
- paredes impermeabilizadas e pintadas de vermelho 

até a altura dos trilhos. 
- acima da impermeabilização, as paredes são revesti­

das de caiação bege. Sobre este fundo destacam-se as barras 
decorativas "art nouveau" em cinza-chumbo, apresentando 
motivos alegóricos: cabeças de bovinos entre festões. 

- amplo sistema de fornecimento de água corrente, as­
sociado ao eficiente escoamento dos líquidos. 

d) Equipamento mecânico para o processamento dos 
suínos abatidos. 

- caldeira para facilitar a pelagem dos animais. 
- mesas para o processamento da seca. 
- trilhos para suspensão e transportes das peças desti-

nadas à Sala de Resfriamento e Entrega. 
e) Outros componentes: 
- caixa de abate coletivo elevada do solo. 
- galeria metálica assentada junto à parede da facha-

da Leste, comunicando-se com a Sala de Resfriamento e de 
Abate de Bovinos. 

2.3.4: Sala de Entrega 
Area: 154,94 m', voltada para a fachada Leste. 
a) Aspectos físicos: 
- quatro janelas em arco com esquadrias metálicas do-

tadas de basculantes e vidros brancos foscos. 
- portal em arco, entrada principal do edifício. 
b) Comunicação interna: 
- porta com passagem de trilho, permitindo o trans­

porte das peças da Sala de Abates de Bovinos e Seca. 
- porta comunicando com a balança. 
- duas portas com passagem de trilho, permitindo o 

transporte das peças da Sala de Abate de Suínos e Seca. 
porta comunicando com a Sala de Resfriamento. 

c) Outras características: 
- piso de cimento queimado. 
- paredes impermeabilizadas e pintadas de vermelho 

até a altura dos trilhos aéreos. 
acima da impermeabilização, as paredes são reves­

tidas de caiação beige. Na parede principal a decoração diz 
respeito às partes processadas dos animais, também em es­
tilo "art nouveau". 

d) Equipamento mecânico para entrega das peças. 
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- trilhos de suspensão para o transporte das peças pro­
venientes das Salas de Abates e Seca de Bovinos, de Suínos 
e de Resfriamento. 

e) Outros componentes: 
- ali se cumpriam as últimas formalidades do proces­

samento do gado abatido. As bandas e os quartos, ou os pe­
quenos animais, recebiam o carimbo afixado pelo adminis­
trador do Matadouro 

- as carnes verdes prontas para o consumo eram trans-
portadas para os açougues da cidade. 

Observação: As vísceras eram processadas pelos peque­
nos comerciantes, denominados bucheiros. Estes as carre­
gavam do edifício do Matadouro, propriamente dito, para 
os tanques de lavagem e dali, após a limpeza, para a cidade, 
onde as vendiam a particulares. 

2.4: O Teto 
O teto compõe-se de uma cobertura de telhas sustentadas por uma po­

derosa estrutura metálica importada da Alemanha. 

2.4.1: A Cobertura 
Apresenta características simples, em duas águas, com 

telhas francesas da marca Filippe Diehl Piracicaba, pro­
duzidas na maior olaria da época, de propriedade da viúva 
Izabel Boller Diehl (69). No topo das cumieiras, no espaço 
correspondente às Salas de Abate e Entrega há três "sheds", 
recurso de engenharia para ampliar o sistema de iluminação 
e ventilação do edifício. 

2.4.2: A Estrutura Metálica 
Pré-fabricada na Alemanha e montada no local pelo me­

cânico José Roberto Paul, durante o período de quinze meses 
e vinte dias (01/10/1912 a 20/01/1914), a colossal estrutura 
metálica de sustentação da cobertura do Matadouro, ainda 
hoje, desperta admiração pelo porte e engenhosidade (70). 

Trata-se de uma pesadíssima e complexa combinação de 
vigas, tesouras, cremonas e mãos-francesas, buscando apoio 
nas solidíssimas paredes laterais, as mesmas que, decorri­
dos setenta e quatro anos, não apresentam o menor sinal de 
trincas ou fissuras.Nelas também se engastam os trilhos que 
sustentam e transportam as peças dos animais abatidos. 

Nas Salas de Entrega e Resfriamento, dispostas na pa­
rede central das fachadas Oeste e Leste, existem duas com-
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plementações de cobertura. Ali as estruturas metálicas são 
montadas com alvenaria abobadada, dotada de um par de 
respiros para cada sala. Estes respiros, em número de qua­
tro, têm saída em tronco de pirâmide e são protegidas por 
grades de folhas de Flandres. Externamente são visíveis, 
tanto os respiros como os "sheds", acima das seteiras e capi-
téis que ornamentam a fachada. 

2.5: A produção 
Diante do exposto, verificamos que a produção neste moderno estabe­

lecimento industrial se desenvolvia em quatro salas, dispostas horizontal­
mente, permitindo o fluxo linear do trabalho, que passava a ser dotado de 
grande presteza e comodidade, mercê do equipamento avançado de tecno­
logia alemã. 

O gado abatido submetia-se a sucessivas etapas de processamento até 
o produto final, descansando na Sala de Resfriamento as peças (os quartos, 
as bandas, os órgãos), prontas para a distribuição na Sala de Entrega e, dali, 
para transporte e o consumo. 

2.6: Externas 
Características gerais: 
- praça fronteiriça à fachada Oeste para estacionamento de veículos. 
- pátio dos fundos, fronteiriço à fachada Leste, onde situavam-se as 

pocilgas e a pequena mangueira do gado que aguardava o abate. Na área 
desta mangueira restam os perfis metálicos destinados a impedir que o 
gado encostasse na parede do edifício. A mangueira, a seringa e as pocilgas 
não existem mais. 

- residência do administrador. 
- residência do zelador. 
- escritório. 
- vestiário com instalações sanitárias para funcionários (hoje desapa-

recido). 
- depósito de ferramentas e pequena oficina. 
- rancho abrigando os tanques de lavagem das vísceras (também de-

saparecido, restando apenas os tanques). 
- cais ferroviário com caixa d'água e sanitários. 
- amplos pastos com bebedouros. 

2.7: Passado e Futuro 
Prestes a ser inaugurado em 1913, o Matadouro novo destacava-se na 

paisagem rural de Vila Rezende, para orgufüo do perrepismo de Piracicaba. 
Desativado em 1973, adaptado às instalações do Ceasa em 1974, momento 
em que sofreu agressões mutiladoras, e, novamente abandonado em 1985, 
permanece até hoje como obra de grande expressão arquitetônica, uma ex­
posição permanente da Arquitetura Eclética Paulista com finalidade in­
dustrial. 
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Conhecemo-lo da forma em que o mesmo se apresentava, ainda em 
1986, desativado e à espera de nova destinação. Atribuindo-se-lhe revitali­
zação, esta obra manterá a sua importância histórica e cultural, bem como 
as suas características originais: beleza plástico-formal, solidez, amostra­
gem importantíssima da arquitetura e tecnologia de um período passado da 
cidade, cores e harmonia no conjunto rural, grande expressão paisagística a 
meio da natureza do vale do rio Piracicaba. 

Em outubro de 2003, transcorridos dezessete anos, assistimos à res­
tauração parcial do edifício do Matadouro, agora destinado a abrigar a 
Empresa Municipal de Desenvolvimento Habitacional de Piracicaba 
(EMDHAP). Adaptada aos novos fins, a obra permanece com o magnífico 
visual externo do castelo industrial emoldurando a paisagem, que deixou 
de ser rural. Hoje tem por endereço a Avenida Cristovão Colombo nº 1900, 
bairro Algodoal. 

3: ATIVIDADES INDUSTRIAIS 

3.1: As Experiências no novo Matadouro 
Com a inauguração prevista para breve, começaram em novembro de 

1913 os abates experimentais, verificando-se que as novas instalações fun­
cionavam admiravelmente bem (71). 

A Gazeta de Piracicaba não poupava elogios ao Prefeito Municipal 
Fernando Febeliano da Costa, ao engenheiro da obra Dr. Octávio Teixeira 
Mendes e ao habilíssimo José Roberto Paul, incumbido da montagem dos 
maquinismos (72). 

As experiências continuavam, utilizando-se gado para o consumo local 
do próprio Matadouro. A Gazeta informava que um zebu bravíssimo fora 
abatido e que tudo funcionava com a máxima regularidade (73). 

Já estavam pré-fixados dia e horário para a inauguração do Matadouro; 
29 de novembro às 13 horas, aproveitando-se a visita a Piracicaba por parte 
do Secretário da Agricultura, Dr. Paulo de Moraes Barros (74). 

A Gazeta analisava o empreendimento executado pela edilidade pira­
cicabana "com bom senso, patriotismo e sacrifícios", apresentando o novo 
estabelecimento como um verdadeiro monumento, em nada comparável 
aos congêneres de todo o Estado de s. Paulo. Foi justamente chamado Ma­
tadouro Modelo, por efetuar-se inteiramente dentro da mais moderna tec­
nologia da época, fiel aos mais exigentes preceitos da higiene (75). 

3.2: Precedendo à Inauguração do Matadouro 
A Gazeta de 27/11/1913 anunciava a chegada do Dr. Paulo de Moraes 

Barros, acompanhado das filhas Cora e Helena, para quatro dias de ativi-
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dades em Piracicaba. O Secretário da Agricultura devia chegar em carro 
especial, sendo aguardado para as 14,55 horas com recepção festiva na gare 
da Sorocabana Railway. 

A pompa perrepista não dispensava as bandas de música, os discursos 
retumbantes, o foguetório e os préstitos. A chegada dos ilustres visitantes 
foi cçnsagradora. , 

A noite ocorreram manifestações políticas. As dezenove horas, o per­
repismo preparou colossal "marche aux f!ambeaux", aberta com trezentas 
crianças e liderada pelas autoridades mais representativas da cidade. Ob­
jetivo: comparecer à residência do Dr. Paulo de Moraes Barros para con­
duzi-lo ao Clube Republicano. Três bandas de música enfeitavam a noite, 
enchendo os ares com a alegreia dos seus vibrantes dobrados: uma no Co­
reto do Jardim, outra no largo da Matriz, fronteiriço ao Clube, e outra no 
recinto do próprio (76). 

Os vastos salões do Clube Republicano estavam lotados, os discursos 
políticos e cívicos tinham na pauta a última vitória eleitoral, bem como as 
aspirações perrepistas para a 2." década do século XX. A Gazeta assinalou a 
tônica dos discursos, notadamente a do Dr. Ozório de Souza, propugnando 
a largada de Piracicaba no rumo da industrialização e do desenvolvimento 
econômico (73). 

A visita do Secretário à Piracicaba relacionava-se com as solenidades 
de formatura da Escola de Agronomia, que, anualmente, se repetiam com 
muito brilho no calendário político e social da cidade. O dia 28 de novem­
bro foi marcado pelas cerimônias de praxe e, à noite, ocorreu o suntuoso 
baile. 

No dia seguinte, 29, a municipalidade haveria de proceder à inaugu­
ração do Matadouro. O momento era farto de especulações políticas. Já 
se dera início à construção do novo edifício da sede da Escola Normal no 
Bairro Alto, trabalhava-se intensamente para trazer à Piracicaba a Cia. Pau­
lista de Estradas de Ferro, uma nova Câmara Municipal preparava-se para 
empossar-se, consolidando a posição sobranceira do perrepismo local. 

Os políticos do Partido não escondiam a satisfação pelas esplêndidas 
vitórias alcançadas durante o ano de 1913. 

3.3: O Processamento dos Bovinos 
Resumimos a seguir, a publicação da Gazeta de Piracicaba em sua edi­

ção de 29/11/1913, onde esclarece os leitores sobre as operações da moderna 
tecnologia industrial do Matadouro. 

"Ali não existe um único pedaço de madeira, tudo é de ferro, executan­
do-se o serviço mediante trilhos suspensos que dão presteza e mobilida­
de aos funcionários. Dentro do Matadouro, da balança da matança à Sala 
de Seca, tudo é executado por meio de roldanas e ganchos, perfeitamente 
combinados sobre os trilhos, dispensando-se inteiramente o contato com 
as mãos. A água jorra abundantemente e, finda a matança, o asfalto do solo 
reluz. Na carne só se toca na hora de colocá-la nos carroções que a levarão 
para a cidade" (78)'". 
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O modelo alemão de Matadouro, viabilizado mediante soluções nacio­
nais pelo engenheiro Dr. Octávio Teixeira Mendes, oferecia a sua avançada 
tecnologia a Piracicaba. Em 1913, a cidade introduzia na estrutura do abas­
tecimento o mais requintado modelo de abatedouro europeu, posicionan­
do-se pioneira em todo o Estado de S. Paulo. 

A ideologia perrepista lançava frutos no caminho do progressismo e 
do desenvolvimento cultural. O Partido saberia explorar esta vitória com 
proventos eleitorais. 

3.4: Convite para a Inauguração 
A Gazeta de Piracicaba, de 29 de novembro, alertava em grande man­

chete para a solenidade de inauguração do Matadouro, a qual devia contar 
com a presença do Secretário da Agricultura, autoridades e povo, fazendo 
parte do programa a bênção eclesiástica do edifício. 

Os convidados deviam concentrar-se, meia hora antes, em frente do 
edifício da Câmara, onde seria colocado transporte à disposição de todos. 

Logo após a solenidade teria início o abate, sacrificando-se três zebus 
criados na fazenda do Sr. Christiano Cleopath, os quais custaram 700$000, 
bem como outros bois de menor valor (79). 

O Sr. Christiano Cleopath era proprietário da Fazenda Sta. Isabel em 
Tupi, onde mantinha famosa criação de zebus, além de plantação de café, 
açúcar e mantimentos. Como marchante de gado estará sempre presente na 
política das carnes verdes e será um dos grandes beneficiados com a criação 
do Matadouro. A sua propriedade era considerada modelar e dela constam 
diversas fotos nas obras de Roberto Capri (80). 

3.5: Inauguração do Matadouro: 29/11/1913 
A Gazeta de Piracicaba, em sua edição de domingo, 30/11/1913, nos 

oferece uma primorosa descrição do acontecimento, nos moldes das legí­
timas festividades perrepistas: banda de música, discursos, brindes, vivas, 
rojões e muito chope. 

A inauguração do Matadouro assinalava o clímax da vida política par­
tidária de Piracicaba. Estava prevista para às 14 horas da tarde de sábado, 
porém muito antes da hora fixada já se notava grande concentração popu­
lar no local. Da cidade acorreram muitos assistentes que, desde às 12:30, 
concentravam-se diante da sede da Prefeitura, aguardando o Dr. Paulo de 
Moraes Barros. Este fazia-se acompanhar de convidados importantes, o Dr. 
Henrique Bayna, seu Secretário Administrativo e o Dr. Alfredo Braga, Di­
retor do Departamento de Obras Públicas de S. Paulo (DOP). 

O Dr. Holger Jensen Kok, Diretor das Sucréries Brésiliennes de Pira­
cicaba, contribuiu para maior êxito da solenidade, colocando à disposição 
para o transporte de público, a linha férrea do Engenho Central. A Pre-
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feitura, por sua vez, ofereceu muitos automóveis e carros que formaram a 
comitiva que se dirigiu ao Matadouro pela ponte nova e Vila Rezende. 

No preciso momento em que esta surgiu na reta que conduzia ao Ma­
tadouro, "atroou nos ares o espoucar contínuo dos fogos, das inúmeras gi­
rândolas, até o momento em que o Dr. Paulo de Moraes Barros entrou no 
edifício, continuamente aclamado pelo povo que lotava a vasta praça". 

Fernando Febeliano da Costa, Prefeito Municipal, fazia as honras de 
anfitrião e foi quem introduziu o Dr. Paulo de Moraes Barros e seus con­
vidados no Castelo Industrial. O Secretário proferiu eloquente discurso 
alusivo ao acontecimento, solicitando ao Cônego Rosa (Manuel Francisco 
Rosa) que, em seguida, procedesse à benção eclesiástica do estabelecimen­
to. O ato religioso foi assistido de cabeça descoberta e o sacerdote percorreu 
todas as dependências internas. 

3.5.1: A Prática Inaugural 
A seguir, ofereceu-se ao público uma demonstração de 

toda a sistemática do Matadouro, abatendo-se e processan­
do-se cinco bois, três dos quais eram soberbos zebus da fa­
zenda Sta. Isabel, de Christiano Cleopath. As galerias e o 
salão estavam repletos de gente que não regateva aplausos à 
perícia de uma demonstração perfeita. 

Constatava-se que, em curtíssimo prazo, o boi entrava 
na seringa e desembocava na balança de peso em bruto. Ali 
mesmo, recebia o golpe da lança entre as aspas e caia fulmi­
nado, sendo imediatamente pesado e retirado para o grande 
salão de esquartejamento e preparo da carne (Sala de Abate 
e Seca). 

O Dr. Paulo de Moraes Barros assistiu ao ato da Galeria 
superior e, terminado o abate, lavrou-se a Ata de inaugu­
ração. Na edição de 30 de novembro de 1913, domingo, a 
Gazeta explicava àqueles que não participaram da cerimô­
nia que, embora o pessoal não estivesse ainda inteiramente 
adestrado ao uso dos mecanismos, "mesmo assim, correu 
belíssimo todo o serviço". 

3.5.2: Champagne Perrepista 
A segunda parte da solenidade transcorreu na casa da 

administração, onde foi servido champagne a todos os con­
vidados, senhores e senhoritas presentes. Nesta oportuni­
dade ocorreram novos discursos, brindes e aclamações pró­
prias de um evento político perrepista. 

O Dr. Paulo de Moraes Barros proferiu o seu segundo 
discurso da tarde, desta vez de elevado teor político, centra­
lizando a figura do Prefeito Fernando Febeliano da Costa. 
Lembrou o passado político de Piracicaba, onde as finanças 
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da Câmara não eram modelo de virtudes, senão verdadeira­
mente caóticas (fase monárquica), período com o qual con­
trastavam vivamente o rigor e a proficiência pós-republica­
nas. Igualmente, lembrou a extrema dedicação do Prefeito, 
velho republicano que o PRP foi buscar em sua fazenda 
para executar o trabalho em prol do interesse público. 

O elogio do Prefeito constituía o seu próprio curricu­
lum: 18 anos de trabalho em prol da municipalidade de 
Piracicaba, infundindo ritmo e talento administrativo nas 
causas da cidade. O povo deparava-se com ele madrugador, 
a percorrer diariamente em charrete, todas as obras da cida­
de; às 10:00 horas já se encontrava na Câmara, pronto para 
atender o expediente. Era inteligente, fácil de ser abordado 
e segundo as pessoas que o conheceram, não tolerava levian­
dades; aí mostrava o seu gênio perrepista. 

No reconhecimento público do Secretário da Agricul­
tura, o Prefeito Fernando Febeliano da Costa era a pessoa 
que mais se batera por "este melhoramento, verdadeiro mo­
numento de sua belíssima e fértil administração". 

Outro velho republicano, o tabelião Eloy Febeliano da 
Costa, respondeu pelo irmão e Prefeito ao discurso do Dr. 
Paulo de Moraes Barros, a quem brindou como "a figura 
máxima do PRP piracicabano, tanto pelas altas qualidades 
como pela honorabilidade inatacável". 

Nesta festa de exaltação das virtudes perrepistas o povo 
ainda permaneceu muito tempo no Matadouro; a corpora­
ção musical União Operária abrilhantando e, certamente, 
muito chope correndo. 

3.6: Repercussões 
No dia seguinte, a Gazeta se congratulava com a benemérita e patri­

ótica edilidade e com o operoso Prefeito Municipal Fernando Febeliano 
da Costa. Entre os seus comentários: "festa verdadeiramente popular, sem 
distinções odiosas nem separações amesquinhadoras", uma verdadeira 
"fraternidade republicana" (81). 

O PRP colhia os melhores frutos populistas num momento de exalta­
ção cívica, inteiramente adequado aos seus interesses. 

Choveram telegramas de felicitações ao Partido pela grande vitória 
alcançada com a obra do Matadouro Modelo; era assim que se preferia de­
signar o estabelecimento. Entre os missivistas estavam o Presidente em 
exercício do Estado de S. Paulo, Dr. Carlos Guimarães e o Secretário da 
Justiça Dr. Eloy Chaves (82). 

Na mesma edição em que descreve a cerimônia inaugural, a Gazeta 
proporciona novas informações na secção denominada "Notas,'. 
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Os velhos carimbos, ainda sujos de sebo, foram encontrados na Prefeitura 
Municipal, a meio dos Livros de Anotações do Matadouro (1986). 
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Os dados referenciais em peso bruto sobre os três colossos abatidos 
(os zebus) eram os seguintes: 747 Kg, 565 Kg e 560 Kg, respectivamente, 
correspondendo aos pesos líquidos de 482 Kg, 442 Kg e 437 Kg. Conside­
rações gerais: 2/4 de um zebu foram adquiridos pela municipalidade edis­
tribuídos aos institutos de caridade: Asilo de Órfãos, Hospital de Lázaros, 
Sta. Casa de Misericórdia, Asilo de Velhice e Mendicidade (83). 

4: 0 CASTELO INDUSTRIAL ENTRA EM ATIVIDADE 

4.1: Providências da Câmara 
Numerosas providências haviam sido tomadas para a inauguração e 

funcionamento do Matadouro em novembro de 1913. A maior parte de­
las constava do Projeto de Orçamento e Despesa do Prefeito Fernando 
Febeliano da Costa para o exercício de 1914, apresentando à Câmara em 
25/10/1913 e submetido à discussão nas sessões de 4, 6 e 7 do mês de no­
vembro (84). Entre as providências do Prefeito constavam a criação do car­
go de administrador do Matadouro, com o ordenado anual de 3:600$000. 
Ao zelador atribuía-se 2:520$000 anuais e ao pessoal operário designava-se 
a verba de 7:200$000 anuais. Total das despesas: 13:320$000. 

O Projeto previa uma arrecadação de 10:500$000 anuais, provenien­
tes de impostos dos suínos e lanígeros, e uma arrecadação de 33:600$000, 
provenientes dos impostos dos bovinos, oferecendo-se o montante de 
44:100$000. 

A Câmara submeteu o Projeto do Orçamento e Despesa para o ano e 
1914 a meticulosa análise (85). Acabou aprovado em!.ª discussão em sessão 
extraordinária de 06/11, e em 2. ª discussão, em sessão Extraordinária de 
07 /l l, mediante algumas emendas: 1) A emenda do vereador Antonio Cor­
rea Ferraz, para que ficasse consignada em orçamento a verba de 3:000$000 
para a extinção das formigas, o flagelo de Piracicaba na época. 2) Os cortes 
nas despesas com o novo Matadouro, 600$000 no ordenado anual do admi­
nistrador e 120$000 no ordenado anual do zelador. As despesas ficaram re­
duzidas a 12:000$000, ou sejam 3,5% da despesa geral da Câmara, durante 
o ano de 1914 em Piracicaba (352:510$000). 3) Os cálculos de rendimentos 
prováveis do Matadouro para o ano de 1914 foram alterados, de 44: 100$000 
para 45:000$000, diante da expectativa dos novos serviços do Matadouro 
Modelo. Mas, a receita prevista não impressionava, haja vista os novos e 
pesados encargos assumidos com o pagamento e manutenção do pessoal 
encarregado da operacionalidade do estabelecimento (86). 
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4.2: Contrastes 
A impressionante majoração das despesas do Matadouro, previstas 

para o ano de 1914, contrastava com os reduzidos custos operacionais do 
velho e obsoleto Matadouro da rua do Rosário em 1913 (apenas 2:520$000 
anuais para o zelador e seu servente). Mas, era um ônus a ser enfrentado. 
Compare-se com as despesas previstas para o ano de 1914 em outros seto­
res: 

Educação: 24:200$000. 
Subvenções de Assistência Social e política: 12:360$000. 
Higiene Municipal: 38:000$000. 
Na Sessão Extraordinária de 06/11/1913, a última antes da inaugura­

ção, aprovou-se parecer no sentido de que se elevasse o imposto do Mata­
douro, plenamente justificado em função do elevado custo da obra e do seu 
aparelhamento (87). 

Também se introduziam alterações no quadro da receita previsível 
para o exercício de 1914. A renda do Matadouro Modelo foi elevada de 
44:100$000 para 45:000$000, aproximadamente 13% da receita total. Ex­
pectativa alta, se comparada ao rendimento do velho matadouro em 1913: 
31:500$000, dos quais descontando-se a despesa anual com funcionários 
(2:520$000), oferecia o saldo de 28:980$000 (88). 

Os saldos líquidos previsíveis para 1914 eram pouco otimistas, malgra­
do a expectativa. Na hipótese de uma receita de 44: 100$000, o saldo líquido 
seria de 31:500$000, na hipótese de 45:000$000, seria de 32:400$000. 

Narelaçãodasreceitasprevistaspara l 914apareciamcomoasmaiscotadas: 

21:000$000 

10:000$000 

7:800$000 

6:500$000 

4.3: Prestação de Contas 
Na Sessão de 15/01/1914, Fernando Febeliano da Costa apresentava-se 

perante a nova Câmara e Prefeito, eleitos para o triênio 1914 - 1916, com a 
finalidade de prestar contas de sua administração, durante o exercício de 
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1913, oferecendo uma minuciosa relação de serviços prestados em obras 
públicas e finanças (90). 

Estavam concluídos três mandatos à frente da Prefeitura e três triênios 
na edilidade piracicabana. O Matadouro Modelo configurava-se a obra 
magna do ano de 1913 e a maior realização da sua carreira de político. Tra­
çou-lhe um breve histórico, desde 22/07/1910, data em que foi votada a sua 
criação, até 30/08/1912, em que se deu início ao levantamento do edifício 
com o assentamento da pedra fundamental. 

Desde setembro de 1912 o vasto edifício já estava pronto para ser inau­
gurado, faltando apenas alguns anexos: casa da administração, pocilgas, 
tanques de lavagem, cercados e outros pequenos serviços que foram provi­
denciados até a data da inauguração (29/11/1913). 

O Prefeito advertia que o esforço da edilidade deveria ser recompensa­
do no futuro pela existência de um estabelecimento modelar no gênero: "e 
não será vaidade e presunção o supormos que o matadouro novo se torne 
modelo para os Municípios que entenderem erigir em seus territórios um 
estabelecimento daquele gênero". Realmente foi o que sucedeu. O projeto 
do Matadouro foi emprestado a todas as cidades que desejaram o modelo de 
Piracicaba, considerado pioneiro no país, por ser inteiramente adequado 
à ciência e à tecnologia modernas. Era a solução ideal para as cidades de 
pequeno e médios portes. 

As soluções em escala macro, implicando a utilização de câmaras frigo­
ríficas, foram introduzidas posteriormente. Uma iniciativa genuinamente 
paulista implantou-se em Barretos (SP), a Organização Frigorífica Pastoril, 
que em 1914 começou a exportar para a Inglaterra. Depois, apareceram 
indústrias estrangeiras, como a Salzburgo de Chicago, que montou um fri­
gorífico em Osasco. Outras iniciativas se sucederam até 1920, quando a Ar­
mour montou na Fazenda do Anastácio (SP) a maior empresa da América 
do Sul (91). 

4.4: Os Custos do Empreendimento 
Em sua prestação de contas, Fernando Febeliano da Costa declarava 

que as despesas totais com o Matadouro (edifício principal, edificações 
auxiliares e terrenos) atingiram 195:779$145 e foram executadas com em­
préstimo de 400 contos de réis autorizados pela Câmara a 07/10/1912, mas 
somente realizado a 26/03/1913. 

O balanço do triênio dos dinheiros públicos revelou que o Matadou­
ro novo extrapolava as despesas previstas e a causa residia na construção 
dos anexos e serviços complementares necessários ao seu funcionamento. 
Infelizmente, o relatório da Comissão de Finanças, no qual deveriam estar 
discriminadas as etapas e as despesas da construção, não foi encontrado. 
Perdeu-se muita coisa sobre o Matadouro Modelo, inclusive o projeto ori­
ginal do Dr. Octávio Teixeira Mendes, documento de incomparável valor 
histórico. 
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4.5: O Funcionamento Efetivo do Matadouro 
A normalização das operações do Matadouro Modelo ocorreu em ja­

neiro de 1914, sob a administração do novo Prefeito, Dr. Antonio Augusto 
de Barros Penteado, devido a problemas de natureza técnica e adestramen­
to do pessoal encarregado. 

A Gazeta anunciava em primeira página que o Matadouro Modelo co­
meçara a funcionar regularmente, "apenas ontem", portanto, 08/01/1914, 
terça-feira. Ao fornecer o montante dos abates, 18 suínos e 9 bovinos, 
lembrava que tudo funcionava perfeitamente bem, fosse para advertir os 
agoureiros do PRP, fosse para tranquilizar os marchantes e açougueiros, 
descontentes com o estado de abandono do Matadouro velho, ainda não 
completamente desativado (92). 

Encontramos algumas informações sobre o movimento de abates, du­
rante o mês de janeiro. Em dois dias consecutivos da semana, quinta e 
sexta-feira, respectivamente 29 e 30, foram executados os seguintes abates: 
5 suínos e 7 reses, 12 suínos e 11 reses. Não servem como amostragem ideal, 
porque durante os fins de semana o consumo tendia a aumentar (93). 

O movimento bruto do mês de janeiro de 1914, quando o Matadouro 
começou a operar definitivamente, foi o seguinte: 

Estas cifras nos permitem avaliar a média diária de dez bois 
abatidos e nove a dez suínos abatidos, durante o mês de janei­
ro (94J. 

4.6: A Posse da Nova Câmara Municipal de Piracicaba 
As eleições de 30 de outubro de 1913 assinalaram uma consagradora 

vitória perrepista, porém traziam no seu bojo alguns sintomas de mudança, 
operados pelas próprias contradições internas do Partido. Como elemento 
de renovação política para o triênio 1914 - 1916, o Dr. Antonio Augusto de 
Barros Penteado era escolhido Prefeito. 

Figura perrepista de prol, engenheiro civil e de minas, membro da di­
retoria do Banco de Custeio Rural de Piracicaba, era um limeirense arri­
vista à sociedade piracicabana para administrar a Empresa Elétrica Luiz 
de Queiroz, adquirida por Ignarra Penteado & Cia., da qual era sócio. Aqui 
residia desde 1903 e se integrou ao PRP local, gozando da confiança do Dr. 
Paulo de Moraes Barros (95). 
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Não era cacique da terra, mas foi eleito. Os velhos perrepistas, havendo 
sido reeleitos consecutivamente por três triênios (1905 - 1913), "necessita­
vam de repouso" (96). 

A Gazeta lembrava que os mesmos teriam sido eleitos novamente, se o 
desejassem, refrescando a memória dos piracicabanos com uma retrospec­
tiva dos principais trabalhos da Câmara que encerrava o triênio em 1913. 
Na relação incluíam-se os belos jardins públicos de Piracicaba, o loteamen­
to da Chácara Laport na zona Sul e o Matadouro, obras de grande enverga­
dura às quais o editorial não poupava adjetivos (97). Acrescentava no rol a 
construção do novo edifício da Escola Normal, obra do Estado. 

Não obstante, o novo prefeito estranhou os métodos administrativos 
associados às enormes dificuldades financeiras do município. 

4.7: O Ano de 1913 e o Rombo Financeiro 
Em Relatório apresentado por Fernando Febeliano da Costa, Prefei­

to Municipal, na sessão de 07/04/1913, o mesmo declarava que o estado 
financeiro do município era bom, sendo correta a aplicação dos dinheiros 
públicos. Faltava-lhe apenas lançar mão do empréstimo para enfrentar as 
despesas relativas aos investimentos na cidade, entre eles o Matadouro. 

O empréstimo foi orçado em 400 contos de réis a juros de 8% ao ano, 
permitindo a execução das obras, porém a dívida acabou acrescida de ou­
tros adendos e novos juros. Quanto a Câmara foi empossada, o Prefeito e 
os vereadores encontravam-se assoberbados de dificuldades econômicas e 
dívidas provenientes da administração anterior. 

A Câmara renovada herdou a crise, seríssimo agravante para os admi­
nistradores municipais que viam o orçamento desequilibrado e embara­
çado, impedindo-os de executar os seus projetos. Esta era a queixa do Dr. 
Antonio Augusto de Barros Penteado. 

A contabilidade de janeiro de 1914, sobre as despesas relativas a dezem­
bro de 1913, demonstrava que, além de grande dívida, havia um déficit dei­
xado pela administração anterior, até 31/12/1913, no valor de 93:540$031. 
A Câmara do triênio findo tinha compromissos insolvidos e parecia dever 
a todos os emprestadores de dinheiro da cidade a juros de 10% (98). 

4.8: Dívida Política 
As dívidas não liquidadas do exercício anterior (1911-1913) assumiam 

conotação política, veiculando ressentimento para dentro da estrutura per­
repista. O Prefeito recorreu ao aconselhamento da Comissão de Finanças, 
integrada pelos vereadores Paula Leite, Luiz Rodrigues de Moraes e Álva­
ro Azevedo. 

O Parecer desta Comissão, plenamente aprovado pela Câmara, expu­
nha a crise financeira do município, fruto das despesas do exercício findo e 
da pequena receita orçamentária. Coerdeiros da crise, os edis desabafavam: 
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"fato comum, já observado nas administrações anteriores, as despesas de 
um exercício eram pagas com os recursos de outro posterior". Fato comum, 
porém, de sérios inconvenientes para os sucessores da administração mu­
nicipal. 

Na realidade, o Prefeito não sabia como pagar as contas da cidade e 
pedia assessoramento da Comissão de Finanças, na esperança de que esta 
lhe propusesse algum modo de sair-se da enrascada (99). 

O problema da dívida municipal afigurava-se da maior complexidade. 
Não havia verba disponível na receita orçada, nem se cogitava em promover 
aumentos de impostos para providenciar novos recursos orçamentários. 

O Parecer da Comissão era realístico: "tampouco havia recursos or­
dinários, nem para o próximo ano (1915), a menos que se lançasse mão de 
recursos extraordinários, ou seja, um novo empréstimo a longo prazo no 
valor de 94:000$000". Emprestava-se para pagar a dívida correspondente 
ao início do ano de 1914 (100). 

4.9: Providências Gerais Sobre o Matadouro 
Entre os inúmeros problemas do município destacava-se o Matadouro 

Modelo que, apesar de se encontrar funcionando em condições de norma­
lidade, desde janeiro, ainda apresentava muita coisa a fazer. Era com certa 
ansiedade que o Prefeito pedia à Câmara para ali executar obras de urgên­
cia. 

As pocilgas haviam sido executadas às pressas e não ofereciam capaci­
dade, higiene e segurança indispensáveis. Tornava-se inadiável construir 
alojamentos mais apropriados, não somente para os suínos, mas ainda para 
as cabras e os carneiros. Considerando as dificuldades econômicas da edi­
lidade, o Prefeito pedia autorização para executar os serviços com verba do 
Departamento de Obras Públicas. Outras dificuldades pareciam inadiáveis: 
a instalação do filtro de água potável destinada ao pessoal do Matadouro e 
a construção do abrigo para os animais dos marchantes que compareciam 
para assistir ao abate do seu gado (101). 

Tantos problemas exigiram a reunião da Câmara em Sessão Extraordi­
nária de 22/01/1914. A realidade afigurava-se menos otimista do que pare­
cera a Fernando Febeliano da Costa no Relatório sobre 1913. 

Com respeito aos dois matadouros velhos restava também muita coi­
sa por acertar. No antigo matadouro de suínos havia um ranchão perten­
cente à Prefeitura, sobre o qual convinha tomar deliberação urgente: ou 
se desmontava para reconstruí-lo no Matadouro novo, a fim de abrigar os 
animais dos marchantes, ou se vendia, atendendo à proposta do Sr. Thiago 
Roberto Stipp, o proprietário da chácara, onde funcionara o estabelecimen­
to em precárias condições (102). 

O Sr. Stipp oficiava à Câmara expondo as suas razões: esta construía o 
rancho e instalara os encanamentos, mas ele pagara a água fornecida para 
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o matadouro de suínos, sem nunca receber compensação alguma, salvo a 
faculdade de alugar chiqueiros e ranchos aos marchantes que abatiam os 
animais. Assim, requeria a concessão do rancho e encanamentos a título 
de indenização, ou, na impossibilidade, pedia fossem-lhe vendidos a baixo 
preço (103). 

4.10: Destinação aos Antigos Matadouros 
Em Sessão Ordinária de 02/02/1914, a Câmara decidiu-se a: 

1) Consentir na construção de um novo alojamento para porcos, 
carneiros e cabritos, bem como o galpão para abrigo dos animais 
dos marchantes (104). 

2) Autorizar a venda do rancho e encanamentos do velho matadou­
ro de suínos ao Sr. Stipp pelo preço mais conveniente (105). 

3) Emitir Parecer contrário à concessão dos terrenos do antigo ma­
tadouro de bovinos em aluguel ao negociante Antonio Ferreira. 
O proponente pretendia ocupar o local, mais as benfeitorias ali 
existentes, com o objetivo de formar uma chácara, mediante o 
pagamento de 100 mil réis anuais. A Comissão de Finanças opi­
nava ser conveniente alugá-lo mediante concorrência, preferindo 
deixar o local momentaneamente abandonado até oportunidade 
mais adequada (106). 

Os dois Matadouros antigos, apesar de obsoletos e anti-higiênicos, 
funcionaram concomitantemente na cidade, desde 1900. O de bovinos, nas 
adjacências da Casa da Lavoura, e o de suínos, próximo do SESC. Ambos 
foram desativados em 1914; o primeiro ficou durante muito tempo aban­
donado, sendo cedido em 1925 à Sociedade Anônima Indústria de Seda 
Nacional, que ali instalou uma estação sericícola (plantação de amoreiras, 
criação de casulos e fornecimento de conhecimentos práticos) (107). 

4.11: Irregularidade no Funcionamento do Matadouro 
Recentemente inaugurado, antes mesmo de haver plenamente nor­

malizado as suas funções, o Matadouro Modelo apresentava problemas. 
Datado de 31/12/1913, foi entregue ao novo Prefeito um abaixo-assinado 
da parte dos marchantes e açougueiros de Piracicaba, com vinte e nove 
assinaturas. O documento é importante, não só por denunciar os abates 
clandestinos que se operavam impunemente na cidade, como por ser uma 
declaração dos direitos dos comerciantes de carne verdes e por reconhecer 
as vantagens e a qualidade do Matadouro Modelo (108). 

Os assinantes lembravam que se achavam legalmente estabelecidos na 
cidade (obedecendo escrupulosamente às leis municipais, tanto para o aba­
te como para a comercialização das carnes verdes), à custa de não pequenos 
sacrifícios, e que colaboravam decididamente para os cofres públicos. Em 
contrapartida, eram incontáveis os danos à saúde do consumidor, devido 
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às precárias condições de abate e transporte de todo o tipo de carne intro­
duzida na cidade. 

No elogio que fazem ao Matadouro Modelo, "obra de inspiração pro­
gressista voltada para o bem-estar da população", identificam "o risco a 
que se expõe o mesmo", por injunção da clandestinidade dos abates que se 
operavam diariamente nos arredores, sem as menores condições de higiene 
e salubridade. Tais abates acabavam "pondo em risco a saúde pública" e 
acarretando graves inconvenientes aos cofres municipais e aos assinantes. 

Os comerciantes reclamavam uma legislação protetora, capaz de lhes 
resguardar o limite da área urbana, uma vez que a existente (Posturas, Có­
digo Sanitário do estado, Regimento do Matadouro Velho) lhes era insufi­
ciente e inoperante. Sugeriam uma limitação de 3 léguas ao redor da cidade 
para a preservação da sua área de comércio, visando objetivos específicos: 

1) Liquidar a concorrência desleal dos abates clandestinos e dos 
magarefes improvisados, preservando-se as condições higiênicas 
da carne. 

2) Garantir o afluxo do gado existente em Piracicaba para o Mata­
douro Municipal e, somente ali, poder abater-se. Esta medida 
aumentaria em mais de 1/3 o rendimento do estabelecimento. 

3) A liberação dos abates podia ocorrer fora da zona delimitativa 
urbana, a fim de atender a comodidade dos sítios distantes. 

4) Proibição em definitivo dos abates dentro da zona delimitada e 
em qualquer setor do recinto urbano. 

Em março, a Comissão de Polícia e Higiene, incumbida de estudar 
as pretensões dos comerciantes, emitiu-lhes Parecer favorável, o qual foi 
aprovado pela Câmara com algumas ressalvas. Os vereadores concordavam 
que fossem atendidas as reclamações dos marchantes, porém o perímetro 
delimitador da área de proteção ao abate devia possuir menor extensão 
(109). 

4.12: Queixas e Abusos 
À medida que transcorriam os primeiros meses, apareciam novos pro­

blemas sobre o Matadouro. O mecânico José Roberto Paul, responsável 
pela montagem da estrutura metálica e das ferragens, exigia da Câmara o 
pagamento de 2:350$000 pelo aluguel das ferramentas necessárias ao seu 
trabalho, durante o período de 01/10/1912 a 20/01/1914 (110). 

Outras vezes, as reclamações eram improcedentes, geralmente atribu­
ídas ao administrador nos casos de rejeição de animais encaminhados ao 
àbate. Por exemplo: Silvino Roxo teve um porco enterrado (por ser impres­
tável ao consumo) e Vicente Morgani teve dois cabritos rejeitados por não 
serem castrados (111). 

Algumas reclamações eram mais graves, incidindo na responsabili­
dade direta dos funcionários. Era o caso do marchante Antonio Ribecco, 
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protestando contra a negligência do zelador do Matadouro Novo, que lhe 
deixara escapar da mangueira, sendo considerada perdida, uma rês enca­
minhada ao abate. O reclamante exigia 95$000 de indenização ao prejuízo 
e o Prefeito concordou em pagar, aplicando em seguida, a multa de 10$000 
sobre o zelador Augusto Jeremias Ferraz. 

Este, inconformado recorreu à Câmara, solicitando relevância da mul­
ta e, prestando esclarecimentos, eximia-se da acusação de negligência. O 
animal do Sr. Ribecco não escapara pelo portão da mangueira, mas arrom­
bara a cerca pelo lado da estrada, onde não se oferecia resistência suficien­
te, por haver o arame farpado sido pregado do lado de fora. O zelador foi 
perdoado, sob forte recomendação da Câmara (112). 

Em outras oportunidades, os abusos praticados pelos marchantes ou 
seus funcionários no recinto do próprio Matadouro, incidiam em proibi­
ções regulamentares. Era a persistência dos velhos hábitos, trazidos dos 
antigos estabelecimentos, onde o acesso a todas as dependências era livre 
e desinibido. Contra estas irregularidades, o administrador Sr. Francisco 
Cândido Furquim de Campos recebeu severa advertência (113). 

4.13: Distorções Orçamentárias 
Quando Fernando Febeliano da Costa expôs o seu relatório perante a 

nova Câmara (triênio 1914 -1916), dentro de um clima de grande otimismo 
frente às realizações importantes do seu mandato, previa-se um saldo líqui­
do para o Matadouro, em 1914, igual ou equivalente ao de 1913. 

O Projeto do orçamento da receita e da despesa, apresentado pelo Pre­
feito Dr. Antonio Augusto de Barros Penteado para o ano de 1915, apresen­
tava uma realidade muito diversa. No orçamento previsto em 1913 para o 
exercício de 1914, a receita do Matadouro havia sido avaliada a princípio 
em 44:100$000 e, depois, foi elevada para 45:000$000. Fatores imprevisí­
veis, tais como os abates clandestinos denunciados a 31/12/1913 pelos mar­
chantes e açougueiros, contribuíam para que os rendimentos estivessem 
bastante aquém da expectativa. Até 30/09/1914, a arrecadação dos impos­
tos atingiu 30:414$000, calculando-se a renda média mensal em cerca de 
3:378$000, o que poderia render até o final do exercício a quantia aproxi­
mada de 40:548$000. 

As despesas com o novo estabelecimento excederam a toda a expecta­
tiva: 3:000$000 com o administrador, 2:400$000 com o zelador, 7:200$000 
com os operários e 1 :200$000 com o servente e a lavadeira, totalizando 
13:800$000 anuais. O saldo líquido previsto entre 26:000$000 e 27:000$000 
atingiu cerca de 28:980$000, apresentando forte defasagem em relação ao 
previsto no Projeto do Orçamento para o exercício de 1914 (114). 

A grande dificuldade em organizar os quadros administrativos da ren­
da do Matadouro reside no fato de que os índices são extraídos das previ­
sões orçamentárias preparadas com um ano de antecedência. Nem sempre 
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nos são disponíveis os dados da receita e da despesa realizadas. Em outras 
oportunidades, as cifras impressas nos Relatórios não coincidem com os 
documentos do Arquivo da Câmara Municipal (os maços de papéis classi­
ficados). Vejamos: 

13:622$000 (115) 

15:076$800 
1907 4:471$200 

12:480$000 (116) 

Receita do Matadouro: 

1909 18:516$000 

7:098$000 (117) 

Receita do Matadouro: 

1911 18:000$000 

6:500$000 (118) 

Receita do Matadouro: 

1912 19:500$000 

7:000$000 (119) 

30:226$000 

20:413$500 (120) 

Receita do Matadouro revista): 

33:600$000 

10:500$000 
1914 
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racicaba. 

2. B.P.M.P., G.P. 03/01/1913, n.° 5899, O hydro aeroplano -
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30. Ibidem. 
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vol., Informações sobre Piracicaba, p. 5201. 
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lJRBANú 

1: A POLÍTICA MUNICIPAL SOBRE o MATADOURO 
MODELO, DURANTE A 1.ª REPÚBLICA (1915-
1930) 

1.1: Medidas de Urgência 
O Prefeito Antonio de Barros Penteado apresentou o seu Projeto de 

Orçamento e Despesa para o exercício de 1915 com base nas realidades 
anteriores. 

A receita do Município estava prevista para 337:852$000, enquanto 
que a do Matadouro era avaliada em 41 :000$000, provenientes das tarifas 
cobradas sobre os abates. A expectativa era preocupante, diante da eventu­
alidade de uma receita realizada bem modesta e despesas elevadas. 

A defasagem na previsão orçamentária, realizada em 1913 para o exer­
cício de 1914, trouxe seríssimas preocupações. Em 1914, o Prefeito cha­
mava particularmente a atenção dos vereadores para a necessidade de se 
aumentar a renda líquida e iniciar um programa de contenção de despesas 
(1). Esta realidade contrastava fortemente com a expectativa geral de oti­
mismo que encerrou o triênio (1911 - 1913), prevendo-se grandes lucros. 
Desde que a enorme dívida assumida pela Câmara devia ser amortizada 
anualmente, mediante juros relativamente altos, outra não podia ser a con­
duta assumida, senão a severa contenção das despesas no Matadouro e a 
elevação dos impostos. 

Por efeito da Lei n.0 111, de 04/11/1914, suprimiu-se o cargo de zelador 
do Matadouro, transferindo-se a verba de 2:400$000 para o pagamento do 
Fiscal de Higiene (2). 

A Lei n.0 114, também de 04/11/1914, alterava os impostos cobrados 
por cabeça de gado abatido no Matadouro, os quais vinham obedecendo ao 
Art. 47 da antiga Lei n.0 82, de 02/12/1907. Passou-se a cobrar as seguintes 
tarifas para abate: 

Bovino 9$000 

Vitelo 4$500 

Suínos 3$000 

1$000 

1$000 (3) 

Outra medida do Prefeito, atinente ao pagamento de impostos, per­
mitia aquilatar a situação econômico-financeira da Câmara de Piracicaba: 
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"atendendo às dificuldades na obtenção do dinheiro, criada pela crise que 
atravessamos (referia-se à crise do setor cafeeiro)" ... prorrogava-se até 30 
de novembro de 1915 o prazo de pagamento sem multa do imposto predial 
e da taxa sanitária, cobrados usualmente no começo do ano (4). 

O regime de contenção das despesas incorria, muitas vezes, em pre-
juízo das vantagens adquiridas. O desvio da Sorocabana Railway para o 
Matadouro necessitava de urgentes reparos gerais, perdendo a condição de 
receber vagões e locomotivas. Porém, a Câmara ponderava que tais conser­
tos podiam ser adiados (5). 

1.2: Mais Irregularidades no Matadouro 
A mesma Comissão de Obras Públicas e Finanças, que extinguiu o car­

go de zelador por considerá-lo supérfluo e anti-econômico, decidia que não 
era conveniente fazer nenhuma alteração no serviço interno do Matadouro, 
uma vez que o método de trabalho ali estabelecido se achava perfeitamente 
regularizado. 

A disciplina do Matadouro Modelo exigia mudança de hábitos dos 
próprios negociantes de carne verde e gado em Piracicaba. Estes, por sua 
vez, inconformavam-se com as exigências que julgavam descabidas. Fre­
quentemente, ocorriam alterações e incidentes desagradáveis entre o admi­
nistrador e os marchantes (ou funcionários destes). 

Certa feita, a Câmara indeferiu a pretensão do Sr. Zílio Izidoro, que 
se auto-intitulava "um dos mais fortes marchantes da cidade" e oficiava 
ao Prefeito pedindo o privilégio de assistir pessoalmente ao trabalho dos 
magarefes, durante o abate das reses, para "poder reclamar contra qualquer 
írregularidade" que viesse a notar, evitando assim prejuízos de sua parte. 
Parecia-lhe difícil o abandono das práticas do antigo Matadouro, onde ca­
bia aos marchantes e seus funcionários todo o processamento do gado, sem 
nenhuma interferência da municipalidade (6). 

Com a inauguração do Matadouro Modelo modificavam-se as relações 
de trabalho no abate das reses. Os marchantes e seus funcionários perma­
neciam do lado de fora, enquanto o processamento do gado ficava inteira­
mente a cargo dos magarefes e servidores da municipalidade. Proibia-se 
terminantemente a entrada de estranhos ao serviço. 

A autoridade do administrador não só era soberana no recinto, como 
via-se constantemente reforçada pela Câmara. Certa feita, esta expediu uma 
Portaria ao administrador do Matadouro, Francisco Cândido Furquim de 
Campos, recomendando-lhe que, em casos de reincidência (comportamen­
to de certas pessoas que invadiam os recintos resguardados), fossem as 
mesmas proibidas de trabalharem como empregados dos marchantes (7). 

Nesta mesma oportunidade, a Câmara analisou o abaixo-assinado dos 
marchantes de suínos que reclamavam contra o horário do Matadouro 
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novo. Os mesmos alegavam-se prejudicados com a admissão dos animais 
entre 18 e 19h, pois, geralmente provinham de lugares distantes, devendo 
aguardar um dia inteiro, enquanto na cidade inexistiam chiqueiros para 
prender os animais. 

Os suínos costumavam chegar em carroças ou carros de bois sem con­
dição de comodidade, não havendo outro local para descansá-los, salvo no 
Matadouro. Era uma necessidade franquear-lhes a entrada dos animais, a 
qualquer hora. Outra questão: muitos animais chegavam feridos e somente 
podiam ser abatidos no dia seguinte. Esta regra disciplinar lhes resultava 
prejudicial, porque o membro machucado ficava imprestável, razão pela 
qual os porcos feridos deviam ser liberados para o abate no mesmo dia da 
chegada (8). 

1.3: Prioridades e Reclamações 
Frequentemente, a Câmara atendia às reivindicações justas dos mar­

chantes. Em janeiro de 1916, estes pediam a construção de uma caixa 
d'água externa e que a mangueira grande fosse dividida em duas menores, 
a fim de facilitar o serviço na hora da separação das reses que deviam ser 
recolhidas para o abate. Permaneceram as duas mangueiras até 1973, época 
da desativação do Matadouro; uma de grandes proporções para o recolhi­
mento dos animais, e outra menor, onde os animais eram encaminhados no 
dia do abate. Nesta mesma oportunidade, foi pedida a construção de uma 
caixa d'água externa para a utilização dos marchantes e seus funcionários, 
enquanto os mesmos ali permaneciam em trabalho (9). 

Outras vezes, as reclamações causavam espécie. 
Em 1916, o marchante Antonio Ribecco, "negociante com venda a 

grosso e com matança no Matadouro Municipal", reclamava contra o de­
saparecimento de outra vaca de sua propriedade, marca zero, ocorrida en­
tre os dias 11 e 12 de janeiro. Pedia a indenização de 95$000. Também 
aproveitava o ensejo para reclamar contra os serviços do estabelecimento, 
afirmando-se perseguido e prejudicado nos seus interesses, pois o serviço 
de abate de suas reses era executado com pouco zelo: os animais eram mal 
moqueados, mal sangrados, os quartos da carne vinham ensanguentados e, 
na tiragem do couro, perdia-se 3 ou 4 quilos de carne, sebo e gordura (10). 

Ouvido o administrador do Matadouro, Sr. Francisco de Campos, este 
alegava que os marchantes tinham por hábito recolher os seus animais ao 
pasto em qualquer hora do dia e da noite sem comunicarem à direção. Des­
de algum tempo, o gado deixava de permanecer sob a sua guarda e seguran­
ça, razão pela qual não lhe cabia nenhuma responsabilidade no desapareci­
mento do animal. Quanto à reclamação sobre a má qualidade dos serviços, 
julgava-a infundada, uma vez que nenhum dos marchantes interessados no 
abate havia oposto a menor objeção, até o presente momento (11). 
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1.4: Os Juros e a Divida 
O Prefeito Antonio Augusto de Barros Penteado e a Câmara amorti­

zavam a dívida assumida no triênio anterior. Segundo o estipulado, anual­
mente, a cada 1.0 dia de abril, venciam 4 coupons de juros e se resgatavam 
142 letras do empréstimo. 

Os totais dos juros anuais correspondiam a: 

31 :432$000 de juros sobre o empréstimo. 

10:000$000 de juros sobre o empréstimo flutuante. 

2:047$000 de juros do depósito inamovível.. 

A primeira amortização do empréstimo orçava em 14:200$000 e vinha 
consignada na Lei n.0 110, de 07/11/1914, a qual orçava a receita e fixava a 
despesa para o exercício financeiro de 1915 (12). 

Durante muitos anos, o loteamento da Chácara Laport contribuiu 
para a amortização desta dívida, mas o valor da propriedade imobiliária 
em Piracicaba era inexpressivo e as vendas não se operavam com rapidez. 
Quando se concebeu o loteamento da área sul da cidade, calculou-se auferir 
104:000$000 para os cofres da municipalidade. Toda a extensão da área que 
vai da rua S. João até a avenida Independência e do contorno desta até a rua 
XV, valia menos de y, da dívida piracicabana. 

Em 1915, venderam-se45 lotes,proporcionandoarenda de 56:500$000, 
produto que foi imediatamente utilizado na amortização da dívida flutuan­
te da Câmara, vencida no mesmo ano (13). 

Em 1916, o Prefeito Antonio Augusto de Barros Penteado deplorava 
o abatimento da receita geral arrecadada pelo município: 402:562$000; 
quantia insuficiente para enfrentar os compromissos da cidade. Agravan­
do-lhe as dificuldades orçamentárias municipais, a crise predominante há 
dois anos na economia paulista gerava problemas inauditos em todas as 
camadas sociais, mediante o esgotamento das fontes de riqueza na lavoura, 
no comércio e na indústria. 

A Tesouraria vivia assoberbada com o resgate das parcelas do emprés­
timo consolidado, bem como o pagamento do montante colossal dos juros. 
Em 1916, o total da dívida ficava reduzido a 371:600$000, o qual, acrescido 
da dívida flutuante de 130:166$666, ascendia a 501:766$000 sem os juros 
(14). 

1.5: O Triênio 1914 - 1916 
Poucas foram as obras realizadas neste triênio. O Matadouro Modelo 

ficou bastante prejudicado. Os Relatórios de 1915 e 1916, da parte do Pre­
feito Dr. Antonio Augusto de Barros Penteado, falam da má qualidade da 
água que servia o Matadouro, captada no Guamium, através de um canal de 

222 



terra derivado do próprio leito do córrego. Para melhorar a sua qualidade 
era necessário construir uma grande caixa de captação e decantação, a qual 
devia prestar-se como reservatório e para socorro em caso de arrombamen­
to do canal (JS). 

Outro serviço indispensável era a canalização do volume dos líquidos 
coletados no Matadouro até o rio Piracicaba, evitando-se o lançamento no 
Guamium, que possuía pequeno porte e tornava-se incapaz de carregar a 
massa orgânica depositada ao longo do leito, com grave risco para a saúde 
pública. 

Na impossibilidade desta canalização, devia ser construída uma repre­
sa no córrego, acima dos tanques de lavagens para dar descargas diárias e 
facilitar a remoção da matéria orgânica acumulada (16). 

Caixa de decantação, canalização dos líquidos até o rio Piracicaba, re­
. presa para proceder às descargas diárias, nada podia ser executado por mo­
tivo de absoluta falta de verbas. 

1.6: Os Novos Triênios de Fernando Febeliano da Costa 
(1917 a 1919 e 1920 a 1922) 

Reassumindo a Prefeitura, Fernando Febeliano da Costa retomava as 
obras do Matadouro Modelo, com espírito prático e objetivo, mas sem es­
perança de grandes investimentos. 

Em seu Relatório referente ao exercício de 1917, ele relacionava ostra­
balhos de limpeza geral a que submeteu o estabelecimento: 

- caiação das paredes internas e externas, bem como os muros que 
circundavam as mangueiras para o gado e as pocilgas. 

- os barrados a óleo dos salões de abate e seca foram reavivados. 
- os portões de ferro (em n.0 de 5) foram reparados e pintados a óleo. 
- os degraus da escada externa que dá entrada às galerias foram subs-

tituídos por novos. 
- o telhado avariado por uma violenta tempestade também sofreu re­

paros e substituição de 400 telhas. 
- o rancho (hoje desaparecido) que abrigava os tanques de lavagem 

também sofreu reparos. 
-procedeu-se à limpeza do canal do Guamium, 3 vezes ao ano, execu­

tando-se roçadas nas suas duas margens, até o rio Piracicaba. 
O montante das despesas de conservação e reparos no Matadouro, du­

rante o transcorrer de 1917, foi avaliado em 1:252$000. 
O Prefeito deplorava a crise econômica, os altos preços que imobiliza­

vam a ação municipal nas obras de vulto e que faziam, indubitavelmente, 
crescer a voz da oposição. Esta se manifestava no descontentamento dos 
diversos segmentos de classes, cujo porta-voz era o Jornal de Piracicaba. 
Não obstante, o Prefeito assegurava que a mesma não conseguia "abrir bre-
cha na opinião pública" e que se confundia com "as vozes que o vento leva, 
como o coaxar de rãs dos paúis infectos" (17). 
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1.7: A Gripe Espanhola 
O ano de 1918 foi verdadeiramente repleto de dificuldades econômicas 

e sociais, particularmente agravadas pelo surto da moléstia epidêmica que 
atingiu o Ocidente. 

A cidade transformou-se num vasto hospital e a comunidade organi­
zou-se em mutirões sob o comando da Cruz Vermelha. O edifício do Isola­
mento saturou-se, sendo necessário transformar a Escola Normal em hos­
pital alternativo para o atendimento dos doentes sem recursos. 

O período de maior incidência esteve compreendido entre 22 de ou­
tubro e final de dezembro, registrando-se neste ano 4.178 casos. A gripe 
responsabilizou-se pelos altos índices de mortalidade infantil em 1918. No 
ano seguinte, continuou o seu lastro de vítimas, recrudescendo no inverno 
entre os meses de julho e agosto, até desaparecer em dezembro. Nestes dois 
anos, os índices de mortalidade permaneceram bastante elevados (18). 

1.8: Saldos Positivos 
As informações gerais sobre o Matadouro em 1918 são sumárias: 
- observavam-se com rigor os preceitos de higiene. 
- os constantes reparos mantinham o estabelecimento em excelente 

estado de conservação. 
- a renda bruta foi de 41: 159$500, dos quais, descontando-se a despe­

sa de 12.919$595, salvava-se o líquido de 28:759$000 (19). 

O Relatório de 1919, encerrando o triênio perrepista, referia-se no­
tadamente ao Matadouro Modelo. Um estudo comparativo das receitas 
e despesas, desde 1913 até 1919, revelava sempre saldos líquidos positi­
vos.Comprovava-se estatisticamente que, em sete anos de funcionamento 
ininterrupto, o estabelecimento proporcionava um saldo líquido geral de 
193:745$766 (20). 

Segundo as palavras do Prefeito, o prédio custara à municipalidade 
144:866$310, que, somados às despesas extraordinárias, se elevavam para 
180:000$000, aproximadamente. Assim, nestes anos de funcionamento, o 
Matadouro proporcionava uma renda líquida de 15,5%, tornando-se por 
média a receita mensal de 28:000$000 sobre o capital empregado. A por­
centagem crescia a 21,6%, tornando-se por base a receita bruta média men­
sal de 39:000$000 (21). 

Repetindo as próprias palavras de Fernando Febeliano da Costa: 
"Concluímos também que, tendo sido de 193:745$766 os saldos líquidos 
verificados no lapso de tempo que vai de 1913 a 1919, a municipalidade 
já se encontra desquitada da quantia despendida na construção do novo 
Matadouro e com um saldo a seu favor de 13:745$766" (22). 
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1.9: O Progresso Piracicabano 
Um novo triênio municipal iniciava-se em 1920, tendo no comando da 

Prefeitura Fernando Febeliano da Costa. Conhecemos os seus Relatórios 
de 1920 e 1921, faltando o de 1922, infelizmente desaparecido do f.rquivo 
da Câmara Municipal de Piracicaba. 

O Relatório de 1920 dá conta dos rendimentos do Matadouro Mo­
delo: 40:220$500 de renda bruta, da qual, descontando-se a despesa de 
12:480$000, oferece-se um saldo líquido de 27:739$800 (23). 

O Matadouro mantinha-se como uma das principais fontes de renda 
da municipalidade, calculando-se o rendimento líquido mensal médio em 
2:311$733 (24). 

A Chácara Laport continuava sendo loteada e Piracicaba preparava-se 
para a terceira década do século XX, rasgando-se a Avenida Independên­
cia, que serviria de marco comemorativo ao 1.° Centenário da Independên­
cia Brasileira. A expansão urbana atingia os limites do bairro Alto (1920 
- 1921). 

A oposição preparava enormes cobranças neste final de domínio abso­
luto do perrepismo. Às dificuldades antigas juntavam-se os novos agentes 
de dinamização: crescimento populacional, complexificação da sociedade, 
surto industrial. O último recenseamento (1920) demonstrava que Piraci­
caba e Vila Rezende totalizavam 19.173 habitantes (25). 

O Matadouro Modelo mantinha as suas rendas classificadas em tercei­
ro lugar nas verbas do Orçamento de Piracicaba. O Relatório do Prefeito 
de 1920 confirmava os seguintes índices: renda de 41:502$000, despesa de 
15:978$000 e saldo líquido de 25:523$000. Neste ano, os trabalhos pauta­
ram-se pela manutenção da limpeza e pelo acréscimo de importantes me­
lhoramentos: as portas de aço modulado que se conjugaram aos portão de 
acesso (26). 
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1.10: Situação Financeira do Município 
A amortização da dívida '(prosseguia no ritmo" previsto. 
Em 1917, a receita do município estava orçada em 422:222$000. O 

contrato hipotecário, válido por 30 anos, firmado em 26/03/1913, manti­
nha a Prefeitura sob o compromisso de amortizar anualmente 142 letras, 
em concomitância com o pagamento dos juros de 8% ao ano. Neste ano, o 
empréstimo ficou reduzido a 357:400$000, já havendo sido amortizados 
42:600$000 e pagos 90:880$000 de juros (27). 

Em 1918, resgatadas mais 142 letras, o empréstimo ficava reduzido 
a 343:200$000. A amortização chegava a 56:800$000 e os juros pagos a 
118:912$000 (28). 

Em 1919, resgatadas mais 142 letras, o empréstimo ficava reduzido 
a 329:000$000. A amortização chegava a 71:000$000 e os juros pagos a 
145:792$000. A dívida continuou em vigor até 1.0 de abril de 1943, a com­
pletar os 400 contos iniciais. Cada amortização orçava-se em 14:200$000 
anuais e os juros mantinham-se a 8% também ao ano (29). 

Ônus pesadíssimo para uma cidade cuja receita arrecadada atingia ape­
nas 394:593$803 em 1919 (30). Mas o Relatório lembrava que, apesar das 
despesas absorverem a renda, o Município tinha conseguindo dotar acida­
de dos melhoramentos indispensáveis. Por outro lado, a Câmara gozava de 
muito crédito, sempre inspirando confiança aos seus emprestadores. 

Em 1919, o estado financeiro do Município de Piracicaba era o seguinte: 

Dívida consolidada .................................................... 3 2 9: O O O$ O O 

Dívida flutuante .......................................................... 25 9: 8 8 O$ 000 

Movimento geral ....................................................... 588:880$000 (31) 

Desde 1914 até 1920, o Município havia pago 203:548$000 de juros, 
enquanto amortizara 85:200$000 (852 letras), restando 314:800$000 da dí­
vida original de 400 contos e cerca de 3.148 letras a resgatar. Em seis anos, 
Piracicaba pagava pouco mais de 20% da dívida efetuada em 1913 para os 
seus empreendimentos de urgência (32). 

1.11: A Disciplina Perrepista 
Piracicaba se transformava expressivamente nesta terceira década da 

!.' República, embora os tribunos perrepistas continuassem zelando pela 
moralidade do velho burgo. Em 19/12/1921, os vereadores Samuel de Cas­
tro Neves e Phelippe Westin Cabral de Vasconcelos apresentaram o Projeto 
n.0 55, que acabou aprovado com ligeiras modificações a 16/01/1922. 
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Tratava-se do policiamento sobre a exibição de espetáculos cinemato­
gráficos e da censura imposta à 7.' Arte. O seu teor era o seguinte: 

- proibia terminantemente a exibição de filmes que atentassem con­
tra a moral e os bons costumes. 

- criava a censura municipal, à qual deviam submeter-se todos os fil­
mes e os respectivos programas. 

- submetia ao expurgo todos os textos traduzidos, incidindo sobre 
expressões grotescas, barbarismos, alusões ofensivas ou maliciosas . 

. - abria exceção aos filmes já censurados. 
Os censores eram designados pela Prefeitura e tinham autoridade para 

julgar os filmes, os textos, proibir a entrada de menores em exibição que 
pudesse ser considerada fator de corrupção ou de mau exemplo. 

O empresário do cinema era o responsável imediato pela ordem e mo­
ralidade nas salas de exibição, podendo ser autuado por qualquer infração e 
submetido a multas, inclusive à cassação da licença para exibir (33). 

2: A INFLUÊNCIA DO MATADOURO NA 
POLÍTICA URBANA 

2.1: A Expansão da Área de Influência do Matadouro 
A implantação do complexo do Matadouro no bairro Algodoal consti­

tuiu-se num fator dinâmico para a região e bairros próximos. Em 1919, a 
expansão da sua área de influência determinou a abertura de uma nova es­
trada, ligando o Matadouro à ponte do Corumbataí, passando pela Estação 
da Chave da Sorocabana. 

A estrada devia atravessar terras do Dr. João Baptista da Rocha Concei­
ção, tornando-se necessário o entendimento entre o proprietário e a Prefei­
tura, mas compensava os ônus, uma vez que seria de grande vantagem para 
o populoso bairro do Corumbataí (34). 

Fernando Febeliano da Costa, Prefeito Municipal durante o triênio 
1920 - 1922, deu prosseguimento aos trabalhos de manutenção e melhora­
mentos no Matadouro. Em outubro de 1922, recebeu autorização da Câma­
ra para construir uma pequena casa de moradia para o zelador das pocilgas 
e uma caixa d'água como garantia de suprimento de líquido para o estabe­
lecimento. O orçamento estava previsto em oito contos de réis, devendo 
correr a despesa por conta de verba de Obras Públicas (35). 
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Neste final de ano os marchantes solicitaram o fechamento do Mata­
douro aos domingos, a exemplo do que já vinha ocorrendo noutras cidades. 
A autorização foi concedida em caráter experimental e com a ressalva de 
se suspender a decisão, quando a Câmara e a Prefeitura julgassem conve­
niente (36). 

A expansão da área de influência do Matadouro nos costumes e na pró­
pria paisagem determinou grandes modificações no sistema viário de Vila 
Rezende. Em 1926, a estrada Piracicaba a São Pedro sofreu mudança em 
seu traçado original: tornou-se indispensável desapropriar ampla faixa de 
terreno para se construir uma variante, acompanhando a linha férrea (37). 

2.2: Os Últimos Momentos da l.ª República 
Em 1929, prestes a findar-se a !.ªRepública, a receita municipal havia 

se elevado expressivamente (a receita arrecadada atingia 1.663:429$452), 
mas a despesa realizada excedia a todas as expectativas (1.777:693$700), 
fazendo postergar indefinidamente as prioridades absolutas do programa 
perrepista de Piracicaba (38). 

O ano de 1929 foi repleto de calamidades. As prolongadas chuvas de 
verão fizeram elevar o volume das águas do rio a níveis jamais observados, 
provocando transtornos de toda a natureza, inclusive os temidos surtos 
epidêmicos de tifo, febre amarela e difteria (39). 

As precárias condições financeiras do município entravavam o exercí­
cio das funções administrativas, a tal ponto que foi deliberado pela Câmara 
o lançamento de um novo empréstimo interno para ser aplicado no res­
gate e consolidação de todas as dívidas e na execução de novas obras pela 
Prefeitura. Em 1929, estabelecia-se vultuosa operação de crédito no valor 
de 4.500:000$000 a juros máximos de 9%, ao prazo de 30 anos com amor­
tização anual, oferecendo-se como garantia, em penhor e caução, todas as 
rendas municipais constantes do orçamento para o exercício de 1929 (40). 

2.3: As Prioridades 
A pequena e modelar cidade do século XX, a pérola paulista, possuía 

em 1929 uma população urbana superior a 30 mil habitantes e apresentava 
problemas de grande envergadura (41). 
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O novo Prefeito Municipal, Dr. José Rodrigues de Almeida, médico 
e piracicabano, ao assumir e administração pública assegurava que tinha 
consciência plena das magnas dificuldades financeiras que haveria de en­
frentar, a fim de proporcionar a satisfação das necessidades urgentes de 
Piracicaba (42). 

Os problemas urgentes da comunidade relacionavam-se com: 
1) a filtragem da água destinada ao estabelecimento urbano. 
2) 2) a luz e a energia elétricas para as indústrias. 
3) 3) o aumento e a melhoria das vias públicas de comunicação. 
4) 4) a reforma e a municipalização dos serviços de transporte das 

carnes verdes. 
5) 5) a remodelação do lixo, fator indispensável para garantir os 

foros de cidade limpa e civilizada, de que Piracicaba sempre se 
ufanou no passado. 

2.4: A Municipalização do Transporte das Carnes Verdes 
Passados alguns anos, após a instalação definitiva e o funcionamento 

do Matadouro Modelo de Piracicaba, ainda não estava completamente re­
solvido o problema do abastecimento das carnes verdes da cidade. 

O Matadouro distava cerca de 2 km do perímetro urbano e o trans­
porte das carnes verdes fazia-se por meio de carroções puxados por 4 a 6 
animais, faltando-se na observação das regras mais elementares de higiene. 
A distribuição das carnes aos açougues era morosa, não só pela natureza do 
transporte como pela má qualidade do caminho de terra, principalmente 
durante a estação das águas (43). 

O serviço do transporte das carnes verdes exigia modificação radical 
em seu aparelhamento e em sua sistemática, pois sempre esteve entregue à 
exploração particular, inteiramente nas mãos dos marchantes. Esta práti­
ca vinha do século XIX (matadouros velhos) e fugia à regulamentação da 
Câmara Municipal. O transporte executado pelos poderosos marchantes 
prejudicava especialmente os comerciantes retalhistas, cerceando-lhes a 
liberdade de compra e de receptação das carnes (44). 

O Prefeito Dr. José Rodrigues de Almeida entendia que o serviço de 
transporte e distribuição das carnes verdes aos açougues para o consumo 
era problema de alimentação pública, portanto exigia providências higiê­
nico-institucionais. A distribuição das carnes era um complemento ao tra­
balho executado no Matadouro, exigindo a eficiente municipalização do 
serviço (45). A respeito deste problema, o Prefeito apresentou à Câmara o 
interessante estudo que reproduzimos a seguir. 
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2.5: Projeto do dr. José Rodrigues de Almeida 

Carga a ser transportada 

Bovinos: 

Peso médio máximo , .............................................................................. 196,800 Kg 

n.,, de reses (máximo por miis, sendo agosto o referencial) ................. 481.000 Kg 

Média em 26 dias úteis ............................................................................ 18.SOOKg 

Calculando 20 reses diárias em 200 kg cada ........................................... 4.000 Kg 

Suínos: 

Peso médio máximo ........................................................................................ 71 Kg 

n.º de porcos (máximo por mês, sendo agosto o referencial) .............. 371.000 Kg 

Média em 26 dias úteis ........................ , ................................................... . 

14Kg 

Calculando 16 porcos diários em 75 kg cada .......................................... 1.200 Kg 

Carga diária a transportar ........................................................................ 5.200 Kg 

Custo do Material: 
Carga diária de 2 caminhões .................................................................... 5.000 Kg 

Custo de 2 caminMes de 2.500 kg ......................................................... 36:000$000 

2 carrocerias e acréscimos ........................................................................ 4.000$000 

Total ......................................................................................................... 40:000$000 

Receita do serviço: 
20 reses diárias em 26 dias mensalmente ........................................................... 520 

Transporte de reses equivalente ao ano (6.240 anuais) a 5$000 ........ 31:200$000 

Transporte de porcos equivalente ao ano (4.992 anuais) a 2$500 ..... 12:480$000 

Total ......................................................................................................... 43:680$000 

Despesa do serviço: 
Gasolina -1 caixa diária e 300 caixas anuais ................................... 12:600$000 

Óleo........................................................................................................ 2:400$000 

.................................................................................................................. JS,000$000 

2 "chauffers" a 200$ por mês e por ano .................................................. 4:800$000 

2 operários a 160$ por mês e por ano ..................................................... 4:320$000 

.................................................................................................................. 24'120$000 

Depreciação dos automóveis e reparos ................................................ 12:000$000 

Total ......................................................................................................... 36: 120$000 
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O Prefeito propunha-se a cobrar uma taxa adicional de 5$000 e 2$500 
para cada rês bovina ou suína, cobrada juntamente com a tabela de matan­
ça, dispositivo que seria suficiente para cobrir todas as despesas do Mata­
douro e do transporte, como ainda capaz de proporcionar pequeno lucro ao 
Município (7:560$000) (46). 

2.6: Aprovação da Câmara Municipal 
As Comissões reunidas de Obras Públicas e Finanças e de Polícia e Hi­

giene apreciaram o estudo do Prefeito, bem como a exposição dos motivos 
com orçamentos, plantas e documentos elucidativos sobre a sua conveni­
ência, emitindo Parecer favorável a 03/06/1929 (47). 

A Câmara Municipal entendeu ser necessária e urgente a municipali­
zação desse serviço, mediante duas providências: a modificação do traçado 
da estrada para o Matadouro, atribuiudo-se-lhe novas condições técnicas, e 
a adoção de veículos especiais de tração motorizada. 

Providenciada a estrada, foram adquiridos dois auto-caminhões "Fe­
deral", com capacidade de transporte de 2 a 2 e Y, toneladas, montados 
com carrocerias apropriadas para 12 e 15 reses e forradas de chapas de ferro 
galvanizado. Cada veículo possuía um "chauffeur" e um carregador vestido 
com capa impermeável, gastando-se apenas duas horas para a carga e des­
carga da carne que era distribuída aos 32 açougues urbanos (48). 

A Câmara manifestava enorme satisfação por haver cumprido o que 
julgava ser a sua última responsabilidade para com o abastecimento das 
carnes verdes e a sistemática do Matadouro. Igualmente, facultava-se aos 
retalhistas a liberdade de escolha do gado a ser abatido e destinado ao con­
sumo público. 

2.7: As Novas Taxas do Matadouro 

A Lei n.0 206, aprovada pela Câmara (17/06/1929), regulamentava as 
taxas cobradas ao Matadouro, mediante novo tabelamento. O Art. 1.0 mo­
dificava a Lei n.0 150, de 28/10/1921, no seu Título XIII (Da Taxa do Ma­
tadouro): 

Art. 5.0 
- A taxa do matadouro é devida por todos os que se utilizam 

do Matadouro Municipal para a matança de reses, ou que, nas povoações do 
Município, abaterem gado para o consumo público. 
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Art. 6.0 
- Ela é cobrada por cabeça; o pagamento é executado no ato 

da expedição dos respectivos talões de matança, juntamente com o trans­
porte de acordo com a seguinte tabela: 

Tabela de Taxas do Matadouro . . 
Espécie 

No Matadouro Municipal 
Nas povoações 

Matança Transporte Total 

Bovinos 12$000 6$000 18$000 6$000 

1 Vitelos 6$000 • 3$000 l 9$000 3$000 
i Suínos 6$000 3$000 9$000 3$000 

Leitões 2$000 1$000 3$000 1$000 

Ovinos e 
Caprinos 2$000 1$000 3 1$000 

Art. 7.0 As taxas do Matadouro começarão a funcionar no momento 
em que ficar estabelecido o serviço de municipalização do transporte de 
carnes verdes (49). 

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

2.8: Bons Frutos 
Finalmente, a 06/01/1930 o Prefeito Municipal Dr. José Rodrigues de 

Almeida comunicava ao Presidente da Câmara e Vereadores o cumprimen­
to integral da Resolução n.0 423, de 17/06/1929, que autorizava a munici­
palização do serviço de transporte das carnes verdes e, simultaneamente, a 
remodelação do serviço da limpeza pública. Preocupações naturais de um 
médico. 

Convém lembrar que a remodelação do serviço de coleta e transporte 
do lixo urbano era uma das prioridades do Prefeito em 1929. Por efeito da 
famosa Resolução n.0 423, foram resolvidos simultaneamente a municipa­
lização dos transportes das carnes verdes e a remodelação do serviço do 
lixo urbano. 

Trinta câmaras de fermentação foram construídas atrás do cemitério 
para o processo de industrialização e utilização do adubo para a agricultura 
e adquiriu-se dois caminhões "Federal" com carrocerias basculantes. Na 
época, a Grassi & Cia de SP apresentou interessante proposta com planta e 
material fotográfico sobre os veículos de serviço, tanto para o lixo urbano, 
como para o transporte das carnes verdes (50). 
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2.9: A Represa do Guamium 
O Matadouro permanecia um estabelecimento modelar. As autorida­

des previam o seu funcionamento por muitos anos, devido a sua capacidade 
de atender às necessidades de nma população duplicada, sem outra despesa 
que não fosse a conservação natural. 

A represa do Guamium, uma das mais antigas reivindicações dos pre­
feitos Barros Penteado e Fernando R da Costa, certamente fora precaria­
mente construída, a tal ponto que, em 1929, se apresentava em péssimo 
estado, exigindo outra. O ribeirão Guamium agora abastecia o Matadouro 
e o Cortume Sta. Teresinha. 

O Prefeito Dr. José Rodrigues de Almeida defendeu a construção de 
uma nova barragem, apresentando perante a Câmara planta e orçamento de 
autoria do engenheiro Dr. Eduardo Kiehl. Foi-lhe concedida a autorização 
para construir uma nova barragem sobre o leito de pedras do Guamium 
(51). Desta vez, um paredão de 5,50 m de largura por 1,50 de altura, dotado 
de comporta para permitir as descargas no leito do ribeirão e a lavagem dos 
despejos de matéria orgânica depositados. As despesas seriam divididas 
entre a Municipalidade e o Cortume, igualmente. A Comissão de Finanças 
autorizou a verba de 3:300$000, correspondente à parte da Prefeitura para 
investimentos nos serviços do Guamium. 

Naquele mesmo ano, todo o canal foi limpo ao longo da sua extensão 
e as proximidades da represa foram roçadas para não prejudicar o livre 
escoamento das águas (52). 

2.10: Considerações Finais 
Observamos que o Matadouro Modelo, desde a sua inauguração em 

29/11/1913, até o encerramento da!.ª República (1930), foi alvo das aten­
ções da Câmara Municipal e da Prefeitura, tanto nas obras de manutenção, 
como nas de complementação do complexo industrial. 

Construído inteiramente às custas da municipalidade, constituía-se 
em legítimo motivo de orgulho para a política perrepista, justapondo-se 
em importância à nova sede da Escola Normal e à gare da Cia. Paulista de 
Estradas de Ferro. 

Até o fim da !.ªRepública, manteve-se como inegável fonte de lucro, 
proporcionando saldos favoráveis nos balancetes municipais. Os últimos 
dados referenciais que obtivemos sobre 1929 e 1930 mantêm a curva ascen­
sional dos lucros. Vejamos: 

1929 
Receita: 78: 125$000; despesa: 23:097$050; lucro: 55:027$950 (53). 

1930 
Receita: 130:000$000; despesa: 26:000$000; lucro: 104:000$000 (54). 

O Matadouro Modelo ainda se conservará auto-financiável, proporcio-
nando saldos positivos à Municipalidade por muitos anos a fora. 
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2.11: As Estatísticas Sobre o Matadouro 
O material que coletamos no Arquivo da Câmara Municipal de Pira­

cicaba permitiu-nos analisar diversos quadros estatísticos; outros, elabo­
ramos com a intenção de objetivar melhor os índices verificados nos Rela­
tórios de Prefeitos, nas Caixas de documentos de vereação, nos Livros de 
Atas ou nas publicações da Gazeta de Piracicaba. 

Procuramos relacionar os índices oficiais e apresentá-los da maneira 
mais simples, compondo dez quadros estatísticos com o referencial das 
fontes documentais. O que salta à primeira vista é que o Matadouro sempre 
produziu saldos positivos e, no cortejo com as rendas municipais, desfru­
tou de excelente classificação. Os aumentos da receita e da despesa são pro­
porcionais à inflação, ao consumo e ao aumento da população, tornando-se 
mais expressivos na terceira década do século XX. 

A apresentação dos dez quadros comparativos (I a X) que se sucedem 
nas páginas seguintes, devidamente acompanhados das fontes documen­
tais específicas, demonstra o zelo da Câmara Municipal de Piracicaba para 
com as suas fontes de receita, bem como as apurações anuais de despesa e 
rendimento dos animais do Matadouro Modelo. 
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I - QUADRO COMPARATIVO ENTRE ARE­
CEITA E A DESPESA DO MATADOURO 
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REFERÊNCIA DAS FONTES DO QUADRO COMPARATIVO ENTRE A 

RECEITA E A DESPESA DO MATADOURO EXPRESSO NAS PÁGINAS 243 
E244: 

!. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1894, 
p. 31 - 32. 

2. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1895, 
p. 35 - 36. 

3. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1896, 
p. 42v-43v. 

4. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1897, 
p. 52v - 54. 

5. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1898, 
p. 60-61. 

6. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1899, 
p. 65 - 66. 

7. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1900, 
p. 78v - 79v. 

8. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1901, 
p. 83 - 84. 

9. A.C.M.P. Os dados referenciais de 1901 constam da Brochu­
ra 012, 01 vol., de Relatórios (1889 - 1921). O movimento da Receita 
consta do Relatório do Intendente Municipal, Tte. Cel. Aquilino José 
Pacheco, à página 54. O movimento da Despesa consta do Relatório do 
Presidente da Câmara Municipal Dr. Paulo de Moraes Barros, à página 
16. Observação: Fizemos constar os dois resultados, porque como já 
observamos, nem sempre são coincidentes os índices encontrados no 
A.C.M.P. 

10. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1902, 
p. 89 - 90v. 

11. A.C.M.P., L.L.R. 1, Lei do Orçamento e da Despesa para 1903, 
p. 93 -94v. 

12. A.C.M.P., L.L.R. 2, Lei do Orçamento e da Despesa para 1904, 
p. 8 - 9v. 

13. A.C.M.P., L.L.R. 2, Lei do Orçamento e da Despesa para 1905, 
p. 15v-17. 

14. A.C.M.P., L.L.R. 2, Lei do Orçamento e da Despesa para 1906, 
p. 26 - 28. 

15. A.C.M.P., L.L.R. 2, Lei do Orçamento e da Despesa para 1907, 
p. 39v-4lv. 
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16. A.C.M.P. Os dados referenciais de 1907 constam da Brochura 
012, 01 vol., de Relatórios (1889- 1921). O Balancete de 1907 consta do 
Relatório do Prefeito Municipal Fernando Febeliano da Costa, apre­
sentado à Câmara em 15/01/1908, páginas 30 e 31. 

17. A.C.M.P., L.L.R. 2, Lei do Orçamento e da Despesa para 1908, 
p. 76v- 78. 

18. A.C.M.P., L.L.R. 2, Lei do Orçamento e da Despesa para 1909, 
p. 90v-92. 

19. A.C.M.P., L.L.R. 3, Lei do Orçamento e da Despesa para 1910, 
p. 3v - 6. 

20. A.C.M.P., L.L.R. 3, Lei do Orçamento e da Despesa para 1911, 
p. 23 - 25. 

21. A.C.M.P., L.L.R. 3, Lei do Orçamento e da Despesa para 1912, 
p. 38 - 39v. 

22. A.C.M.P., L.L.R. 3, Lei do Orçamento e da Despesa para 1913, 
p. 53v - 55v. 

23. B.P.M.P., G.P. 18/10/1912, n.0 5.837. Projeto do Orçamento e da 
Despesa para o exercício de 1913. 

24. A.C.M.P., L.L.R. 3, Lei do Orçamento e da Despesa para 1914, 
p. 62 -64v. 

25. A.C.M.P., L.A. 25, FI 52 - 57, S.E. de 25/10/1913. Projeto do 
Orçamento e da Despesa para o exercício de 1914. 

26. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), p. 
26 - 27. 

27. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), p. 
22 - 23. 

28. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), p. 
30 - 31. 

29. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), p. 
26 - 27. 

30. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), p. 
não enumerada. 

31. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), p. 
34 - 35. 

32. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), ane­
xo n.0 4. 

33. A.C.M.P. Brochura 012, 04 vol., dos Orçamentos (1912- 1940), 
Lei n.0 151, p. 4 - 7. 

34. A.C.M.P. Brochura 012, 04 vol., dos Orçamentos (1912 - 1940), 
Lei n.0 163, p. 4 - 7. 
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35. A.C.M.P. Brochura 012, 04 vol., dos Orçamentos (1912 - 1940), 
Lei n.0 173, p. 4-7. 

36. A.C.M.P. Brochura 012, 04 vol., dos Orçamentos (1912-1940), 
Lei n.0 179, p. 4-7. 

37. A.C.M.P. Brochura 012, 04 vol., dos Orçamentos (1912-1940), 
Lei n.0 185, p. 4 - 7. 

38. A.C.M.P. Brochura 012, 04 vol., dos Orçamentos (1912 - 1940), 
Lei n.0 197, p. 4 - 6. 

39. A.C.M.P. Brochura 012, 04 vol., dos Orçamentos (1912 - 1940), 
Lei n.º 201, p. 4 - 6. 

40. A.C.M.P. Brochura 012, 06 vai., Relatórios (1929 - 1934). A 
Receita verificada consta do anexo 2 e a Despesa verificada consta do 
anexo 3} páginas não enumeradas. 

41. A.C.M.P. Brochura 012, 04 vol., dos Orçamentos (1912 - 1940), 
Lei n.0 207, p. 4 - 6. 

II - QUADRO COMPARATIVO ENTRE 
A DESPESA ORÇADA E A DESPESA 

NO MATADOURO 

REFERÊNCIA DAS FONTES DO QUADRO COMPARATIVO ENTRE A 

DESPESA ÜRÇADA E A DESPESA NO MATADOURO : 

1. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1915, anexo 3. 

2. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1916, anexo 3. 
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3. A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1917, anexo 3. 

4. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1918, anexo 3. 

5. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1919, anexo 3. 

6. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1920, anexo 3. 

7. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1921, anexo 3. 

8. A.C.M.P. Brochura 012, 06 vol., Relatórios (1829 - 1934), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1929, anexo 3. 

III - QUADRO COMPARATIVO ENTRE 
A RECEITA ORÇADA E A RECEITA 

NO MATADOURO 

43:002$000 

42:022$500 

41:159$500 

38:257$500 

40:220$550 

41:502$000 

78:125$000 

REFERÊNCIA DAS FONTES DO QUADRO COMPARATIVO ENTRE A RE· 

CEITA ÜRÇADA E A RECEITA NO MATADOURO : 

!. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1915, anexo 2. 

2. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889- 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1916, anexo 2. 

3. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1917, anexo 2. 

4. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889- 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1918, anexo 2. 
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5. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1919, anexo 2. 

6. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1920, anexo 2. 

7. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1921, anexo 2. 

8. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1829 - 1934), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1929, anexo 2. 

IV - QUADRO COMPARATIVO ENTRE AS RE­
CEITAS ORÇADAS E AS RECEITAS REALIZA­

DAS PARA O MERCADO E O MATADOURO 

REFERÊNCIA DAS FONTES DO QUADRO COMPARATIVO ENTRE AS 

RECEITAS ÜRÇADAS E AS RECEITAS REALIZADAS PARA O MERCADO 

E O MATADOURO: 

1. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1915, anexo 2. 
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2. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1916, anexo 2. 

3. A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1917, anexo 2. 

4. A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1918, anexo 2. 

5. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1919, anexo 2. 

6. A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889- 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1920, anexo 2. 

7. A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1921, anexo 2. 

8. A.C.M.P. Brochura 012, 06 vol., Relatórios (1829 - 1934), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1929, anexo 2. 

V - QUADRO COMPARATIVO ENTRE AS DES-
PESAS ORÇADAS E AS DESPESAS REALIZA-
DAS PARA O MERCADO E O MATADOURO 
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REFERÊNCIA DAS FONTES DO QUADRO COMPARATIVO ENTRE AS 

DESPESAS ÜRÇADAS E AS DESPESAS REALIZADAS PARA O MERCADO E 

O MATADOURO : 

!. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1915. 

2. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1916. 

3. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1917. 

4. A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1918. 

5. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1919. 

6. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1920. 

7. A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1921. 

8. A.C.M.P. Brochura 012, 06 vol., Relatórios (1829 - 1934), Rela­
tório do Exercício Financeiro de 1929. 

VI-QUADROS DEMONSTRATIVOS DO 
MOVIMENTO DE ABATES DE ANIMAIS 

1915 

Peso em 

656.414 

268.425 

770 

99 

214 

Suínos 424 

Totais 7.154 926.346 

FONTE! 

A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro de 1915, p. 10- Item 11. 
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Peso em kg 
663.824 

770 

258.542 

342 

768 

65 

924.311 

FONTE: 

A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro de 1916, anexo 15. 

1917 

31 2.145 

4.127 398.937 

92 793 

15 230 

45 547 

7.570 997.637 

FONTE: 

A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro de 1917, anexo 17. 

1918 

Bois 3.229 573.447 

Vitelo 46 3.258 

o 3.908 308.103 
(Continua à página seguinte) 
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31 274 

48 746 

26 345 

7.282 886.173 

FONTE: 

A.C.M.P. Brochura 012, 01 vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro de 1918, anexo 18. 

1919 
mk 

3.032 550.760 

37 2.824 

3.581 265.821 

48 392 

20 333 

29 366 

Totai 6.747 820.496 

FONTE: 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro de 1919, anexo 14. 

1920 

22 1.509 

3.799 266.409 

77 525 

n 07 133 

britos 26 383 

o tais 7.113 865.673 
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FONTE: 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro de 1920, anexo 14. 

1921 

u 
b 

3.195 614.605 

32 2.377 

4.069 260.166 

L 91 723 

26 383 

07 133 

7.421 878.367 

FONTE: 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro de 1921, anexo 14. 

1929 

Animal mkg 
Bois 4.860 853.713 

Vitelos 160 7.037 

Porcos 3.387 230.819 

Leitões 82 409 

Cabritos 

OI li 

Totais 8.446 

FONTE: 

A.C.M.P. Brochura 012, 06 vol., Relatórios (1829 - 1934), Relatório 
do Exercício Financeiro de 1921, anexo 23. 
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VII - QUADRO DEMONSTRATIVO DOS 
RENDIMENTOS MENSAIS DO MATADOURO 
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REFERÊNCIA DAS FONTES DO QUADRO DEMONSTRATIVO DOS REN· 

DIMENTOS MENSAIS DO MATADOURO : 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 · 1921), Relatório do 
Exercício Financeiro do ano de 1915. Prefeito Dr. A. A. Barros Penteado. 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 · 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro do ano de 1916. Prefeito Antonio Correa Fer­
raz. 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro do ano de 1917. Prefeito Fernando R da Cos­
ta. 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro do ano de 1918. Prefeito Fernando R da Cos­
ta. 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro do ano de 1919. Prefeito Fernando R da Cos­
ta. 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro do ano de 1920. Prefeito Fernando R da Cos­
ta. 

A.C.M.P. Brochura 012, OI vol., Relatórios (1889 - 1921), Relatório 
do Exercício Financeiro do ano de 1921. Prefeito Fernando R da Cos­
ta. 

A.C.M.P. Brochura 012, 06 vol., Relatórios (1829 - 1934), Relatório 
do Exercício Financeiro do ano de 1929. Prefeito Dr. José Rodrigues 
da Almeida. 

IX- TRIÊNIO 1926 - 1928: QUADRO ESTA­
TÍSTICO DO MATADOURO MUNICIPAL 

256 



i\ 

FONTE: 

A.C.M.P. - Cx. 44 M. 4. 

i. 

X-TRIÊNIO 1926-1928: QUADO ESTÁ­
TICO DE BOVINOS E SUÍNOS 

!. Bovinos 
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2. Suínos 

1 lPesc• M<;dio-69 kg 

FONTE (l · 2) : 

A.C.M.P. - Cx. 44 M. 4. 

3: RESGATANDO A MEMÓRIA 

3.1: Depoimentos 
Obtivemos contribuição interessante ao conhecimento da vida coti­

diana do Matadouro, durante a fase 1930 - 1973, através dos depoimentos 
pres(ados por gente q11e ali .viveu ou trabalhou: Teresinha d.e Jesus .. Lucafó 
Tessicini e Benedita Flórida Teixeira Furlan, ambas filhas de administra­
dores, e Gusmão dos Santos, antigo magarefe, depois guarda da Prefeitura. 
Independente da função de trabalho, os três depoentes referem-se ao Mata­
douro como local pitoresco e agradável de viver. 
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Recompondo a sua trilha, verificamos que os administradores resi­
diam no Matadouro com as respectivas famílias, em casa confortável de 
três quartos, copa, banheiro, cozinha, duas boas salas e alpendre. O escritó­
rio da administração vinha anexo e, por tradição, as filhas ali trabalhavam 
como funcionárias da Prefeitura. Havia jardim, horta e pomar, comple­
tando o conforto da moradia, cujo maior inconveniente era o isolamento 
dos centros de comércio de Vila Rezende e da cidade. Mas era tranquilo e 
pitoresco. 

O transporte para a cidade era difícil nas décadas de cinquenta e ses­
senta; só mesmo os ônibus da linha de Charqueada e S. Pedro. Ouvindo 
Flora, apelido de Benedita Flórida, discorrer sobre os anos que ali viveu, 
os seus passeios a cavalo pela redondeza e o seu casamento, cuja recepção 
realizou-se no interior do salão de abate, devidamente decorado, arrisquei 
a pergunta: - Como uma moça, residindo neste isolamento, conseguiu 
arranjar namorado e casar-se? 

É que passava os fins de semana em casa de minha tia, em Vila 
Rezende (55). 

3.2: O Ritual da Recolhida 
Às terças, quintas e sábados, assistia-se à recolhida do gado bovino 

para o interior do parque do Matadouro. A operação iniciava-se às 14 horas 
e só terminava entre 18h e 18h30. Era trabalho árduo, desempenhado pelos 
peões a serviço dos marchantes e açougueiros da cidade, e do qual partici­
pava o administrador, responsável por tudo o que ocorria naquela área. 

O boi possuía duas marcas, a do criador e a do proprietário, açougueiro 
ou marchante. Esta era-lhe aposta na paleta no momento em que adentrava 
a mangueira. O administrador anotava em livro competente as duas mar­
cas, garantindo a lisura dos serviços do Matadouro. 

O gado passava da mangueira para o pasto, situado além do Guamium, 
e ali atravessava a noite, recebendo água abundante. No dia seguinte, o 
peão cavaleiro ia buscar os bois destinados à matança, escolhendo-os a seu 
critério, e os introduzia na mangueira menor, já no pátio interno do Mata­
douro. O pequeno rodeio realizava-se muito cedo e era o ato propiciatório 
do abate. 

O gado consumido em Piracicaba geralmente procedia das redonde­
zas: Charqueada, S. Pedro, Anhumas, Sta. Maria da Serra, Tanquinhos e 
Sta. Terezinha. O transporte era realizado por caminhão, evitando-se trazer 
a boiada pela estrada a fim de não perder peso (1959 a 1973). Com a mul­
tiplicação das rodovias começaram a chegar ao Matadouro de Piracicaba 
bovinos e suínos de lugares muito distantes, inclusive do Paraná. 

- "Só o Nilo trazia a sua boiada a pé, mas era de Sta. Terezinha, onde 
havia muitos pastos e era lugar bem próximo do Matadouro", disse-me 
Flora (56). 
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3.3: O Ritual do Abate 
Os abates verificavam-se às segundas, quartas e sextas-feiras; nestas 

registrava-se grande movimento relativo ao consumo do fim de semana. 
Da mangueira menor, o gado passava à seringa, estratégico corredor da 

morte: estreito, ladeado por altos muros com paredes internas abauladas 
junto ao rez do chão. Pressentindo o perigo, o animal recusava o comando 
do peão que o encaminhava à seringa. Aplicavam-lhe o choque elétrico e 
só assim ele disparava pelo corredor, empurrando o animal que lhe seguia 
à frente, rumo à porta corrediça do alçapão. 

No momento em que esta se fechava, uniam-se no próprio alçapão, já 
no interior da Sala de Abate, dois a três bois, permanecendo bem empare­
lhados. O carrasco perfilado sobre o mezanino preparava-lhes o infalível 
golpe de lança com rara habilidade; em pouco mais de um minuto comple­
tava a operação. Os animais caíam fulminados. 

Os magarefes desenvolviam o seu trabalho com muita habilidade e 
destreza. Abrindo-se uma porteira lateral do alçapão, o animal era arras­
tado para o interior da sala e ali mesmo, no chão, era sangrado durante 2 
minutos aproximadamente. Retiravam-lhe o couro das costelas e os moco­
tós, prendiam-no a uma barra de suspensão ligada ao sistema de trilhos e 
levantavam-no a seguir para proceder-se à derrubada do couro das costas. 
Através de rápidas operações retiravam-lhe a barrigada, os órgãos internos, 
a cabeça e separavam-no em duas metades. 

A utilização da água era abundante, mediante jactos fortes e o escoa­
mento dos líquidos era perfeito. 

Os oito conjugados de trilhos eram utilizados simultaneamente e as 
carnes deslizavam rápidas em direção da balança, onde o administrador 
aguardava atento. O processamento completo do boi era bastante eficiente 
e, em pouco tempo, 50 a 60 minutos, as peças e os miúdos dirigiam-se à 
Sala de Resfriamento e de Entrega. Geralmente, às 7,30 as carnes estavam 
prontas para serem carregadas e enviadas ao consumo. 

As vísceras, que ficavam depositadas no solo, eram vendidas aos pe­
quenos comerciantes que se encarregavam pessoalmente da sua limpeza 
nos tanques de lavagem e depois as revendiam; eram os bucheiros. Pos­
teriormente, eles vinham ter à cidade com seus carrinhos, oferecendo o 
produto: rim, coração, bucho, fígado. As tripas também eram processadas 
e utilizadas na fabricação de linguiça. 

Na Sala de Entrega depositavam-se as peças já resfriadas que ali rece­
biam a carimbada do administrador, significando que estava encerrado o 
processamento e as mesmas estavam aptas para o consumo. Dali eram car­
regadas e depositadas nos furgões da Prefeitura, para o transporte à cidade 
e a entrega aos açougues (57). 
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3.4: O Abate dos Porcos 
Os suínos pernoitavam na pocilga e só eram encaminhados ao abate 

após o processamento dos bois, já no período da tarde. 
O acesso à Sala de Abate fazia-se através de uma rampa e, ali chegados, 

recebiam os golpes de marreta na cabeça. A seguir eram atirados no taxo de 
água fervente, alimentado por possante caldeira, permanecendo mergulha­
dos cerca de 2 a 3 minutos para soltar a pele. 

Finalmente, eram içados e depositados num carrinho de mão para se 
proceder à pelagem. Dali eram removidos para uma mesa, onde terminava 
o processamento. As peças corriam nos trilhos em direção da Sala de Res­
friamento e Entrega. 

Todos os detritos eram imediatamente removidos e o solo submetido 
aos jatos d'água abundantes (58). 

O informante destes detalhes pouco agradáveis sobre a sistemática do 
Matadouro é Gusmão dos Santos, caboclo falante, disposto a contar as suas 
lembranças do tempo em que trabalhou como magarefe (1969- 1973). Lu­
tou muito e fez a sua vidinha com a esposa e três filhas. Contou-me, com 
orgulho e satisfação, que na mocidade foi peão boiadeiro, lá pelos lados de 
S. Pedro e Sta. Maria da Serra. 

Conhecendo estes pormenores da sua vida, perguntei-lhe se conhecia 
modas de viola e cantorias. A resposta foi taxativa: "Não. Meu pai foi bom 
cantador, mas eu prefiro os bailes modernos ao cateretê e ao cururu. Não 
gosto desta de dançar com homem". 

3.5: As Relações de Trabalho 
O processamento do gado de qualquer espécie, efetuado no Matadouro 

Público de Piracicaba, custava aos açougueiros e marchantes uma despesa 
mínima: o pagamento da taxa de abate na Tesouraria da Prefeitura. No es­
tabelecimento do Algodoal não corria dinheiro, apenas eram apresentadas 
as guias expedidas na cidade pelo departamento competente. 

A qualidade dos serviços oferecidos pelo Matadouro representava mui­
tas horas de trabalho especializado numa atividade pesada, pouco agradá­
vel e mal remunerada. O corpo interno de trabalhadores era constituído de 
funcionários públicos do Município: administradores, zelador, magarefes, 
coureiros, carrascos, gente com funções especializadas e pequenos operá­
rios. O processamento do gado não deixava de ser uma obra de arte da 
equipe afinada sob a batuta do administrador (59). 

Além das atividades da matança e preparo das carnes, os funcionários 
eram responsáveis pelo tratamento das mangueiras e pocilgas, pela manu­
tenção interna do edifício do Matadouro, pela conservação dos aparelhos 
mecânicos e pintura da estrutura metálica, pela limpeza das áreas externas, 
tais como pátios e roçadas dos caminhos. 
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A jornada de trabalho era puxada. Os magarefes e operários assumiam 
o trabalho muito cedo, para que às 7,30h as carnes estivessem prontas para 
a entrega. Durante a administração do Sr. Victor Lucafó (1949 - 1959), 
os serviços do Matadouro sofreram congestionamento, provocado pelo 
acréscimo ao movimento natural de açougueiros e marchantes da cidade, 
do processamento do gado que se destinava ao frigorífico do Sr. Octamiro 
Garcia. Este processava lotes de cerca de 100 bois, enquanto a cidade geral­
mente, consumia 30 a 35. A situação durou cerca de cinco anos aproxima­
damente, até que o mesmo montou o seu próprio matadouro e as condições 
de trabalho voltaram à normalidade (60). 

Gusmão dos Santos, que ali trabalhou entre 1969 e 1973, época de 
grande movimento, dadas as condições do crescimento urbano de Piraci­
caba, conta que os funcionários começavam o trabalho noite fechada: nas 
segundas e quartas, às 4 horas da madrugada, e nas sextas, os dias de maior 
atividade, às 3h da madrugada. No inverno as condições de trabalho eram 
extremamente penosas. 

Os peões não eram funcionários públicos, mas gente do trato dos açou­
gueiros e marchantes. Vinham da redondeza, cerca de três vezes por sema­
na, trabalhando pesado na recolhida dos bois e nas tarefas que precediam 
o abate. Não tinham qualquer vínculo trabalhista com o Matadouro e não 
participavam do processamento do gado. Nos outros dias da semana "­
ficavam por aí, à toa" (61). 

Curioso, o relacionamento da peonada com os seus superiores. Não era 
sempre que recebiam o pagamento em dinheiro; às vezes, a paga pela pres­
tação do trabalho era a entrega do sebo e das barrigadas que esvaziavam e 
depois trabalhavam nos tanques de lavagem. Os conteúdos intestinais fica­
vam no depósito de esterco que a Prefeitura posteriormente utilizava (62). 

4: As TRANSFORMAÇÕES OPERADAS NAS 
DÉCADAS DE 70 E 80 

4.1: A Desativação do Matadouro 
A 1 O de maio de 1973, o Matadouro Público de Piracicaba teve o seu 

funcionamento interditado por ordem federal, a exemplo do que ocorria 
em muitas cidades de S. Paulo e do resto do país. Eram decisivos os efeitos 
da política sanitária sobr,e o serviço de abate e processamento do gado, tra­
dicionalmente, a cargo do poder público municipal em Piracicaba, desde 
1913. O antigo Matadouro Modelo, agora inteiramente defasado em rela­
ção à moderna tecnologia e às exigências de higiene e saúde, mantinha-se 
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no cumprimento da sua missão, satisfazendo as necessidades do consumo 
urbano e rural das carnes verdes. 

O Legislativo sugeria que o Prefeito estudasse a conveniência urgente 
de se estender o consumo da carne bovina e suína na zona rural, duramente 
afetada com o fechamento do Matadouro Municipal (63). As populações dos 
distritos e dos bairros rurais ficavam desservidas do produto, com grave 
prejuízo para os seus interesses. Tornava-se objeto da maior necessidade a 
modernização do Matadouro e a sua adequação aos padrões de higiene da 
época e às exigências legais (64). 

A cidade estava privada do seu abatedouro público e alguns vereadores 
tentaram na Câmara forçar a administração a conseguir a sua reabertura 
e funcionamento. O Prefeito Adilson B. Maluf enviou representante a S. 
Paulo para estudar esta possibilidade, mas ficou esclarecido que o estabele­
cimento somente poderia ser reativado após profundas e onerosas reformas 
que o colocassem de acordo com a regulamentação federal (65). 

O Matadouro Público de Piracicaba, realmente, encontrava-se desa­
parelhado, falto de recursos técnicos modernos e inviabilizado, quanto aos 
padrões de sanidade. Não possuía sequer uma geladeira. Tornava-se ne­
cessário proceder a reforma em todas as suas instalações, mais a reposição 
do piso, do teto e revestir de azulejos as paredes internas. A Prefeitura não 
desejava arcar com este ônus financeiro. 

Desde que o Ministério da Agricultura interditara o Matadouro local, 
a distribuição das carnes verdes passou a ser executada pelo Frigorífico 
Piracicaba, de propriedade do Sr. Octamiro Garcia (66). Alguns meses após 
o seu fechamento, parecia iminente a intenção da Coordenadoria da Admi­
nistração em dar novo destino ao estabelecimento, inclusive para abrigar 
outras repartições da Prefeitura (67). 

4.2: A Crise no Estabelecimento das Carnes Verdes 
O Legislativo levantou o seu protesto pela nova situação, não em opo­

sição ao Sr. Octamiro Garcia, mas em defesa dos açougueiros e marchantes, 
devidamente legalizados para abater as suas reses e suínos no Matadouro 
local. 

A inatividade do estabelecimento revelava-se prejudicial ao abasteci­
mento da população. Além de faltar carne na zona rural, os pequenos cria­
dores e os pequenos comerciantes (açougueiros) sentiam-se inteiramente 
desestimulados, uma vez que os grandes frigoríficos não se interessavam 
por pequenos lotes de animais, exigindo lotes mínimos de dez cabeças. 
Muitos açougueiros ficavam sem ter condição de efetuar os seus abates, 
prevendo-se crise no abastecimento urbano e crescimento dos abates clan­
destinos, com graves prejuízos à saúde pública. 

As rendas municipais também se prejudicaram com a passagem desta 
atividade pública para a iniciativa particular (68). Conquanto a Câmara rei-
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terasse a necessidade da reabertura do Matadouro público, parecia remota 
qualquer possibilidade de solução ao problema. 

O Jornal de Piracicaba, no começo de janeiro de 1974, informava que 
o Matadouro público voltaria a funcionar, mas o fazia sob a influência pro­
vocada pelo encontro do Prefeito com o Ministro Delfim Netto, num mo­
mento de crise no abastecimento do produto. O Jornal defendia a reaber­
tura do estabelecimento como uma necessidade pública, pois a população 
se ressentia da falta do produto. Muitos açougueiros encontravam-se na 
iminência de fechar as suas portas, incompatibilizados com o sistema de 
abate em vigor, não tendo condições de adquirir o lote mínimo exigido 
pelo frigorífico (69). 

Alguns dias mais tarde, o Jornal voltava a informar "os açougues fe­
cham, filas crescem; muitos açougues não têm matéria-prima para traba­
lhar, mantendo as portas fechadas" (70). Finalmente, a 03 de fevereiro, in­
formava que dos cento e quatro açougues, cerca de vinte estavam fechados, 
tanto pela falta do produto como pela impossibilidade de manutenção do 
estabelecimento. Na oportunidade alertava que o abate clandestino conti­
nuava proliferando nos quintais de Vila Monteiro, em Sta. Terezinha, na 
Paulista e em Saltinho (71). 

A política nacional da carne majorou a tabela da SUNAB, fazendo 
diminuir o consumo público do produto. Muitos açougues permaneciam 
de portas fechadas e outros só vendiam carne de porco (72). Nesta mesma 
época, uma representação de quinze açougueiros compareceu ao Executivo 
para discutir com o Prefeito o problema da carne em Piracicaba, bem como 
a impossibilidade de cumprir a tabela da SUNAB. Neste momento, a an­
tiga reivindicação de se reativar o Matadouro público viria inteiramente a 
favor dos comerciantes de carnes verdes, mas a notícia que se veiculou do 
encontro foi desanimadora. 

O Vice-Prefeito Américo Perissinoto, que estivera em S. Paulo, tentan­
do junto à SUNAB a reabertura do Matadouro, fora informado da inviabi­
lidade do projeto. Apenas recebera a promessa de que viria a Piracicaba um 
emissário do Depto. de Produção Animal (D.P.A) para fornecer as explica­
ções referentes à interdição do Matadouro e oferecer sugestões aos interes­
sados. Mesmo assim, o Jornal de Piracicaba aguardava com certo otimismo 
a solução favorável para o impasse estabelecido (73). 

4.3 Nova Destinação 
Desde fevereiro até setembro não se veiculou nada pela Imprensa a 

respeito da reativação do Matadouro, parecendo que o problema do abaste­
cimento dos açougues ia se normalizando. Doravante, o que exigia solução 
urgente era o Mercado Municipal, congestionando a área central da cida­
de com o movimento de caminhões abastecedores de matérias-primas. O 
Prefeito Adilson Maluf já demonstrava o desejo de implantar uma central 
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de abastecimento para Piracicaba, capaz de funcionar nos moldes do CE­
ASA, havendo adquirido terreno e tendo a sua construção prevista para o 
início de 1975. Na impossibilidade de solução imediata para o Mercado, 
o Prefeito determinou em caráter emergencial a adaptação do Matadouro 
desativado num entreposto de abastecimento para a cidade (74). 

A Secretaria de Obras Públicas (João Herrmann Neto) efetivou are­
forma das antigas instalações para ali funcionar o entreposto, enquanto o 
governo do estado não criasse a esperada subdivisão do CEASA. Como re­
sultado imediato, desafogou-se o congestionamento do Mercado e da área 
central da cidade (75). 

O Jornal de Piracicaba, de 03 de novembro de 1974, acrescentava o se­
guinte comentário: "quanto ao antigo Matadouro, hoje entreposto dotado 
de obras necessárias, com pavimentação asfáltica, realmente, não parece ser 
um destino efêmero, somente até a instalação do CEASA, dadas as caracte­
rísticas excelentes para o fim a que se destina" (76). 

A 13 de novembro de 1975, o Prefeito Adilson B. Maluf regulamentou 
o funcionamento do entreposto municipal de abastecimento através do De­
creto n.0 2083. A inauguração ocorrera cinco dias antes e os comerciantes 
atacadistas instalavam-se no antigo matadouro municipal, desobstruindo o 
Largo do Mercado (Praça Dr. Alfredo Cardoso). O entreposto de abasteci­
mento de gêneros alimentícios ali permaneceu até o momento da inaugura­
ção do CEASA (03/12/1983), quando novamente, viu-se desativado. 

4.4: Perspectivas Futuras 
Inteiramente abandonado, o castelo industrial permanece enfeitando a 

paisagem, a meio do silêncio do Guamium, esperando pela restauração. 
De Matadouro a entreposto de gêneros alimentícios, observamos a tra­

jetóí:ia desta obra memorável da J.' República no rumo de uma destinação 
futura que, praza a Deus, venha a ter destinação sócio-cultural. Aguarde­
mos. 

Os votos expressos em 1987 se realizaram num futuro não muito dis­
tante, pois o belo edifício foi restaurado, parcialmente, e adaptado às novas 
funções. Tornou-se a sede da Empresa Municipal de Desenvolvimento Ha­
bitacional de Piracicaba, EMDHAP, como já nos referimos à página 193. A 
sua beleza arquiteturial é notável. 
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As práticas da herança colonial chegaram até o século XIX sem que a 
Câmara Municipal conseguisse tornar público o sistema de abates, ou mes­
mo viesse a disciplinar a comercialização das carnes verdes. Certos elemen­
tos tornavam-se indispensáveis, tais como investimentos na infraestrutura 
urbana, implantação de novos hábitos e a construção de um matadouro 
oficial, projeto que se viabilizou apenas em 1854. 

O primeiro Matadouro Público de Piracicaba permitiu que se transfe­
risse este serviço da área da iniciativa particular para a municipal, favore­
cendo-se a população e a receita da Câmara, que passou a investir em novas 
obras. Este estabelecimento teve curta duração (1854 - 1860), sucedendo­
Ihe o Matadouro da rua do Rosário, esquina da rua da Ponte (Campos Sal­
Ies), ambos à ribanceira do Itapeva. 

O segundo Matadouro Público de Piracicaba teve longa duração (1861 
- 1913), embora, desde cedo, se revelasse obsoleto. Quanto ao sistema de 
abates e comercialização das carnes verdes, o novo Código de Postura da 
Câmara Municipal, elaborado em 1865, impunha as regras e disciplinava a 
atividade de marchantes e açougueirosCl) . 

Era antiga a aspiração dos vereadores para que se construísse um esta­
belecimento moderno, mas, a pobreza ingênita da Câmara convertia-se em 
obstáculo intransponível. Todas as propostas da iniciativa particular para a 
construção de um matadouro moderno eram prontamente rejeitadas, pois 
a Câmara encontrava na receita proveniente dos abates um reforço substan­
cial ao próprio orçamento. 

A república trouxe a redefinição dos quadros políticos em Piracicaba, 
permitindo que os históricos se consolidassem no poder da Câmara Mu­
nicipal. O Dr. Paulo de Moraes Barros apresentou, em 1903 e em 1907, 
Indicação no sentido de que se construísse o terceiro Matadouro Público, 
dentro da moderna tecnologia. 

A 01/01/1897 passou a vigorar a Lei dos Açougues, elaborada a partir 
de um projeto do Dr. Paulo de Moraes Barros, o qual teve o mérito de 
liquidar diversos hábitos coloniais, impondo a modernização dos estabele­
cimentos de negócio das carnes verdesi2) • 

Os magnos problemas relativos às carnes verdes diziam a respeito à 
cobrança de altos preços, acompanhados da má qualidade do produto en­
tregue ao consumidor. Em Piracicaba cobrava-se mais caro o peso da carne 
do que na cidades vizinhas. A Gazeta de Piracicaba e o PRP local julga­
vam que o povo tinha o direito de consumir carne de boa qualidade a bons 
preços, justificando-se uma ação intervencionista da Câmara Municipal de 
Piracicaba. 

(1) Vide Apêndice. C6digo de Posmras da Câmara de Constituição: Títufo VIII, p. 271, in Coleçiio de úis Providenciais, 
Lei Pr()1Jide11cial 11.ª 855 de 04/05/1865. 
(2) Vide Apêndice. úi dos Açougues de 0810911896, illA.C.M.E, L.L.R 1, p. 4% - 51. 
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Quando a teutativa de organizar dois Açougues Públicos para forçar 
a coucorrência frustrou-se, pelo boicote dos particulares, o Dr. Paulo de 
Moraes Barros apontou na raiz do mal a especulação dos marchantes, obri­
gando os retalhistas a repassarem os custos ao consumidor. 

Vitorioso do debate sobre o livre-cambismo com o Barão de Rezende, 
propunha uma política intervencionista da Câmara, tendeute a colocar um 
gênero de primeira necessidade ao alcance das classes proletárias e acabar 
com a especulação do estômago do povo. A proposta aceita pela Câmara 
assegurava rigorosas bases contratuais, a partir de 1901, com um único co­
merciante vencedor da concorrência pública, bem como um severo tabela­
mento de preços no atacado e no retalho, durante um anoYl 

Não obstante, a privilegiatura em favor de um só comerciante (contra­
to de monopólio), levantava os protestos dos demais em nome da liberdade 
comercial e profissional prevista na Carta Federal (Art. 72 §24) e na Carta 
Estadual (Art. 57, XV). A Câmara defendia-se, baseando-se na argumenta­
ção de que a liberdade consignada na Carta não podia ser estendida de ma­
neira absoluta, podendo sofrer restrições, quando se tratasse de fim social. 

Apesar da oposição, a Câmara repetiu a experiência em 1902. Convicta 
dos resultados da demonstração de força do próprio paternalismo, apenas 
em 1903, elaborou a Lei n.0 64 de 08/05/1903 que garantia os contratos plu­
ralísticos, a liberdade dos abates e da comercialização das carnes, enquanto 
mantinha severo tabelamento<•l. 

A situação manteve-se até 1907, quando, desejosos de obter a majo­
ração nos preços tabelados, os comerciantes suspenderam por um dia o 
fornecimento à cidade. A Câmara interveio prontamente, caracterizando o 
ato de ação grevista, aplicando os dispositivos de Lei n.0 64 em seu Art. 5.0

• 

Todos os fornecedores ficaram suspensos dos seus direitos, elaborando-se 
novo contrato de monopólio. 

Os marchantes e açougueiros de Piracicaba recorreram à Justiça de 
S. Paulo, contra esta aparente vitória da Câmara Municipal, alegando ra­
zões de natureza constitucional. A saída para a crise foi a Lei n.0 84, de 
01/06/1908, elaborada num momento em que o Dr. Paulo de Moraes Barros 
se achava em viagem pela Europa com a famíJia<5l. A Lei n.0 84 declara­
va inteiramente livre o comércio das carnes verdes (Art. !.º),prevendo a 
possibilidade da coexistência de abatedouros particulares, além do público 
(Art. 2.0

), mas o tabelamento permanecia rígido. 
A Câmara começou a demonstrar sinais de abrandamento, em sua ri­

gorosa política de preços, apenas a partir de 1912. Em 03/03/1913 a Lei 
n.0 84 foi modificada, derrogando-se o seu Art. 4.0

• Doravante, o Prefeito 

(3) VidcApindicc. Projeto de Privilegiawra de 2010411901, in A.C.M.R, L.A. 19, Fl 71 - 72v, S.E. de 2910411901. 
(4) Vide Apêndice. Lei n,g 64 ou $0/m o comércio da; ~am<!; verdes de 08105/1903, inA.C.M.P., L.L.R 2, p. 2v - 3v. 
(5) Vide Apêndice. úi n.~ 64 ou Lei sobre o comércio das carnes verde!! de 01/06/1908, ill A.C.M.P., L.L.R 2, p. 81 - 82. 
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ficava livre para modificar os preços no atacado e no varejo, obedecendo às 
oscilações dos custos do gado em pé no mercado. 

Construir um novo Matadouro Público era ponto de honra para o PRP 
de Piracicaba. Porém, o tema tornava-se polêmico, a medida em que a con­
frontação entre as reais necessidades de abastecimento das carnes verdes, 
as pressões dos marchantes e açougueiros) os interesses econômicos envol-
vidos e a precariedade do estabelecimento à ribanceira do ltapeva estimu­
lavam propostas de solução, quer particulares, quer oficiais. 

Já se investira muito capital em soluções paliativas nos dois antigos 
matadouros de bovinos e suínos. As dificuldades orçamentárias da Câmara, 
agravadas pela baixa arrecadação dos impostos e pela necessidade de en­
frentar obras prioritárias, impediam-na de resolver o problema. 

A ideologia perrepista tinha como um dos seus temas prediletos o ufa­
nismo pelas grandes realizações materiais. Porta-voz do Partido e órgão de 
doutrinação política, a Gazeta de Piracicaba veiculava em preciosos edito­
rais os refrões da época: "S. Paulo não perde tempo, S. Paulo trabalha e se 
enriquece" ... "os paulistas são em consequência os yankees do Brasil". 

As eleições de 01/01/1910 garantiram uma Câmara eminentemente 
perrepista para o triênio 1911 - 1913 e a presença de dois ardorosos defen­
sores da construção do Matadouro novo: Dr. Manuel da Silveira Correa, 
ideólogo do Partido e Presidente da Câmara, e Fernando Febeliano da Cos­
ta, Prefeito Municipal. Combinados em seus planos de ação, ambos have­
riam de tornar realidade material o antigo projeto do Dr. Paulo de Moraes 
Barros, médico-sanitarista, amigo pessoal, herdeiro dos históricos e chefe 
do perrepismo em Piracicaba. O Matadouro passava a ser entendido como 
empreendimento do Partido e, nesta linha, um monumento da ideologia 
positivista. 

O ano de 1912 foi carregado de apreensões políticas, pairando a ameaça 
intervencionista em S. Paulo, mas as eleições marcavam a vitória da con­
vergência paulista, proporcionando oportunidade de ascensão ao Dr. Paulo 
de Moraes Barros, junto ao governo recém-eleito de Rodrigues Alves. Ao 
ocupar cargos importantes na cúpula administrativa do Estado de S. Paulo, 
beneficiará futuras realizações na Escola Agrícola, a construção da Escola 
Normal (1913 - 1917), o contrato dos bondes (1916) e a Estação Paulista 
(1922). 

Tornava-se necessário e inadiável o empreendimento de um Matadou­
ro Público Moderno em Piracicaba. Entre os principais agentes de mo­
tivação destacamos o ideológico, a disciplina político-partidária e, ainda, 
os possíveis efeitos da Lei n.0 84, de 01/06/1908, que facultava a iniciativa 
particular na construção de matadouros. 

O debate sobre a construção do novo Matadouro envolvia dois temas: 
o financeiro e técnico. O primeiro resolvia-se com um empréstimo público 
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e o segundo com conhecimento e tecnologia próprios do modelo alemão 
que se impunha a todo o Ocidente. 

A Resolução n.0 164, de 22/07/1910, resolvia "a priori" todos os ques­
tionamentos: 1) o Matadouro havia de ser construído mediante o projeto 
do engenheiro mecânico Dr. Octávio Teixeira Mendes, que viabilizou so­
luções nacionais ao modelo alemão; 2) o local já estava escolhido, a faixa 
da Fazenda Algodoal, atravessada pelo ribeirão Guamium, na zona agro­
pastoril de Vila Rezende; 3) a Prefeitura Municipal ficava autorizada para 
contrair o empréstimo(61. 

A Câmara do triênio 1911 -1913 teria realizado prontamente a obra do 
Matadouro, não fossem os embargos oferecidos pelo proprietário do terre­
no, o Dr. João Baptista da Rocha Conceição. A Prefeitura viu-se obrigada 
a tentar a solução judicial, mediante processo de desapropriação, o que re­
tardou por quase dois anos a posse do terreno(71. A obra foi iniciada apenas 
em maio de 1912 com os trabalhos de terraplanagem, construção da Chave 
ferroviária do Matadouro e a abertura da avenida Dr. Kok. A pesadíssima 
estrutura metálica e os equipamentos mecânicos adquiridos na Alemanha 
já se encontravam em Piracicaba, esperando a utilização. 

A 30/08/1912 procedeu-se à cerimônia de grande efeito político, o as­
sentamento da pedra inaugural do grande edifício, evento comemorado 
nos moldes perrepistas, com discursos vibrantes, brindes, ovações, banda 
de música e foguetório. 

A concepção arquitetônica do Matadouro Modelo de Piracicaba se in­
clui dentro das características da época (construções industriais do grande 
momento da Arquitetura Eclética no Brasil), assinalando-se como obra de 
notável expressão plástico-formal e grande força ideológica. O Dr. Octávio 
Teixeira Mendes atribui-lhe a concepção plástico-formal de um castelo in­
dustrial, guarnecido do "know-how" alemão. 

Desde o começo do século XX as forças produtivas deslancharam o 
comércio, a lavoura e a indústria, atingindo o clímax do capitalismo fi­
nanceiro, quando se organizou dentro da sociedade perrepista o Banco de 
Custeio Rural em 1910 - "Piracicaba na Ponta"! Assegurava a Gazeta 
de Piracicaba num dos seus inflamados editoriais<'!. 

A sociedade perrepista mantinha-se austera e conservadora, alimen­
tando a vibração cívica das suas comemorações. Fazia questão de moder­
nidade nas realizações materiais, jardins e praças magníficas, importante 
rede de escolas, a obra pioneira do Matadouro em construção. Tais eram as 
principais motivações do orgulho perrepista e do ufanismo piracicabano. 

(6) Vide Apêndice. R«soluçiio 11.Q 164 sobre a wn;truçiio de 11m rmva Matadouro de 27107/1910, in A.C.M.R, L.LR. 3, p. 
18. 
(7) VideApfndice. Resolução n." 172 sabre a desapropri(líjiiO do terreno para o novo Matadouro de 05/12/1910, in 
A.C.M.P., L.L.R. 3, p. 28. 
(8) Vide III Cap., 1.6: O Ufa11~mo Piracicabanc, in edirorial de M. J. Ribeira Magallrães mi Gazeta de Piracicaba 
imim!ado ''Piracicaba de Po11ta". 
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A política continuava inflamada. O PRP obtivera consagradora vitória 
nas eleições municipais de 13/01/1913, sabendo explorar habilmente todos 
os frutos dos seus investimentos políticos e das realizações materiais da Câ­
mara, aprofundando as raízes do mito positivista do progressismo. Extra­
polando a sociedade perrepista, os demais grupos, seja de oposição, seja de 
imigrantes ou trabalhadores (apesar das preciosas condições), reconheciam 
a hegemonia do Partido. 

O maior orgulho dos perrepistas era o seu Castelo Industrial, inau­
gurado em 1913, mas operado em condições de normalidade somente em 
1914. O Matadouro Modelo ocupava uma área construída de 811,96 m2 a 
meio de um parque de dois alqueires, ostentando bela fachada e vasto espa­
ço interno, dividido em duas grandes salas de processamento, uma sala de 
resfriamento e outra de entrega. 

O complexo do Matadouro envolvia o cais ferroviário (Cia. Soroca­
bana), diversos pátios, construções externas, tais como vestiário, oficina, 
moradia do administrador, departamentos, caixas d'água, obras comple­
mentares (tanques, pocilgas, mangueiras) e pastos. 

O equipamento mecânico colocava o estabelecimento piracicabano na 
vanguarda dos congêneres, permitindo o processamento do gado dentro 
dos recursos mais avançados da teconologia da época. O projeto pioneiro 
acabou sendo reproduzido em diversas cidades de pequeno e médio porte, 
justificando-lhe a fama. Para o "eterno" Prefeito de Piracicaba, Fernando 
Febeliano da Costa, esta era a obra magna de sua carreira política. 

As despesas totais com o Matadouro Público atingiram cerca de 
195:779$145, extrapolando a previsão orçamentária de 130 contos, acen­
tuando as dificuldades financeiras da Prefeitura, envolvida com a grande 
dívida e com obras complementares no próprio estabelecimento. O triênio 
1914 - 1916 foi saturado pela crise financeira que inviabilizou o programa 
de realização do Prefeito Dr. Antonio Augusto de Barros Penteado. Coinci­
dentemente, os abates clandestinos fizeram decair o saldo líquido do Mata­
douro, além das expectativas, sujeitando-o a regime de contenção genera­
lizada de despesas que muito prejudicou as obras complementares. Apesar 
da expressiva majoração das tarifas de abate (Lei n.0 114, de 04/11/1914), 
durante os próximos cinco anos, cuidou-se apenas da manutenção da lim­
peza e da conservação da aparelhagem mecânica. 

A dívida contraída pela Câmara afigurava-se-lhe um ônus pesadíssimo. 
Basta verificar que entre 1914 - 1920 o município havia pago apenas 20% 
da dívida geral de 400 contos, além dos juros de 8% anuais. Felizmente, o 
Matadouro funcionava a contento, revelando-se uma obra auto-resgatável, 
mediante a apresentação de saldos positivos à receita municipal. O Rela­
tório do Prefeito Fernando Febeliano da Costa de 1919 demonstrava que 
o Matadouro havia proporcionado um saldo geral de 193:745$766, ressar­
cindo-se dos investimentos da Prefeitura e ainda permitindo um saldo de 
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13:745$766. Cínco anos após a inauguração, a parte construída estava paga, 
embora a dívida global continuasse a ser amortecida, anos a fio. 

A inauguração e funcionamento do novo Matadouro, dentro do esque­
ma do modelo alemão, modificava completamente as relações de trabalho 
baseadas no antigo e tradicional sistema de abates. O Regimento do Mata­
douro Velho, elaborado em 1891 pelo Dr. Paulo de Moraes Barros, consen­
tia no livre acesso de todos os interesses particulares às dependências do 
estabelecimento. Poucos eram os funcionários públicos, apenas o médico e 
o zelador. Os demais eram enquadrados na categoria de operários, caben­
do-lhes a responsabilidade direta nos serviços; porém, estes trabalhadores 
eram criaturas assalariadas dos marchantes"l. Nem todos os instrumentos 
de trabalho eram da propriedade pública, mas ficavam sob a guarda e res­
ponsabilidade do zelador. 

Construído o novo Matadouro, proibia-se terminantemente a entrada 
de pessoas estranhas ao serviço, tanto no interior do edifício, como nos de­
partamentos. A Prefeitura recomendava ao administrador extrema energia 
para eliminar os antigos hábitos, impondo novo "modus operandi". 

O edil Odilon Nogueira elaborou em 1916 um novo Regimento, que 
somente foi posto em vigor em 1921ºº>. Todos os funcionários que se dedi­
cavam ao serviço de abates, processamento das carnes, limpeza, adminis­
tração e zeladoria, eram integrantes do quadro da Prefeitura, portanto, fun­
cionários públicos municipais. A participação dos particulares continuava 
interdita; apenas se consentia que os assistentes do serviço permanecessem 
nas galerias, com autorização do administrador. Toda a aparelhagem mecâ­
nica e instrumental era de propriedade pública. 

A atividade dos marchantes e seus operários (os peões) limitava-se ao 
ritual da recolhida do gado nos pastos, pocilgas e mangueiras. Os buchei­
ros, por sua vez, trabalhavam junto aos tanques de lavagem nas proximida­
des do Guamium. Unicamente os funcionários municipais executavam o 
serviço, a partir da entrada do boi na seringa ou do suíno no local de abate, 
até a Sala de Entrega, onde as carnes apresentavam o carimbo de qualidade 
e higidez. 

O último serviço a ser municipalizado foi o dos transportes das carnes 
verdes em 1929, quase ao término da Primeira República. Coube ao Prefei­
to José Rodrigues de Almeida a iniciativa de eliminar o último resquício 
do século XIX, retirando das mãos dos marchantes o serviço de transportes 
do Matadouro para a cidade, deixando os açougueiros inteiramente livres 
para efetuarem as suas compras. A cidade recebeu com admiração os dois 

(9) Vule Apêndice. Projeto de Regulamento Imerno paro o Matadouro Municipal de Piracicaba, 1891, in Gauta de 
Piracicaba de I 3/02/1891, n. 0 1644, Pane Official, p. 1. 
(10) Vide Apêndice. Lei n.0 145 de 22/08/1921 sobro o Regim1m10 do novo Matadouro, in A.C.M.P., L.L.R. 4, p. 56" 64. 
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caminhóes "Federal", dotados de equipamentos e pessoal especializado, 
para fazerem a entrega das carnes processadas aos açougues.(<Il 

A 10/05/1973 o Matadouro foi desativado por ordem federal. O Castelo 
Industrial encontrava-se defasado em relação à moderna tecnologia e às 
exigências da política sanitária, após sessenta anos de produção. A com­
petição oferecida pelos frigoríficos e empresas particulares inviabilizava a 
sua adequação às modernas necessidades, convencendo o poder público a 
desativá-lo. Durante alguns anos permaneceu enfeitando a paisagem do 
Algodoal, enquanto aguardava destinação sócio-cultural. 

A especulação a respeito dos tempos históricos de Piracicaba, durante 
o período colonial e a monarquia, põe à luz a condição das antigas povoa­
ções e cidades do interior paulista, bem como o tratamento dispensado por 
parte das autoridades provinciais e municipais às suas necessidades. 

O contraste se estabelece na comparação com os primeiros tempos re­
publicanos, a despeito das dificuldades inerentes à implantação no novo 
regime. As Câmaras Municipais da l' República (1889 -1930) implantaram 
uma vigorosa política administrativa, por inspiração dos seus ideólogos 
positivistas, de maneira que a oposição não lhes impediu os projetos sobre 
o tão almejado progressismo piracicabano. 

As suas obras no campo do saneamento e urbanização, rede de escolas, 
melhoramentos públicos e construções atravessaram o século XX. O caste­
lo industrial erguido em 1913, pioneiro e modelar para toda a l' República, 
ainda se apresenta, à luz do século XXI, como uma das suas mais belas e 
necessárias realizações. Quase centenário, o edifício plantado no Algodo­
al arranca justificada admiração, como uma verdadeira jóia da arquitetura 
piracicabana. 

(11) Vide Apêndice. Resolut;ão n." 423 de 1710611929 sobre a remodelaçâo da lixo e a rmmicipalizoçiio dos tramportes das 
camesverdes, i11A.C.M.R, LL.R. 5,p. 71. 
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ABREVIATURAS 
A.C.M.P. - Arquivo da Câmara Municipal de Piracicaba 
A.P.M.P. Arquivo da Prefeitura Municipal de Piracicaba. 
B.P.M. - Biblioteca Municipal de Piracicaba. 
Cf - Confira. 
Cx. - Caixa de Documentos. 
Doe. - Documento. 
Fl. Folha do Livro de Atas. 
G.P. - Gazeta de Piracicaba. 
J.P. - Jornal de Piracicaba. 
L. Afos. -Livro de Autógrafos (Leis e Resoluções: 1910 - 1916). 
L.A. - Livro de Atas. 
L.A.M. - Livro de Anotação do Matadouro. 
L.L.O. 4 Livro de Leis do Orçamento, vol. 4. 
L.L.O. 5 - Livro de Leis do Orçamento, vol. 5. 
L.L.R. 1 Livro de Leis e Resoluções, vol. 1. 
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v. - Verso da Folha do Livro de Atas. 

281 



l. FONTES 

1 - ARQUIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PI-
RACICABA 

1.1: Livros 
- Livro de Atas, a partir do 1.0 vol. (11/08/1822) 

até o 29.0 vol. (20/06/1921 a 30/06/1924). 
- Caixa de Documentos, a partir da Cx. 1, M. 1 

(1880) até a Cx. 44 M. 4 (1929). 
Livros de Relatórios: vol. OI (1899 - 1921) e vol. 

06 (1929 - 1934). 
- Livros de Autógrafos (Leis e Resoluções: 1910 

- 1916). 
- Livro de Leis do Orçamento: vol. 04 (1912 -

1940) e vol. 05 (1915 - 1939). 
Livro de Ofícios (1829 - 1839) 
Livro de Leis e Resoluções: vol. 01(1892 -

1903), vol. 02 (1903-1909), vol. 03 (1909- 1915) e vol. 
04 (1915 - 1926). 

1.2: Legislação 
Lei sobre Açougues (1896) e sobre o Comér­

cio de Carnes Verdes (1908). Piracicaba, Typ. Meira, 
1909. 

Lei Orgânica do Poder Executivo Municipal da 
Câmara Municipal da Cidade de Piracicaba (1892) e 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Piracica­
ba (1892). S. Paulo, Typ. da Cia. Ind. De S. P., 1893. 

- Coleção de Leis Provinciais. Lei Provincial n.0 

855 de 04/05/1865, código de Posturas da Câmara Mu­
nicipal de Constituição, p. 263 - 277. 

2 - ARQUIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PIRACICABA 

2.1: Livros 
- Livro de Resoluções da Câmara Municipal 

(1894 - 1930). 
- Último Livro de Anotações do Matadouro 

(1972 - 1973). 
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3 - BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL DE 
PIRACICABA 

3.1: Jornais 
Coleção da Gazeta de Piracicaba, utilizada nos 

seguintes exercícios: 1891, 1906, 1910, 1911, 1912, 
1913 e 1914. 

4 - DEPOIMENTOS SOBRE O PERÍODO 1949 -
1973 

4.1: Funcionários da Prefeitura 
Benedita Flórida Teixeira Furlan. 

- Theresinha de Jesus Lucafó Tessicini. 
- Gusmão dos Santos. 
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Câmara reitera a abertura do Matadouro Municipal. Jornal de Piraci­
caba, 17/11/1973, n.0 23.039, p. 1, c. !. 

Matadouro voltará a funcionar. Jornal de Piracicaba, 05/01/1974, n.0 

23.079, p. 1, c. 1. 
Açougues fecham; filas crescem. Jornal de Piracicaba, 27/01/1974, n.0 

23.098, p. 1, c. !. 
Açougues fecham suas portas. Jornal de Piracicaba, 03/02/1974, n.0 

23.104,p. l,c. I. 
A carne desaparece dos açougues. Jornal de Piracicaba, 06/02/1974, n.0 

23. I 06, p. 1, c. 1. 
Açougueiros foram falar com o Prefeito: Matadouro. Jornal de Piraci­

caba 09/02/1974, n.0 23.109, p. 1, c. !. 
Entreposto no Matadouro: solução para o Mercado. Jornal de Piracica­

ba 14/09/1974, n.0 23.289, p. 1, c. 1. 
A partir de amanhã. Jornal de Piracicaba, 03/11/1974, n.0 23.331, p. 1, 

c. !. 
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1: CóDIGO DE POSTURA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTITUIÇÃO 

(LEI PROVINCIAL N. 0 855 DE 04/05/1865). 

Título VIII 

Do MATADOURO PÚBLICO E DOS AÇOUGUES. 

Art. 72.0 
- Ninguém poderá matar ou esquartejar reses para negócio 

fora do matadouro público. O contraventor será multado em 6$000. 
Art. 73.0 

- Todo o que tiver de matar reses para negócio as recolherá 
um dia antes ao curral do matadouro, e todas as vezes que tiver de matar 
avisará o fiscal para tirar os sinais e as marcas, e verificar se as reses estão 
descansadas e não estão pesteadas ou com feridas. O contraventor será mul­
tado em 5$000. 

Art. 74.0 -O fiscal terá à sua custa um livrO'preparado pelo presiden­
te, em que descreverá a marca, cor e mais sinais de rês e nome das pessoas 
que matam, de cuja descrição perceberá 80 réis de cada vez que fizer. O 
livro será apresentado à câmara trimestralmente para ser examinado. 

Art. 75.0 O imposto sobre as cabeças de reses cortadas para negócio 
fica elevado a 200 réis de cada uma, paga antes do corte. O contraventor 
será multado em 3$000. 

Art. 76.0 
- A carne verde só poderá ser vendida publicamente em 

casa aberta com licença da câmara onde se possa fiscalizar sua limpeza e 
salubridade, estado da carne e fidelidade dos pesos. O contraventor será 
multado em 8$000. 

Art. 77.0 
- Os mercadores de carnes verdes serão obrigados a conser­

var com asseio o cepo, toalhas e mais objetos que empregarem no açougue, 
e a só cortarem a carne com serrote ou serra. O contraventor será multado 
em 5$000. 

Art. 78.0 
- Ninguém poderá vender carne combalida ou que começar 

a corromper-se sob pena de ser multado em 6$000, e a inutilizar a carne. 
Art. 79.0 

- É proibido atirar ou matar corvos, que aparecerem no ma­
tadouro ou em outro qualquer ponto da cidade. O contraventor será mul­
tado em 5$000. 

(Código de Posturas da Câmara Municipal de Constituição, in Coleção 
de Leis Provinciais. Lei Provincial n.0 855 de 04/05/1895, p. 271). 
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2: PROJETOS DE REGULMENTO E REGIMEN­

TO INTERNO DO MATADOURO MUNICIPAL DE 

PIRACICABA - 1891 

(Obs.: Mantém-se a ortografia original) 

0 PROJETO DE REGULAMENTO E REGIMENTO INTER-

NO DO PESSOAL, SUA ÜRGANIZAÇÃO E NOMEAÇÃO 

CAP. 1 
Art. 1.0 

- O pessoal do Matadouro compõe-se de empregados e ope­
rários. 

§ 1.0 
- Os empregados são um médico e um zelador. 

§ 2. 0 
- Os operários são os trabalhadores fornecidos pelos marchantes 

para o serviço de matança e seu número será determinado por proposta do 
zelador. 

Art. 2.0 A nomeação dos empregados será feita pela Municipalidade 
e a admissão dos operários pelo zelador. 

Art. 3.0 Só pode ser nomeado médico quem se mostrar legalmente 
habilitado. 

Art. 4.0 
- São condições indispensáveis para a admissão dos operá-

rios: 
1.0 

- Ter mais de 15 anos de idade. 
2.0 Ter a necessária robustez e aptidão. 
3.0 

- Ser bem comportado. 

CAP. II 
Dos deveres e atribuições do pessoal. 
Art. 5.0 

- O zelador é subordinado à Municipalidade e imediatamente 
ao Presidente e comissão do Matadouro, e na parte administrativa é o em­
pregado a que está sujeito todo o pessoal do Matadouro. 

Art. 6.° Compete-lhe como chefe do serviço administrativo: 
1.0 

- Prestar contas mensalmente à Municipalidade e à Comissão do 
Matadouro as informações que lhe forem requisitadas. 

2.0 
- Manter a disciplina e boa ordem em todo o pessoal de operários 

e fazer executar este Regulamento e Regimento interno. 
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3.0 -Admoestar os operários nas faltas que cometerem, aplicando as 
penas impostas no Regimento Interno. 

4.0 Guardar as chaves do Matadouro e de suas dependências. 
5.0 

- Tomar em um livro próprio as marcas e sinais do gado que en­
trar para o Matadouro e fornecer as guias de toda a carne que sair para o 
consumo. 

6.0 -Inspecionar com o médico a casa da matança, conversando tudo 
em boa ordem e com asseio. 

Art. 7.0 -O médico é subordinado à Municipalidade e imediatamente 
ao Presidente e Comissão do Matadouro. 

Art. 8.0 
- Compete ao médico: 

!.º - Fazer exame de todo o gado que entrar para o curral da matança, 
antes e quando esta começar. 

2.0 
- Inspecionar todo o serviço da matança e examinar e examinar 

minuciosamente toda a carne e vísceras à proporção que forem extraídas 
das rezes. 

ço. 

ne. 

3.0 
- Propor qualquer providência que julga vantagem para o servi-

4.0 
- Superintender o asseio do estabelecimento em relação à higie-

Art. 9.0 -Os operários estão sujeitos ao zelador. 
Art. 10.0 - Cumpre-lhes: 
!.º - Fazer o serviço da matança. 
2. 0 Obedecer as ordens do zelador. 

TÍTULO II 
DOS SERVIÇOS 

CAP. 1 
Do serviço administrativo. 
Art. 11.º Todos os operários devem obedecer ao zelador enquanto 

estiverem em serviço no Matadouro. 
Art. 12.0 

- O zelador dará ingresso às rezes no curral de descanço do 
Matadouro nas horas determinadas do Regime Interno. 

Art. 13.º Cada marchante fará recolher do curral da matança as suas 
reses entradas na véspera. 

Art. 14.0 -A matança principiará ao sinal dado pelo zelador nas horas 
marcadas pela Municipalidade. 

Art. 15.0 -Nenhuma rez será abatida sem que o seu proprietário apre­
sente recibo do procurador da Municipalidade provando estar pago o im­
posto. 
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Art. 16.0 -Quando se matar alguma rez com infração do artigo prece­
dente, o zelador será responsável pelo pagamento do imposto municipal e 
o proprietário multado em 10$000. 

Art. 17.0 
- Todos os utensílios destinados à matança, ao esfolamento 

e esquartejamento das rezes serão conservados no Matadouro sob guarda e 
responsabilidade do zelador. 

Art. 18.0 -A casa da matança será conservada limpa antes do serviço 
e lavada imediatamente depois. 

Art. 19.0 
- É expressamente proibida a entrada no curral e casa de 

matança a pessoas estranhas ao pessoal de serviço e quaisquer animais. 

CAP. II 
Do Serviço Sanitário. 
Art. 20.0 O médico é responsável pelo serviço sanitário e pelas con-

dições higiênicas do estabelecimento. 
Art. 21.º - Todo o gado que entrar para o Matadouro será examinado 

duas vezes pelo médico: uma no curral e outra no momento da matança. 
Art. 22.º - Depois de esquartejado o animal o médico examinará a 

carne e as vísceras. 
Art. 23.0 

- Os animais que forem considerados impróprios ou nocivos 
ao consumo serão retirados imediatamente com guia passada pelo zelador 
e visada pelo médico. Os que parecerem suspeitos serão deixados de obser­
vação. 

Art. 24.0 
- A carne e vísceras consideradas impróprias ao consumo 

só poderão ser vendidas para fins industriais e as nocivas enterradas ou 
inutilizados por conta da Municipalidade. 

Art. 25.0 Uma tabela que vai apensa a este Regulamento sob n.0 1 
indicará as doenças e mais circunstâncias que deverão ocasionar a rejeição 
das rezes vivas ou a sua inutilização no todo ou em partes depois de mor­
tas. 

Art. 26.0 
- O médico sofrerá a multa de 10$000, imposta pela Munici­

palidade ou pelo seu Presidente, quando autorizar a matança de um animal 
sem o necessário exame e a de 20$000 quando autorizar a de um animal 
doente ou excessivamente magro. 

CAP. III 
Do serviço da matança e transporte de carne verde. 
Art. 27.0 

- Nenhuma rez será abatida sem autorização do médico, sob 
pena de sofrer o zelador a multa de 5$000 por cada rez abatida sem aquela 
autorização. 
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Art. 28.0 -Igual multa sofrerá o mesmo empregado se for abatida rez 
recolhida no mesmo dia. 

Art. 29.0 
- A morte, o esfolamento, o rachamento e a extração das 

vísceras serão feitas pelo melhor processo que a prática aconselhar, por pro­
posta do médico ou do zelador. 

Art. 30.0 
- Terminado o serviço de esquartejamento, a carne e vísce­

ras serão conduzidas para o quarto de exames, de onde sairão com as suas 
respectivas guias. 

Art. 31.º - As carroças para o transporte da carne verde serão fecha­
das por todos os lados, sendo lateralmente por venesianas que permitam 
a fácil ventilação e terão altura suficiente para darem franco ingresso aos 
condutores. 

Art. 32.º -Estas carroças serão conservadas com o máximo asseio sob 
pena de multa de 10$000 imposta pelo zelador do Matadouro ou pelos fis­
cais da Municipalidade. 

Art. 33.0 
- Os carregadores de carne verde, para transportá-la, serão 

obrigados a usarem roupa apropriada, que lhes cubra a cabeça, tronco e 
membros e que será trocada todos os dias. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 34.0 -A municipalidade fará um Regimento Interno para ordem 
do serviço, onde poderá impor multas aos seus empregados e aos operá­
rios. 

Art. 35.0 
- Os marchantes, seus representantes ou empregados podem 

entrar no Matadouro independentemente de licença, mas ficam sujeitos a 
este Regulamento e ao Regimento Interno. 

Art. 36.0 
- É proibido o estabelecimento de estrebarias para o trata­

mento de animais doentes, 500 metros à roda do Matadouro. 
Art. 37.0 -As multas do Matadouro serão impostas pelo zelador com 

exceção às do médico. 
Art. 38.0 

- Os empregados, de que fala este Regulamento, vencerão o 
ordenado marcado na tabela n.0 2. 

Art. 39.0 Aos infratores deste Regulamento, dos quais não estiver 
cominada pena especial, serão impostas multas de 2$000 a 2$500. 

Art. 40.0 
- Revogadas as disposições em contrário. 

Piracicaba, 01 de Fevereiro de 1891. 
José Ferraz de Carvalho. Dr. Paulo de Moraes Barros. 
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TABELAN.0 1 
Da Moléstia e Causas que devem motivar a rejeição do gado: 
1.0 

- Serão rejeitadas as rezes que se apresentarem magras, extenua­
das; os machos que foram inteiros ou tiverem sido castrados recentemen­
te; as fêmeas em estado de prenhez adiantada (do 6.0 mês em diante) e as 
paridas de pouco. 

2.0 
- Serão igualmente rejeitadas as rezes que sofrerem algumas das 

seguintes molestias: 
Asfixia, anasarca, anemia, apoplexia, ascite, aborto, afecções dartrozes 

e herpéticas, gerais, cow-pox, congestões, doenças inflamatórias agudas, 
ditas crônicas acompanhadas de sintomas comuns, doenças carbunculo­
sas, tifosas e gangrenosas, dialética cancerosa, elefantiasis, envenenamento, 
embaraço gastro-intestinal, febre aftosa, febre intermitente, febre de rea­
ção, feridas de grande extensão ou supuração, gafeira,hidro-torax, hema­
turia infecção purulenta, icterícia, leucorreia, osteo~sarcoma, tuberculose 
pulmonar e mesentérica, pleuro pneumonia exudativa, raiva, scirro acom­
panhada de sintomas gerais, tétano e tifo contagioso. 

3.0 
- Serão inutilizados os fetos de qualquer tipo extraídos dos ventres 

das rezes; os órgãos onde aparecerem alguns produtos mórbidos aciden­
tais; alguma alteração dos tecidos ou produção verminosa, bem como as 
partes moles que estiverem equimosadas. 

TABELAN.0 2 
Dos vencimentos dos empregados 
Médico vencendo o ordenado de 1:600$000 
Zelador vencendo o ordenado de 800$000 
Piracicaba, 01 de Fevereiro de 1891 
José Ferraz de Carvalho. Dr. Paulo de Moraes Barros. 

PROJETO DE REGIMENTO INTERNO DO 
MATADOURO MUNICIPAL 

Art. 1.0 -As rezes serão recolhidas ao curral de descanso todos os dias 
das 7 horas às 12 horas da manhã. 

Art. 2. 0 
- Depois de descansarem 24 horas, os seus proprietários fa­

las-hão recolher ao curral da matança. 
Art. 3.0 Nenhuma rez poderá permanecer no Matadouro por mais 

de 32 horas fazendo o zelador retirá-lo, findo este prazo, salvo caso de sus­
peição. 
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Art. 4.0 
- O zelador do Matadouro é obrigado a conservar no bebe­

douro sempre água limpa, sob pena de 3$500 de multa. 
Art. 5.0 -A matança principiará as 3 horas da tardem na casa para este 

fim destinada e ao sinal dado pelo zelador. 
Art. 6.0 

- A morte será produzida pelo ferimento do bulbo, como se 
pratica atualmente, sendo em ato contínuo, sangrada a rez. 

Art. 7.0 
- O esfolamento só principiará depois de bem verificada a 

morte do animal. 
Art. 8.0 

- Os operários deverão fazer o esfolamento, rachamento e 
esquartejamento pelos processos usados atualmente, com o maior asseio e 
cuidado sob pena de 2$000 de multa. 

Art. 9.0 
- Os operários em serviço que não guardarem a disciplina e 

ordem necessárias serão multados em 2$000 e retirados do estabelecimen­
to. 

Art. 10.0 
- Só terão ingresso no curral e casa de matança os emprega­

dos operários em serviço e marchantes ou seus representantes. 
Art. 11.0 

- É expressamente proibida a entrada no curral e casa de 
matança a menores de 15 anos e quaisquer animais. 

Art. 12.0 -Aos infratores deste Regimento, aos quais não estiver co-
minada pena especial serão impostas multas de 1$000 a 10$000. 

Piracicaba, OI de Fevereiro de 1891 
José Ferraz de Carvalho. Dr. Paulo de Moraes Barros. 
Projeto de Regulamento e Regimento Interno para o Matadouro Muni­

cipal de Piracicaba, in B.P.M.P., G.P. 13/02/1891, n.0 1644 G.P. 15/02/1891, 
n.0 1645 - G.P. 20/02/1891, n.0 1646 - G.P. 22/02/1891, n.0 1647. 

3: LEI DOS AÇOUGUES (08/09/1896) 

A Câmara Municipal desta cidade de Piracicaba, decreta: 
Art. 1.0 

- Só é permitida e venda de carnes nos açougues. O infrator 
incorrerá na multa de 10$000 réis. 

Art. 2.0 
- Para que um açougue possa ser aberto ao público é necessá­

rio que satisfaça às condições exigidas nos seguintes parágrafos: 
§ 1.0 

- O solo será feito de revestimento impermeável e com pequeno 
declive para favorecer o escoamento dos resíduos líquidos e águas de lava­
gens. 

§ 2.0 -As paredes, até dois metros de altura do solo pelo menos, terão 
revestimento impermeável, sendo caiadas ou oleosas da altura do revesti­
mentos até o teto. 
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§ 3.0 -O teto será gradeado ou terá orifícios suficientes, a juízo do In­
tendente, para favorecer a ventilação e arejamento necessário e oleado, não 
podendo ter menos de dezoito palmos (4 metros) de altura do solo. 

§ 4. 0 
- As portas serão de ferro ou menos as bandeiras, não podendo 

estas ter menos de 45 centímetros de altura. 
§ 5.0 

- As mesas e os balcões serão cobertos de pedra mármore, não 
sendo permitidos os cepos para o corte. 

§ 6.º - Os suportes, travessas e ganchos serão de ferro e afastados das 
paredes pelo menos 30 centímetros. 

Art. 3.0 
- É permitido a venda de carnes conservadas ou salgadas nos 

açougues, desde que estes tenham compartimentos separados com todas as 
condições exigidas no artigo 2.º. Multa de 5$000, dobrada nas reincidên­
cias. 

Art. 4.º - Todo o açougue será abastecido abundantemente de água 
potável. 

Art. 5. 0 
- As salas dos açougues e suas dependências não podem 

ser utilizadas como dormitório, nem mesmo provisoriamente, não sendo 
permitido fazer-se subdivisões das madeiras nas referidas salas. Multa de 
10$000. 

Art. 6.º - Os açougues em seus menores detalhes serão obrigados ao 
maior asseio, bem assim as suas dependências e as balanças, pesos e instru­
mentos. Multa de 10$000, dobrada nas reincidências. 

Art. 7.º - Não é permitido pendurar amostras de carne nas portas. 
Multas de 5$000. 

Art. 8.0 
- Não é permitido nos açougues outro comércio além do das 

carnes. Multa de 15$000, dobrada nas reincidências. 
Art. 9.0 

- No açougue, ou qualquer outro estabelecimento em que 
forem encontradas carnes deterioradas ou com qualquer vício que as tor­
nem nocivas à saúde, será o seu proprietário multado em 25$000, correndo 
por sua conta as despesas com a remoção e inutilização das carnes. Multa 
dobrada nas reincidências e mais três dias de prisão. 

Art. 10.º A infração de qualquer artigo da presente lei, a qual não 
estiver cominada pena especial, será imposta a multa de 5$000, que será 
dobrada nas reincidências, correndo as despesas por conta dos infratores. 

Art. 11. º - Esta lei entrará em vigor no dia 1. º de janeiro de 1897. 
Art. 12.0 

- Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 08/09/1896. 
Assinam: Dr. Paulo de Moraes Barros, Joaquim André de Sampaio, 

Joaquim Fernando de Moraes Sampaio, Antonio Morato de Carvalho, José 
Gabriel Buno de Mattos. 

(Lei dos Açougues de 08/09/1896 in A.C.M.P., L.L.R. 1, p. 49v - 51). 
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4: CONTRATO DE PRIVILEGIATURA 

(29/04/1901) 

(Obs.: Mantém-se a ortografia original) 

PROJECTO 
A câmara Municipal decreta: 
Art. 1.0 

- Fica o Intendente Municipal auctorizado a contractar, com 
quem maiores vantagens offerecer, em concorrência pública, o fornecimen­
to da carne verde a esta cidade, pelo prazo de um anno, nas seguintes 
condições: 

1.0 
- O contractante abaterá diariamente até dez rezes. 

§ 1.0 
- O preço da carne verde será a retalho, nos açougues, no máxi­

mo á 700 R. o kilo. 
§ 2.0 

- O preço da carne verde será em grosso, no Matadouro no mi­
nimo de 8$000 e no maximo de 9$000 por 15 kilos, fixado de 3 em 3 mezes 
de accôrdo com a Intendencia Municipal. 

2.0 
- O contractante será obrigado a ter pelo menos oito açougues na 

cidade, nos pontos designados pelo Intendente e de accôrdo com a lei de 8 
de Setembro de 1896. 

3.0 
- Na occasião da assignatura do contracto, depositará o contrac­

tante a quantia de cinco contos de réis, á titulo de fiança. 
4.0 

- Pelas infracções do contracto quanto a qualidade e preço da car­
ne será o contractante multado em quantia até 50$000. 

5.0 
- Pela insuficiência da carne para o abastecimento da cidade será 

imposta a multa de 50$000 R, verificado a causa ter sido abatimento de 
rezes em numero inferior ao fixado na condiccção !.º,sendo esta multa por 
cada rez que faltar. 

6.0 
- Será considerado rescindido o contracto no caso de faltar carne à 

população durante dois duas seguidos, salvo caso de força maior. 
§ No caso de rescisão acima previsto a importância de fiança reverterá 

para o cofre municipal. 
7.0 

- O contractante ficará sujeito a todas as leis e regulamentos em 
vigor sobre Matadouro e açougues. 

Art. 2.0 
- Esta lei entrará em vigor imediatamente depois de publi­

cada. 
Art. 3.0 

- Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 29 de abril de 1901 - Dr. Paulo de Moraes Barros -

Pedro Alexandrino de Almeida - Barão de Rezende. 
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Foi approvado em 1.0 e 2.0 discussão dispensado o entersticio a reque­
rimento do Vereador Pedro Alexandrino de Almeida - Redigido de accôr­
do com o vencido sejam extrahidas as copias necessarias para os effeitos 
legais. 

A commissão de redacção aceita o projecto redigido nas condicções em 
que se acha. 

Sala das Sessões, 29 de Abril de 1901 - Dr. Paulo de Moraes Barros -
Francisco A. de Almeida Morato. 

(Projeto de Contrato de Privilegiatura de 29/04/1901 in A.C.M.P., L.A. 
19, Fl. 71-71v, S.E. de 29/04/1901). 

5: LEI N.º 64 OU LEI DE 08/05/1903 
(COMÉRCIO DE CARNES VERDES 

EM PIRACICABA) 

A Câmara Municipal de Piracicaba, decreta: 
Art. 1.0 

- É livre o comércio de carnes verdes nesta cidade, nos termos 
da presente lei. 

Art. 2.0 -A carne verde, tida de boa qualidade, será vendida nos açou­
gues e no matadouro pelo menor preço possível, conforme a alta ou baixa 
do preço do gado vacum, não podendo exceder a setecentos réis o quilo, 
nas vendas a retalho e a oito mil réis a arroba, nas vendas em grosso no 
Matadouro. 

Parágrafo único. O preço será fixado de três em três meses pela Inten­
dência Municipal, com recurso para a Câmara. 

Art. 3.º - Os que quiserem negociar com carne verde deverão assinar 
um termo na Intendência Municipal, obrigando-se à fiel observância das 
leis e regulamentos municipais sobre o assunto, e depositando, 50$000 os 
retalhistas a 100$000 os negociantes em grosso. 

O negociante em grosso que for ao mesmo tempo retalhista fará so­
mente um depósito de 100$000, salvo o caso de ter mais de um açougue, 
fazendo então mais o depósito de 50$000 por açougue. 

Art. 4.0 Qualquer infração às posturas sobre este assunto, será pu-
nida com multa de 10$000 e 50$000, perdendo o infrator ainda o depósito 
que houver feito. 

Se o infrator concorrer para a greve a que se refere o artigo seguinte, 
perderá mais o direito à restituição do imposto que tiver pão, caso a Inten­
dência se veja obrigada a monopolizar o serviço que lhe faculta o mesmo 
artigo. 
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Art. 5.0 
- No caso de greve ou quando, por qualquer circunstância, 

se verifique a impossibilidade de bem servir o público com o sistema desta 
lei, fica o Intendente Municipal autorizado a firmar contrato nos termos do 
contrato de 22 de Maio de 1902, com pessoa idônea, que nunca será tirada 
dentre os grevistas. 

Art. 6.0 
- Os negociantes que se estabelecerem com açongne, no cor­

rente exercício, pagarão imposto este ano apenas de 6 meses. 
Piracicaba, 08 de Maio de 1903. 
Assinam:Dr. Paulo de Moraes Barros 

Manoel Ferraz de Camargo 
Dr. João Baptista da Silveira Mello 
José Gabriel Bueno de Mattos 
Francisco A. de Almeida Morato 
Antonio Pinto Coelho 
Manoel da Silveira Correa 
Aquilino José Pacheco 

Esta lei sofreu alteração em seu Art. 2.0
, §único. 

§ O preço será fixado mensalmente pela Intendência, com recursos 
para a Câmara. 

11/10/1903-L.L.R. 2 (1903 -1909), p. Sv. 
(Lei n.0 64 ou Lei de 08/05/1903 sobre o comércio das carnes verdes in 

A.C.M.P., L.L.R. 2, p. 2v - 3v). 

6: LEI N. 0 84 ou LEI DE 

1/06/1908 COMÉRCIO DE CARNES 

VERDES EM PIRACICABA) 

A Câmara Municipal de Piracicaba decreta: 
Art. 1.0 

- É livre o comércio de carnes verdes, nos termos da presente 
lei. 

Art. 2.0 
- O abatimento de gado de qualquer espécie para o consumo 

público far-se-á em Matadouros particulares ou municipais. 
Art. 3.0 

- Os matadouros particulares, assim na edificação como no 
funcionamento, hão de se reger pelos preceitos higiênicos do código sanitá­
rio do Estado e pelo que disposto seja nos regulamentos e leis municipais. 

§ 1.0 
- A escolha do local e plantas para sua edificação dependem da 

aprovação da prefeitura municipal. 
§ 2.0 

- São sujeitos à fiscalização dos agentes municipais especialmen­
te designados para isso. 
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Para as despesas de fiscalização o proprietário ou empresário de cada 
matadouro concorrerá com a soma mensal que a prefeitura fixará entre du­
zentos e quatrocentos mil réis, conforme a importância do estabelecimen­
to, paga adiantadamente por semestre. 

Art. 4.0 
- Os matadouros municipais continuam sujeitos às disposi­

ções do atual regulamento do Matadouro e das demais posturas munici­
pais. 

§ 1.0 
- O preço da carne do gado bovino neles abatidos será o menor 

possível, não podendo exceder de setecentos réis o quilo, nas vendas a reta­
lho e de oito mil réis a arroba, nas vendas por grosso nos matadouros. 

A prefeitura municipal fixará este preço trimestralmente, consoante 
o custo do gado em pé, podendo os interessados recorrer de tal ato para a 
Câmara, no termo de cinco dias. 

§ 2.0 
- Os que quiserem abater ou negociar em carne de gado bovi­

no abatido nos matadouros municipais deverão assinar um termo na pre­
feitura, obrigando-se à fiel observância das leis e regulamentos a que são 
sujeitos e depositando cinquenta mil réis os retalhistas, cem mil réis os 
negociantes por grosso. 

O negociante por grosso ao mesmo tempo retalhista depositará apenas 
cem mil réis, salvo tendo mais de um açougue, porque então terá de depo­
sitar também cinquenta mil réis por açougue que exceder. 

Art. 5.0 
- O infrator de posturas e regulamentos sobre assunto será 

punido com a multa de dez a cinquenta mil réis, perdendo ainda o depósito 
que porventura houver feito. 

Art. 6.0 -As taxas para o abatimento de gado de qualquer espécie con­
tinuam a ser as mesmas em vigor, idêntico para os matadouros particulares 
e municipais. 

Art. 7.0 -Revogam-se as disposições em contrário. 
S. Sessões de 01/06/1908. Assinaturas de Manoel da Silveira Correa, 

Fernando E da Costa, Aquilino José Pacheco, José Ferreira da Silva, Dr. 
Alfredo José Cardoso, Francisco A. de Almeida (Morato), Joaquim Pinto 
de Almeida, Manoel Ferraz de Camargo, Ignácio Florencio da Silveira. 

Esta lei n.0 84 de 01/06/1908 sofreu modificações por parte da Lei n.0 

98 (L.L.R. 3, p. 57v). 
A Câmara Municipal de Piracicaba decreta a seguinte Lei n.0 98. 
Art. !.º Fica derrogada a primeira parte do parágrafo 1.0 do Art. 4.0 

da Lei n.0 84 de 01/06/1908. 
Art. 2.0 

- Revogam-se as disposições em contrário. 
S. Sessões da Câmara de Piracicaba 03/03/1913. 
Assinaturas de Manoel da Silveira Correa, Fernando E da Costa, Dr. 

Coriolano Ferraz do Amaral, Antonio de Paula Leite Fo., José Nhonhô 
Padre, Alvaro Azevedo, Antonio Correa Ferraz, João Alves Correa de To­
ledo. 
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(Lei n.0 84 ou Lei de 01/06/1908 sobre o comércio das carnes verdes, in 
A.C.M.P., L.L.R. 2, p. 81 - 82). 

7: RESOLUÇÃO N. 0 164 DE 22/07/1910 
(CONSTRUÇÃO DO MATADOURO Novo) 

A Câmara Municipal de Piracicaba resolve: 
Art. 1.0 

- Fica a prefeitura municipal autorizada a construir um ma­
tadouro para o gado vacum, suíno e ovino, de acordo com a planta do en­
genheiro Octavio Mendes, adquirindo para este fim o terreno da fazenda 
Algodoal, junto ao ribeirão do Guamium. 

Art. 2.0 
- Fica outrossim a prefeitura municipal autorizada a contrair 

um empréstimo ao par até cento e trinta contos de réis a prazo e ao juro 
máximo de 8% ao ano. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
S. Sessões, 22/07/1910. 
Assinam: Manoel da Silveira Correa, Fernando Febeliano da Costa, 

Aquilino José Pacheco, Pedro de Camargo, Dr. Torquato da Silva Leitão, 
Manoel Ferraz de Camargo. 

(Resolução n.0 164 sobre a construção de um novo Matadouro iu 
A.C.M.P., L.L.R. 3, p. 18v). 

8: RESOLUÇÃO N. 0 172 DE 05/12/1910 
(DESAPROPRIAÇÃO DO TERRENO PARA O 

MATADOURO MODELO) 

A Câmara Municipal de Piracicaba resolve: 
Art. 1.0

- São declarados de utilidade pública para serem desapropria­
dos na forma da lei, os terrenos necessários para o estabelecimento do novo 
Matadouro Municipal, situado na fazenda Algodoal, de propriedade do Dr. 
João Baptista da Rocha Conceição, com área de 2 alqueire, bem como água 
necessária para aquele serviço, conforme vem indicado.na planta anexa le­
vantada pelo engenheiro Dr. Octavio Mendes. 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

S. Sessões, 05/12/1910. 
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Assinam: Manoel da Silveira Correa, Fernando Febeliano da Costa, 
João Baptista Bueno de Mattos, Pedro de Camargo, Dr. Torquato da Silva 
Leitão, Manoel Ferraz de Camargo. 

(Resolução n. 0 172 sobre a desapropriação do terreno para o novo Ma­
tadouro in A.C.M.P., L.L.R. 3, p. 28). 

9: LEI N.º 145 DE 25/08/1921 
(REGIMENTO DO MATADOURO MODELO) 

(Obs.: Mantém-se a ortografia original) 

CAPÍTULO 1. º 
DO ABATIMENTO DO GADO 

Art. !.º - Dentro da área comprehendida no circulo de 12 kilometros 
de raio, a partir do largo da Matriz, nenhum gado vacum, suíno, lanigero e 
caprino, destinado ao consumo publico, poderá ser abatido fora do Mata­
douro Municipal, sob pena do infractor incorrer na multa de 50$000 e de 
aprehendida e inutilizada a rez abatida. 

§ unico - Nas povoações onde não houver matadouro, o gado desti­
nado ao consumo publico será abatido em Jogar previamente determinado 
pelo respectivo fiscal ou pessoa designada pelo prefeito e depois de ser con­
venientemente examinado, procedendo-se, nos casos em que lhes foram 
applicaveis as disposições desta lei. 

Art. 2.0 
- O Matadouro Municipal estará aberto todos os dias das 6 

às 18 horas, só recebendo nesse período de tempo, nas pocilgas, apriscos e 
pastos contiguos, o gado que tenhade ser batido nos dias immediatos. 

§ 1.0 
- O recebimento do gado suino será feito até às 19 horas. 

§ 2.0 -O recbimento do gado nas pocilgas, apriscos e pastos indepen­
de da apresentação do talão de pagamento da respectiva taxa, porém, os 
animais recolhidos deverão ser registrados pelo administrador ou operario 
por elle designado, em livros especiaes, rubricados pelo prefeito, com es­
pecificação dos signaes característicos do animal, indicação do nome do 
dono, data e hora da entrada. 
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Art. 3.0 
- O gado bovino para ser abatido no dia immediato será reco­

lhido pelo menos 18 horas antes da matança às respectivas mangueiras do 
matadouro, em hora fixada pelo administrador. 

§ 1.0 -No caso de alguma rez recolhida para matança no dia immedia­
to, se apresentar doente, poderá ser recolhida uma outra em substituição, 
independente do prazo estabelecido neste artigo. 

§ 2.º - No caso de acidentes com animaes destinados a serem abati­
dos, o prazo acima estabelecido poderá também ser dispensado, a juízo do 
administrador do matadouro ou de pessoa encarregada pela Prefeitura para 
o exame do animal victimado. 

Art. 4.º - Os suínos, lanigeros e caprinos, serão abatidos somente 
quando recolhido às pocilgas e apriscos pelo menos 18 horas antes da ma­
tança. O recolhimento desse gado às respectivas mangueiras será feito à 
hora da matança, fixada pelo administrador do Matadouro. 

Art. 5.0 
- O recebimento do gado, de qualquer espécie, a ser abatido 

no dia ou no immediato, depende da apresentação do talão de pagamento 
da respectiva taxa, fornecido pela Thesouraria da Camara, devendo ser os 
animaes registrados pelo administrador em livro especial, rubricado pelo 
Prefeito, com especificação de todos os signaes caracteristicos dos animaes, 
indicações do nome do dono e numero do talão, que deverá ser entregue 
ao administrador. 

Art. 6.º Todo o gado recolhido às pocilgas, apriscos e pastos, assim 
como às respectivas mangueiras para a matança no dia immediato, será 
examinado, sendo esse exame feito, no primeiro caso, pelo administrador 
ou operaria por elle designado, e, no segundo caso, pelo administrador ou 
pessoa encarregada pela Prefeitura. 

§ unico - Além do exame acima referido, no momento da matança, 
todos os animaes deverão ser rigorosamente examinados de novo, seja pelo 
administrador seja por pessoa especialmente designada pelo Prefeito. 

Art. 7. 0 
- Nas pocilgas, apriscos e pastos, não será permitido o estádio 

de animaes que se apresentarem com molestias contagiosas. 
§ unico - Caso os animaes se apresentarem com molestias contagiosas 

depois de recolhidos às pocilgas, apriscos e pastos, os seus donos são obri­
gados a removei-os immediatamente, sujeitando-se às despesas feitas com 
a desinfecção do local, exigida pelas medidas prophylaticas aconselhaveis 
no caso. 

Art. 8.0 
- Serão rejeitadas, no ato do recolhimento às mangueiras ou 

no momento da matança. 
!) Os animaes transferidos de um marchante a outro depois recolhido 

ao Matadouro e cuja transferência não tenha sido comunicada ao adminis­
trador e por este averbada em livro especial, mediante o pagamento dos 
emolumentos de 1$000 por cabeça de gado bovino e de $500 por cabeça de 
qualquer outra especie de gado. 
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2) As vaccas com menos de dez annos de idade, não isentadas por pes­
soa competente e de confiança da Prefeitura. 

3) Como impróprios à alimentação: 
a) os animaes magros, estenuados, com feridas repugnantes ou que re-

velam estado mórbido; 
b) os machos não castrados ou que tenham sido recentemente; 
c) as femeas em visível estado de prenhez ou recentemente paridas. 
Art. 9.0 

- Os animaesque forem rejeitados como impropries ou noci-
vos para o consumo, serão immediatamente retirados pelos seus donos, e os 
que parecerem suspeitors serão postos de observação. 

Art. 10.0 
- A matança será feita pela ordem da entrega dos talões e 

começará à hora determinada pelo Prefeito, devendo ser iniciada pelos bo­
vinos e terminada pelos suinos, lanigeros e caprinos. 

Art. 11.0 
- As rezes, à medida que forem sendo abatidas, serão, para 

o subsequente esquartejamento, distribuidas pela ordem da matança no 
salão destinado áquelle serviço. 

Art. 12.0 
- Depois de mortos e esquartejados todos os animaes serão 

de novo examinados, sendo por essa occasião rejeitados. 
a) os fetos de qualquer tempo; 
b) os órgãos em que apparecerem indicação de morbidez accidental, 

alterações pathologicas nos tecidos, productos verminosos, bem como as 
partes molles que estiverem eccnimosadas. 

§ unico - As partes inutilizadas serão inhumadas em local designado 
pelo administrador do Matadouro. 

Art. 13.0 
- Em qualquer caso de regeição, quer de animal antes de ser 

abatido, quer da carne, vísceras etc, cabe ao interessado o recurso de novo 
exame. 

Si persistir a regeição, a parte pagará as despezas que se fizeram ao 
contrario si for aceita a rezou orgam regeitados, as depezas correrão por 
conta da Municipalidade. 

§ unico No caso de regeição do animal depois de abatido, a taxa de 
matança não será restituída. 

Art. 14.º -As rezes depois de mortas e esquartejadas, serão removidas 
para o salão de sécca ou de entrega e ali, guardada sempre a ordem obser­
vada na matança, pesadas, dependuradas, carimbadas e entregues aos res­
pectivos donos, que as deverão transportar para os açougues em vehiculos 
apropriados, fechados, com venezianas, e suspensas em ganchos. 

§ unico - No serviço de transporte da carne da sala de entrega para os 
carroções, os marchantes ou seus empregados não poderão de forma algu­
ma collocar a carne no solo, seja para a entrega aos açougueiros, seja para 
qualquer outro fim. 

Art. 15.0 
- Os vehiculos destinados ao transporte da carne e toucinho 

e das vísceras, deverão ser lavados diariamente e conservados em perfeito 
estado de limpeza. 
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Art. 16.0 
- As visceras aproveitaveis serão entregues no acto does­

quartejamento das rezes, aos bucheiros, que as deverão retirar do edifício e 
preparai-as previamente em local apropriado e annexo ao Matadouro, para 
depois serem transportadas para a cidade. 

§ unico - O transporte das visceras do gado bovino, bem como do 
suino, lanigero e caprino, deve ser feito no mesmo dia e em vehiculos es­
peciaes não podendo absolutamente ser feito no mesmo vehiculo em que 
se transporta a carne. 

Art. 17.0 
- Os couros ou pelles de animaes abatidos, sendo aproveita­

veis pelos seus donos, serão entregues a estes logo após o esquartejamento 
dos animaes, para serem salgados ou dessecados fora do Matadouro, em 
Jogar conveniente, a juizo do Prefeito. 

Art. 18.0 -As taxas para o abatimento do gado são, por cabeça de: 
a) bovinos ..................................................................................... 9$000 
b) vitellos ..................................................................................... 4$500 
c) suinos ....................................................................................... 3$000 
d) leitões ....................................................................................... 1$000 
e) lanigeros e caprinos ................................................................ 1$000 
§ !.º Nas povoações onde não houver matadouro as taxas para o 

abatimento do gado são por cabeça de: 
a) bovinos ..................................................................................... 6$000 
b) vitellos ..................................................................................... 3$000 
c) suinos ....................................................................................... 2$000 
d) leitões ....................................................................................... $500 
§ 2.0 

- Serão consideradas como vitellos os bovinos de peso limpo in­
ferior a 90 kilos e como leitões os suinos de peso limpo inferior a IS kilos. 

CAPÍTULO 2. 0 

DO PESSOAL DO MATADOURO 

Art. 19.0 
- O Matadouro Municipal terá um administrador e os ope­

rarios necessarios ao serviço, contratados pelo Prefeito. 
Art. 20.0 

- O administrador perceberá mensalmente, em virtude da 
lei n.0 137, a quantia de 250$000 e os operarios a estipulada pela Prefeitura, 
de accordo com a natureza do serviço e a aptidão individual do operario, 
dentro do artigo 2.0

, § 10.0
, letra b da citada lei. 

Art. 21.º -Ao administrador compete: 
a) cumprir e fazer cumprir, dentro do Matadouro, as disposições de lei 

a elle referentes; 
b) permanecer no proprio que administra nas horas à matança e ao 

recolhimento do gado, a ser abatido no dia ou no immediato, às respectivas 
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magueiras, registrando os animaes conforme o determinado no artigo 2.0
, 

§ 2.0 e artigo 5.0 desta lei; 
c) proceder aos exames de que tratam os artigos 6.0 e 8.0 em falta do 

encarregamento especial designado pela prefeitura; 
d) arrecadar os talões e fazer toda a escrituração do Matadouro segundo 

as disposições desta lei e determinação do Prefeito; 
e) impor as multas aos infratores desta lei, fazendo immediatamente 

para os devidos effeitos, a devida communicação à Prefeitura; 
f) determinar o ponto de estacionamento para os carroções, carroças, 

trolys, etc, dos marchantes, assim como para os automóveis, carros, etc, dos 
vi si tan tes; 

g) distribuir as obrigações ao pessoal operaria, fiscalizando e dirigindo 
todo o serviço referente ao Matadouro; 

h) apresentar à Prefeitura annualmente um relatório circunstanciado 
do movimento da repartição a seu cargo. 

Art. 22.0 
- Aos operarias compete: 

a) comparecerem diariamente ao Matadouro à hora que lhes for de­
signada pelo administrador, ali permanecendo até a terminação de todo o 
serviço; 

b) procederem a todos os serviços que dizem respeito é matança; 
c) lavarem e limparem interna e extremamente o edificio e suas depen­

dencias, conservando tudo em perfeito asseio; 
d) auxiliarem o administrador no recebimento do gado a ser abatido 

no dia ou no immediato e do que tenha de ficar em depósito nas pocilgas, 
pastos, etc. 

e) usarem, durante o serviço da matança, o uniforme adaptado pela 
Prefeitura; 

f) obedecerem e cumprirem as ordens do administrador; 
g) portarem-se convenientemente de maneira e não fazerem algazarra, 

e darem bom exemplo de disciplina. 

CAPÍTULO 3.0 

DOSMARCHANTESEBUCHEIROS 
Art. 23.0 

- Os marchantes são obrigados a entregar das mangueiras e 
convenientemente marcado o gado a ser abatido no dia ou no immediato, 
não podendo intervir de modo algum nos serviços relativos a matança e 
bem assim: 
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a) fazer transferencia a outrem do gado recolhido ao Matadouro sem a 
competente averbação; 

b) permutar talões; 
c) recolher ou retirar gado das pocilgas, apriscos e pastos sem a antori-

sação do administrador; 
d) levar cães ao Matadouro sem a competente focinheira; 
e) castrar animaes dentro dos terrenos pertencentes ao Matadouro. 
Art. 24.0 -Os marchantes de suinos são obrigados a retirar das pocil-

gas e recolher à mangueira annexa a estas à hora determinada pelo admi­
nistrador, os animaes que tenham de ser abatidos no dia. 

Art. 25.0 
- Os bucheiros não podem deixar no local da lavagem resí­

duos e órgãos quaesquer que não queiram transportar, sendo obrigados a 
deposita-los ou enterra-los no Jogar para isso designado pelo administra­
dor, sob pena de incorrerem na multa de 5$000, dobrada na reincidencia. 

§ unico -As visceras trazidas pelos bucheiros não poderão ser lavadas 
e preparadas em local situado dentro do perímetro urbano, ficando, outros­
sim, os bucheiros sujeitos a todas as exigencias hygienicas determinadas 
pela Prefeitura. 

Art. 26. 0 
- A alimentação dos suinos recolhidos às pocilgas, correrá 

por conta dos seus donos, podendo, no entanto, o administrador proibir a 
distribuição de alimentos julgados prejudiciaes à observação das pocilgas 
em bom estado de limpeza. 

§ unico - Os marchantes de suinos não poderão deixar estes nas po­
cilgas sem alimento por mais de um dia. 

Art. 27.0 
- O marchante quer abater ou procurar abater gado de ou­

trem, promover desordens, desrespeitar o administrador ou maltratar os 
operarios, por actos ou palavras, terá cassada a licença para abater por 30 
dias e a multa dobrada. 

Art. 28.º - O marchante que tiver a licença cassada, não pode duran­
te o cumprimento dessa penalidade, transferir a outrem o gado que tiver 
recolhido no Matadouro, só o podendo retirar de accordo com o estabeleci­
mento no art. 35.0 desta lei. 

Art. 29.0 
- Das faltas dos operarios e dos actos do administrador, os 

marchantes e bucheiros poderão recorrer ao Prefeito e das decisões deste, 
à Câmara. 

Art. 30.º -As faltas que affectem interesses pecuniários dos marchan­
tes ou bucheiros e devidas à negligencia do pessoal do matadouro durante 
o serviço só serão indennizadas quando communicadas à Prefeitura, para o 
competente inqueri to. 
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CAPÍTULO 4.0 

DA POLICIA DO MATADOURO 
Art. 31.0 -A Camara não se responsabiliza pela guarda do gado depo­

sitado nos pastos, pocilgas e apriscos annexos ao Matadouro, com excepção 
unica do recolhido às mangueiras para ser abatido no dia ou no immedia­
to. 

Art. 32.0 
- A permanência do gado suino nas pocilgas, excedendo de 

30 dias, será cobrada a $200 por dia e por cabeça. 
Art. 33.0 

- O numero de animaes que cada marchante poderá ter nos 
pastos do Matadouro será determinado de acoordo com a quantidade me­
dia de animaes por elle abatidos diariamente. Esse numero nunca poderá 
porém, exceder ao preciso para a matança durante 3 dias consecutivos. 

Art. 34.0 
- A permanencia do gado bovino, lanigero ou caprino, ex­

cedente a 8 dias e quando o seu dono deixar ao mesmo tempo de abater 
durante esse periodo gado da mesma especie, será cobrada a razão de $500 
por dia e por cabeça. 

Art. 35.0 
- Uma vez recolhido qualquer especie de gado no Matadou­

ro, só poderá ser elle retirado mediante o pagamento da taxa a que estaria 
sujeito caso tivesse de ser abatido, respeitado ainda o disposto nos artigos 
32.0 e 34.0 desta lei. 

§ unico-Exceptuam-se dessa contribuição as reze retiradas em virtu­
de das exigencias do artigo 7.0 desta lei. 

Art. 36.º Aos marchantes, assim como a toda e qualquer pessoa ex-
tranha ao serviço interno do matadouro, é prohibida a entranha no interior 
do edificio e suas dependencias. 

§ 1.0 No salão de entrega da carne os marchantes poderão penetrar, 
uma vez terminado o serviço da matança e mediante aviso prévio dado pelo 
administrador. 

§ 2.0 
- A entrada na galeria destinada a assistencia da matança do 

gado, é franca e toda e qualquer pessoa, podendo, no entanto, ser prohibida 
às pessoas que o administrador julgar inconvenientes à manutenção da or­
dem no estabelecimento que dirige. 

§ 3.0 
- Nos pastos, pocilgas e mangueiras os marchantes ou seus auxi­

liares só poderão penetrar quando em serviço. Em caso contrário, a entrada 
nesses locaes depende da autorisação do administrador ou de quem as suas 
vezes fizer. 

§ 4.0 -Aos bucheiros a entrada no salão da matança poderá ser facul­
tada, a juizo do administrador. 

Art. 37.0 
- Os carroções e carroças destinados ao transporte da carne, 

vísceras etc, devem permanecer no local designado pelo administrador e 

309 



só se approximarão da porta do salão de entrega da carne na occasião do 
recebimento desta. 

Art. 38.0 -É também prohibido no Matadouro: 
a) fazer algazarra e praticar actos ou proferir palavras que offendam a 

moral; 
b) sujar ou danificar o edificio e suas dependencias; 
c) collocar letreiros, escrever ou riscar as paredes dos edificios do Ma-

tadouro; 
d) fumar dentro do edificio principal e galeria; 
e) levar cães ao Matadouro sem a competente focinheira; 
f) apresentar-se armado no Matadouro. Caso qualquer pessoa leve ar­

mas comsigo, deverá depositai-as no escriptorio do administrador. 
Art. 39.0 -As licenças aos operarios serão dadas pelo administrador, 

quando não excedam de 5 dias, e pelo Prefeito, quando por maior tempo. 
Art. 40.0 

- O operario que se apresentar alcoolizado será multado em 
5$000 e, na reincidencia, despedido pelo administrador, que communicará 
immediatamente o ocorrido ao Prefeito Municipal. 

Art. 41.0 -0 administrador e os operarios que, por negligencia, com­
metterem faltas que affectem interesses pecuniários dos marchantes, bu­
cheiros ou da Camara, serão responsaveis pela indenisação devida à parte 
interessada. 

Art. 42.0 -0 administrador recidirá no prédio de moradia annexos ao 
Matadouro e bem assim um dos operários designados pelo Prefeito. 

CAPÍTULO 5.0 

DOS AÇOUGUEIROS E DA VENDA DE CARNES 

Art. 43.0 -A venda de carnes verdes só poderá ser feita em açougues, 
abertos com licença da Prefeitura. 

Art. 44.0 Para que um açougue possa ser estabelecido e aberto ao pu­
blico é necessario que o compartimento satisfaça as seguintes condições: 

a) commodo largo, claro e arejado; 
b) solo revestido de camada impermeavel e com pequeno declive para 

favorecer o escoamento dos residuos liquidos e águas de lavagens para os 
ralos de esgotto; 

c) paredes igualmente revestidas de camada impermeavel, pelo menos 
até 2 metros de altura do solo; 

d) tecto gradeado ou com orifícios sufficientes para favorecer a ventila­
ção e arejamento necessarios; 

e) portas de grade de ferro para o completo arejamento do commodo; 
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f) mesas e balcões cobertos de pedra marmore; 
g) supportes, travessas e ganchos de ferro polido e afastados das pare­

des pelo menos 30 centimetros. 
Art. 45.º Todo o açougue será abastecido abundantemente de água, 

afim de que sejam todos os dias escrupulosamente lavados o solo, paredes, 
balcões e utensílios, os quais deverão sempre apresentar o maximo asseio, 
assim como todas as dependencias do predio. 

Art. 46.º É permitida a venda das carnes conservadas nos açougues, 
desde que estes tenham compartimentos separados, com todas as condições 
exigidas no artigo 44.º, desta lei. 

Art. 47.0 
- Não é permitido pendurar amostras de carnes nas portas, 

sob pena de multa de 10$000, dobrada na reincidencia. 
Art. 48.0 -A carne exposta à venda deverá ser resguardada do contac­

to das poeiras e moscas por meio de cobertas de panno branco, de tecido 
leve e transparente. 

Art. 49.º -As pessoas affectadas de doenças contagiosa ou repugnante 
não poderão trabalhar no corte e venda de carne. 

Art. 50.0 
- Nos açougues é expressamente prohibida a venda de vís­

ceras de qualquer especie de gado, que só poderão ser feita no mercado ou 
pelas ruas da cidade uma vez transportadas em vehiculos especiaes, a juízo 
da Prefeitura. 

Art. 51.0 
- Não é permitido nos açougues outro commercio alem do 

de carne. O infractor incorrerá na multa de 15$000, dobrada na reinciden­
cia. 

Art. 52.º - A sala dos açougues e duas dependencias não podem ser 
utilizadas como dormitorios nem mesmo provisoriamente, não sendo per­
mitido tambem fazer-se sub-divisões de madeiras nas referidas salas. 

Art. 53.0 É absolutamente prohibido guardar ou conservar nos 
açougues ou suas dependencias qualquer animal que possa ser abatido 
clandestinamente para o consumo publico. O infractor sera multado em 
20$000 e o animal immediatamente recolhido ao deposito municipal até 
que seja satisfeita a multa e o proprietario, dentro do prazo de 48 horas, lhe 
dê o conveniente destino. 

Art. 54.0 
- Todo aquelle que conservar, expuzer a venda ou vender nos 

açougues ou fora delles, carnes verdes de reses abatidas fora do Matadouro, 
incorrerá na multa de 50$000, sendo a carne immediatamente inutilizada. 

Art. 55.0 O açougue, ou outro qualquer estabelecimento, em que 
forem encontradas carnes deterioradas ou com qualquer vicio que as tor­
nem nocivas à saúde, será o proprietario multado em 25$000, dobrados na 
reincidencia. A remoção e inutilização das carnes correrão por conta do 
infractor. 

Art. 56.0 
- É absolutamente prohibida a venda de carne a retalho pe­

las ruas da cidade. 
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§ !.º - Só será tolerada a venda ambulante de vísceras, guardadas, 
porem, as necessarias condições de hygiene, quer na conducção, quer no 
commercio, podendo ser cassada a licença nos casos em que se torne essa 
concessão prtjudicial à saúde publica. 

§ 2.0 
- E permitida a entrega de carne a domicilio desde que na sua 

conducção sejam guardadas as necessarias condicções hygienicas e espe­
cificados os pesos e indicados os nomes do proprietario do açougue e do 
freguez a quemse destina a carne. 

§ 3.0 
- Os integradores da carne, na forma do § antecedente, não po­

derão se eximir ao exame e fiscalização, quando exigido, sendo multados os 
proprietários em 20$000, caso se verifiquem inexactidão do peso ou qual­
quer das infracções desta lei. 

§ 4.0 A carne a ser entregue aos consumidores não poderá de forma 
alguma ser embrulhada em papeis já usados em qualquer gênero de im­
pressão. 

Art. 57.0 
- O preço da carne do gado bovino não poderá exceder do 

fixado pela Prefeitura, que o estabelecerá trimestralmente, consoante o cus­
to do gado em pé, podendo os interessados recorrer de tal acto à Comarca 
dentro de 5 dias. 

Art. 58.0 -O açougue ou qualquer estabelecimento quer vender touci­
nho salgado, tendo sal em quantidade superior a 20% do peso do toucinho, 
o seu proprietário será multado em 25$000 todas as vezes que for denuncia­
da e verificada a infracção. 

Art. 59.0 -A infracção de qualquer artigo desta lei, à qual não estiver 
comminada pena especial, será imposta a multa de 1 O a 30$000, dobrada 
na reincidencia. 

Art. 60.0 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 19 de Agosto de 1921 
A Comissão 
Sebastião Nogueira de Lima 
Luiz Rodrigues de Moraes 
(Lei n.0 145 de 22/08/1921 sobre o Regimento do Matadouro Modelo, 

in A.C.M.P., L.L.R. 4, p. 56 - 64). 
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10: RESOLUÇÃO N. 0 423 DE 17/06/1929 
(MUNICIPALIZAÇÃO DOS TRANSPORTES DO LIXO 

E DAS CARNES VERDES EM PIRACICABA) 

Art. 1.0 Os serviços de remoção do lixo da cidade e o de transporte 
de carnes passam a ser feitos pela Municipalidade. 

Art. 2.0 
- Fica o Prefeito Municipal autorizar a promover a remode­

lação do serviço de remoção do lixo e organizar o de transporte de carnes 
verdes, assim como a expedir os necessários regulamentos para esses servi­
ços ad-referendum da Câmara. 

Art. 3.0 
- Para ocorrer as despesas da presente Resolução fica o Pre­

feito autorizado a fazer a necessária operação de crédito até a quantia de 
100:000$000 (cem contos de réis). 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
S. Sessões, 17/06/1929. 
Assinam: Dr. Coriolano Ferraz do Amaral, Dr. José Rodrigues de Al­

meida, Virgílio da Silva Fagundes, Manoel Dias de Almeida, Eduardo da 
Costa Sampaio, João Alfredo Correa, André Moraes Sampaio, José Barbosa 
Ferraz. 

(Resolução n.0 423 sobre a municipalidade do transporte das carnes 
verdes, in A.C.M.P., L.L.R. 5, p. 71). 
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11: PLANTAS E FACHADAS 
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